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APRESENTAÇÃO 

 

 

 

 A Prestação de Contas do Governo é ato privativo do Chefe do Poder 

Executivo, conforme disposto na Constituição Estadual, artigo 40, inciso VII, e atende aos 

princípios basilares do Direito Administrativo, tais como, Legalidade, Impessoalidade, 

Moralidade, Publicidade e Eficiência.  

 Nesse sentido a Controladoria-Geral do Estado do Tocantins como Órgão 

integrante do Executivo Estadual, apresenta o Relatório sobre as Contas Consolidadas do 

Governo, referente ao exercício de 2021, observando as matérias econômicas, administrativas, 

financeira e social, concernentes às informações apuradas nas descrições analíticas das diversas 

atividades das unidades gestoras do Poder Executivo, expondo uma análise circunstanciada dos 

orçamentos fiscal, da seguridade social e de investimentos das empresas estatais, executados 

no exercício de 2021, abrangendo os Poderes: Executivo, que contempla a Defensoria Pública, 

Legislativo, Judiciário e o Ministério Público, mencionando os recursos e as fontes vinculadas. 

 A apresentação das despesas está demonstrada por categorias, grupos, 

funções, programas, ações e outros indicadores, a exemplo do índice de participação de cada 

função em relação à aplicação dos recursos arrecadados, bem como os orçamentos autorizados 

e o cumprimento das metas fiscais, que garantem a manutenção do equilíbrio das contas 

públicas, evidenciando assim os limites legais e constitucionais. 
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CAPÍTULO 1 

 

ATUAÇÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO 

 

CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO: 

 

 

A Controladoria-Geral do Estado, como Órgão Central do Sistema de 

Controle Interno, instituída pela Lei Estadual n.º 2.735, de 04 de julho de 2013, exerce suas 

atribuições por força dos artigos 70 e 74 da Constituição Federal e pelos artigos 32 e 36 da 

Constituição Estadual, centraliza o controle interno da Administração Pública Estadual e  vem 

buscando desempenhar papel relevante na atuação que vai além de órgão de controle, abarcando 

outras funções, como o combate à corrupção, à correição de pessoal e de apuração da 

responsabilidade administrativa de pessoa jurídica, a promoção da transparência, a promoção 

da cultura de acesso às informações públicas e, sobretudo recentemente, como aspecto 

inovador, vem atuando na mobilização da sociedade civil para o exercício da função de controle 

social das ações de governo. 

Este órgão desenvolve suas atividades baseada em uma política de 

transparência, de controle interno e correição, resultando em uma nova realidade, pois a 

Controladoria-Geral do Estado – CGE não atua apenas como controlador, mas também como 

ativador das forças políticas e sociais da cidadania. 

A Controladoria Geral do Estado está organizada em três unidades 

finalísticas: Superintendência de Gestão e de Ações de Controle Interno, Corregedoria-Geral 

do Estado e Ouvidoria Geral do Estado.  

Nesse contexto, cabe à CGE avaliar a execução de programas de governo; 

comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão dos 

administradores públicos estaduais; exercer o controle das operações de crédito e, também, 

exercer atividades de apoio ao controle externo, em cumprimento ao disposto no artigo 74 da 

Constituição Federal. 

Durante a realização das suas atividades, a CGE manteve o foco no 

aprimoramento da gestão e da execução das políticas públicas, ao mesmo tempo em que 

ofereceu recomendações para o aprimoramento da governança e da operacionalização de 

controles internos da gestão de órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual. 

Para nortear os trabalhos, foi elaborada uma Matriz de Riscos, a qual consiste 

na análise e formatação de documentação onde são registrados os riscos identificados, a 

avaliação de grau de incidência e a probabilidade de ocorrência para os processos, etapas e 

atividades para os Órgãos e Entidades do Poder Executivo Estadual, contribuindo, assim, para 
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indicar quais os órgãos que apresentam situações de criticidade, como direcionamento para o 

planejamento das ações a serem desenvolvidas no decorrer do ano. 

Com relação à verificação da legalidade, eficácia e eficiência da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial, os trabalhos foram desenvolvidos por meio da análise 

dos processos de prestação de contas apresentados pelos ordenadores de despesas, tendo sido 

emitidos 65 relatórios de auditoria e, consequentemente, 65 pareceres de auditoria, foi também 

elaborado o Relatório do Órgão Central de Controle Interno sobre a Prestação de Contas do 

Governador - Consolidadas do exercício de 2021 e também emitidos pelos técnicos da CGE os 

respectivos opinativos: 111 (cento e onze) pareceres técnicos, 90 (noventa) despachos 

decorrentes de análises processuais, 97 (noventa e sete) relatórios de fiscalização, 77 (setenta e 

sete) relatórios de auditoria, 25 (vinte e cinco) relatórios de inspeção, 72 (setenta e dois) 

pareceres de auditoria , com o objetivo de subsidiar a tomada de decisões dos gestores estaduais. 

Ressalta-se dentre as atividades de controle interno, a elaboração de 35 (trinta 

e cinco) Relatórios Panorâmicos dos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual de cada 

área de gestão, que visam subsidiar os gestores na identificação de possíveis riscos (pontos de 

criticidade/vulnerabilidade) que podem afetar o alcance dos objetivos estratégicos das 

respectivas pastas.  Foram feitos 05 (cinco) relatórios de acompanhamento do gasto público, 

contendo informações acerca da situação dos gastos com educação, saúde e pessoal; sobre a 

dívida interna e externa; o resultado primário e nominal; a evolução da receita corrente líquida; 

e análise do desempenho da receita e da despesa, dentre outros apontamentos de maior 

relevância para a tomada de decisão dos gestores estaduais a frente dos órgãos e entidades do 

Poder Executivo Estadual. 

Outra forma de verificação foi a aplicação das técnicas de controle interno a 

inspeção, onde foram realizas 24 (vinte e quatro), dentre elas no Sistema de Acompanhamento 

do PPA, nos Sistemas de Almoxarifado e Patrimônio e Sistema de Acompanhamento de 

Convênios e Parcerias, tendo sido emitidas ao final os respectivos relatórios e encaminhados 

aos órgãos e entidades inspecionados para atendimento das recomendações sugeridas. No 

período, ainda certificou 08 (oito) Tomadas de Contas Especial, sendo: 02 (duas) da Agência 

Tocantinense de Saneamento; 01 (uma) na Agência de Fomento do Estado do Tocantins S/A; 

e 05 (cinco) da Secretaria da Indústria, Comércio e Serviços. 

No âmbito da finalidade de verificar o cumprimento das metas previstas no 

plano plurianual e a execução dos programas de governo e dos orçamentos do Estado, a 

Controladoria-Geral do Estado, avaliou as prestações dos ordenadores de despesas das 65 

unidades orçamentárias, relativas ao exercício de 2021, sendo os resultados apresentados nas 

contas individuais dos ordenadores de despesas. 

No que se refere à qualificação técnica, sendo uma das principais estratégias 

adotadas pelo Governo do Tocantins para a boa gestão do gasto público. Só nesse período, 

2.966 (dois mil novecentos e sessenta e seis) servidores públicos foram contemplados com 

capacitações realizadas pela Controladoria ou por meio de gestão do órgão. Parte desse total 

recebeu as capacitações da própria Controladoria que, além de servidores do Poder Executivo 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2366 

Estadual, também atenderam o Tribunal de Contas do Estado (TCE-TO), a Defensoria Pública 

do Estado (TCE-TO), o Ministério Público do Estado (MPE-TO), a Prefeitura de Gurupi, e para 

servidores da Secretaria da Administração (SECAD) e Agência de Tecnologia da Informação 

(ATI). 

Quanto à temática dos cursos realizados pela CGE-TO, foram nas áreas de: 

Gestão e Fiscalização de Contratos no Âmbito da Administração Pública; Prestação de Contas 

Anual dos Ordenadores de Despesas do Poder Executivo Estadual; Suprimento de Fundos; 

Infrações e atos lesivos cometidos por entes privados; Sistema de Gestão de Documentos 

(SGD);  Aplicabilidade do Termo de Ajustamento de Conduta para Infrações Disciplinares;  

Checklist: identificação da Prática de Infração ou Ato Lesivo por Ente Privado; SGD Sistema 

de Gestão de Documentos; Enquadramento Legal de Condutas Lesivas; Processo 

Administrativo Disciplinar à luz da Lei no  1818/2007; Análises dos Demonstrativos da 

Prestação de Contas dos Ordenadores de Despesas; Nova Lei de Licitações e Contratos, 

realizado pelo Tribunal de Contas em junho, resultado de articulação da CGE-TO por meio da 

parceria com o TCE-TO e também todos os demais disponibilizados na 1ª Semana da 

Controladoria. 

No âmbito da correição, de janeiro a setembro, foram registrados 129 (cento 

e vinte e nove) atendimentos pela Corregedoria-Geral. Nesse quantitativo, contabilizou-se o 

recebimento de 38 (trinta e oito) denúncias referentes a servidores públicos, 08 (oito) contra 

pessoas jurídicas,17 (dezessete) investigação preliminar servidores públicos, 01 (um) 

investigação preliminar pessoa jurídicas. Foram instaurados 41 (quarenta e um) processos 

administrativos disciplinares (PADs) e 18 (dezoito) termos de ajustamento de conduta (TACs), 

permitido nas situações de infrações disciplinares de menor potencial ofensivo cometida por 

servidor público estadual. Isso foi possível mediante a publicação da Instrução Normativa CGE 

nº 02/2021, que regulamentou o Ajustamento de Conduta previsto no Estatuto dos Servidores 

Públicos Civis do Estado (Lei nº 1.818/2007- artigo 147 e seguintes).    

Outra importante linha de atuação da CGE está relacionada à ouvidoria e à 

transparência, que são instâncias responsáveis pelo acesso à informação, a conduta ética, a 

integridade e o controle social na Administração Pública e sua relação com a sociedade. 

A Ouvidoria-Geral do Estado - OGE, funciona como importante instrumento 

para acompanhamento das ações e serviços prestados pelo Governo do Estado do Tocantins. A 

sistemática de trabalho da Ouvidoria tem como base as manifestações procedentes do banco de 

dados da Plataforma Fala.Br e do Sistema de Gestão de Ouvidoria - SGO, ferramentas de 

Ouvidoria que permitem ao cidadão o registro dessas manifestações, garantindo a participação 

popular e contribuindo para o desenvolvimento da cultura de cidadania e o aprimorando dos 

serviços públicos prestados pelo Poder Executivo. 

Na transparência, com o maior fomento ao controle social, se ampliou a 

escuta ao cidadão. Os dados da Ouvidoria-Geral do Estado (OGE) indicam 2.281 (dois mil 

duzentos e oitenta e um) atendimentos pelo canal do WhatsApp e 581 (quinhentos e oitenta e 

um) atendimentos pela central 162 da Ouvidoria; 4.408 (Quatro mil e quatrocentos e oito) 
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manifestações por meio da Plataforma Fala.BR, com tempo médio de resposta de 15 dias, 

atendendo em menor tempo o prazo que rege a Lei Federal nº 13.460/2017, na qual se estabelece 

um período de 30 (trinta) dias entre registro, análise, solução e resposta de uma demanda.  

O Módulo de Acesso à informação foi integrado à Plataforma Fala.Br 

Tocantins, contando com o Serviço de Informação ao Cidadão (e-Sic), realizado por meio do 

Sistema de Gestão de Ouvidorias (SGO). O usuário pode acessar diretamente a plataforma 

quanto aos pedidos de acesso às informações públicas. A iniciativa facilita os mecanismos de 

participação dos usuários no campo da transparência pública promovidos pelo Governo do 

Tocantins, o que ocorre por meio da Controladoria-Geral do Estado (CGE-TO), órgão que é 

responsável pela Ouvidoria-Geral do Estado (OGE). 

No tocante a Ouvidoria também foram contabilizados os seguintes dados: 

1.569 (mil quinhentos e sessenta e nove) pedidos de Acesso à Informação pelo e-SIC (SGO e 

e-mail) dos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual;  100 (cem) Relatórios dinâmicos 

trimestrais de ouvidoria e acesso à informação dos órgãos e entidades do Poder Executivo 

Estadual; 770 (setecentos e setenta) informativos de monitoramento semanal de manifestações 

de ouvidoria e pedidos de acesso dos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual; 33.866 

(trinta e três mil oitocentos e sessenta e seis) número de acesso ao sítio da Ouvidoria; 76.561 

(setenta e seis mil quinhentos e sessenta e um) acesso de usuários ao  sítio da Controladoria-

Geral do Estado do Tocantins; 302.749 (trezentos e dois mil setecentos e quarenta e nove) 

acesso de usuários ao Portal da Transparência;  96.444 (noventa e seis mil quatrocentos e 

quarenta e quatro) novos usuários do Portal da Transparência. 

Importante mencionar, a realização e/ou participação em encontros 

presenciais e virtuais da CGE/TO: XVII Encontro Nacional de Controle Interno, em Curitiba, 

no Paraná, uma iniciativa do Conselho Nacional de Controle Interno (Conaci) com a 

Controladoria-Geral do Paraná (CGE-PR);  

Vale destacar a realização da 1ª Semana da Controladoria: promovendo a 

governança, com o objetivo de fomentar a governança, promovendo discussões, troca de 

experiências e debates em torno das temáticas do controle interno, da transparência, do controle 

social, da ouvidoria e da correição. Recebeu mais de 8.089 (oito mil e oitenta e nove) 

visualizações no canal do YouTube, CGE Tocantins em parceria com a Secretaria da Fazenda 

por meio da EGEFAZ (Escola de Gestão Fazendária) e a Secretaria da Comunicação (SECOM). 

Foram contabilizados 1.189 (mil cento e oitenta e nove) likes, um percentual que representa 

manifestação positiva de 99,4% das interações na plataforma. O canal ganhou nesse período 

478 (quatrocentos e setenta e oito) novos inscritos, o que fortalece a ferramenta como um 

importante meio a ser mais fortemente aproveitado para a ampliação do alcance das atividades 

de formação e capacitação do órgão. A programação aconteceu nos dias 14 a 17 de setembro, 

contando com 851 (oitocentos e cinquenta e um) inscritos, dos quais 740 (setecentos e quarenta) 

são participantes de 74 (setenta e quatro) municípios tocantinenses, e 111 (cento e onze) de 

outros estados, como Mato Grosso, Bahia, São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Distrito 

Federal.  
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Por todos esses avanços até agora conquistados pela CGE, o objetivo que 

também se constitui um desafio, é continuar investindo na qualidade dos serviços prestados ao 

Governo do Estado e à sociedade, na diretiva da boa governança e da integridade. 
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CAPÍTULO 2 

 

ANÁLISE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA  

RECEITA E DA DESPESA 

 

Esta análise consiste em demonstrar o desempenho da execução orçamentária 

da Receita e da Despesa do Estado, conferindo maior confiabilidade às contas públicas, além 

de justificar os conceitos técnicos e práticos pertinentes aos instrumentos de planejamento, a 

exemplo do PPA, LDO e LOA, que orientam: 

a) o orçamento geral autorizado;  

 b) a execução orçamentária e financeira; 

c) o resultado patrimonial e financeiro no âmbito dos Poderes Executivo, 

Legislativo, Judiciário e Ministério Público. 

É importante destacar o orçamento público como instrumento de 

planejamento para materializar seus planos e programas de trabalho em determinado período, 

por meio da previsão da receita e fixação da despesa. 

O processo de planejamento obedece à formalidade definida na Constituição 

Federal, tendo início no primeiro ano de mandato do Chefe do Poder Executivo, quando é 

elaborado o plano plurianual para quatro exercícios, com vigência a contar do segundo ano de 

seu mandato até o primeiro ano do mandato seguinte. 

Nesse contexto, a Constituição Federal estabelece os seguintes instrumentos 

de planejamento que deverão ser instituídos por lei de iniciativa do Poder Executivo: 

a) Plano Plurianual (PPA); 

b) Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); 

c) Lei Orçamentária Anual (LOA). 

O PPA é o instrumento de planejamento governamental que estabelece as 

diretrizes, os objetivos e as metas da administração pública estadual para as despesas de capital, 

custeio e outros delas decorrentes, e para as relativas aos programas de duração continuada. 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias, em conformidade com o disposto no § 2º, 

do art. 80 da Constituição Estadual e com a Lei Complementar Federal 101, de 4 de maio de 

2000, compreenderá as metas e prioridades da administração pública estadual, a estrutura e 

organização dos orçamentos, as diretrizes para elaboração, execução e avaliação dos 

orçamentos do Estado e suas alterações, as disposições para as transferências de recursos a 

entidades públicas e privadas, as disposições relativas à dívida pública estadual e das operações 
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de crédito e as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais. Compreende 

também a política de aplicação dos recursos da agência oficial de fomento, as disposições sobre 

as alterações na legislação tributária e as disposições gerais. 

A Lei Orçamentária Anual é o instrumento de planejamento operacional que 

estima as receitas e fixa as despesas do Governo de acordo com a previsão de arrecadação. A 

Lei Orçamentária Anual é utilizada para gerenciar as receitas e despesas públicas em cada 

exercício financeiro, com fundamento nos princípios norteadores do orçamento público. 

A receita pública é o recebimento de recursos financeiros por pessoas de 

direito público, que se distingue em receita orçamentária e receita extraorçamentária.  

A receita extraorçamentária compreende os recursos de terceiros que 

transitam pelos cofres públicos, enquanto a receita orçamentária pertence de fato ao Estado e 

se classifica economicamente em receitas correntes e de capital. 

A despesa pública é o gasto programado, na forma da lei autorizativa, que se 

realiza por ato de empenho, liquidação e pagamento das obrigações financeiras para consecução 

dos objetivos da Administração Pública.  

Consideram-se recursos orçamentários todos aqueles contemplados pela Lei 

Orçamentária Anual - LOA e recursos extraorçamentários aqueles que não dependem de prévia 

autorização legislativa para seu recebimento ou pagamento. 

 

2.1 ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO 

 

O Orçamento Geral do Estado do Tocantins, abrangendo os Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como, o Ministério Público e a Defensoria Pública, 

para o exercício financeiro de 2021, tem suas diretrizes na Lei Estadual nº 3.742, de 22 de 

dezembro de 2020 (LDO) e é aprovado pela Lei Estadual n° 3.781, de 15 de fevereiro de 2021 

(LOA), que estimou a receita no valor de R$ 10.911.623,726,00 e fixou a despesa em igual 

valor, na forma a seguir: 

 

2.1.1 Quanto à Esfera Orçamentária: 

a)  Orçamento Fiscal: R$ 7.039.243.469,00; 

b)  Orçamento da Seguridade Social: R$ 3.872.380.257,00.  

 

2.1.2 Quanto às Fontes de Recursos: 

a) Recursos do Tesouro (Ordinários): R$ 6.060.473.657,00; 
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b) Recursos de Outras Fontes: R$ 4.851.150.069,00. 

 

QUADRO 1 – Resumo Sintético da Receita e Despesa Orçamentária – 2021 

RECEITA ESTIMADA  

ITEM VALOR % PARTIC. 

ORÇAMENTO FISCAL 7.039.243.469,00 64,51 

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 3.872.380.257,00 35,49 

TOTAL 10.911.623.726,00 100,00 

   

DESPESA FIXADA 

ITEM VALOR % PARTIC. 

ORÇAMENTO FISCAL 7.039.243.469,00 64,51 

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 3.872.380.257,00 35,49 

TOTAL 10.911.623.726,00 100,00 

FONTE: Lei 3.781, de 15 de fevereiro de 2021. 

 

O quadro acima espelha de forma resumida a Lei Orçamentária Anual para o 

exercício de 2021 e a análise vertical da participação de cada esfera orçamentária, em relação 

ao total do orçamento inicial. 

A receita estimada e a despesa fixada na Lei Orçamentária Anual para o 

exercício de 2021 foi de: R$ 7.039.243.469,00 no orçamento fiscal e R$ 3.872.380.257,00 no 

orçamento da seguridade social, com índices percentuais equivalentes a 64,51% e 35,49%, 

respectivamente.  

 
GRÁFICO 1 – Previsão/Fixação do Orçamento e percentuais por Esfera – 2021 

 

QUADRO 2 – Resumo Sintético do Orçamento pelas Fontes de Recursos – 2021 

FONTE VALOR % PARTIC 

RECURSOS DO TESOURO 6.060.473.657,00 55,54 

RECURSOS DE OUTRAS FONTES 4.851.150.069,00 44,46 

TOTAL 10.911.623.726,00 100,00 

FONTE: Lei 3.781, de 15 de fevereiro de 2021. 

 

64,51%

35,49% ORÇAMENTO FISCAL

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL
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O quadro 2 compreende o orçamento anual por suas fontes de recursos. Nele 

observa-se que 55,54% correspondem aos recursos do Tesouro e 44,46% estão alocados nas 

demais fontes. 

 

 
GRÁFICO 2 – Previsão/Fixação do Orçamento pelas Fontes de Recursos 

 

QUADRO 3 – Resumo Sintético do Orçamento Autorizado pelas fontes de Recursos - 2021 

FONTE VALOR % PARTIC 

RECURSOS DO TESOURO 7.543.765.827,00 57,25 

RECURSOS DE OUTRAS FONTES 5.633.355.417,00 42,75 

TOTAL 13.177.121.244,00 100,00 

FONTE: Anexo 11 por fonte de recursos, Volume II, fls. 378 a 380. 

 

O valor do orçamento inicial da despesa foi acrescido de R$ 2.265.497.518,00 

e contou com as seguintes movimentações orçamentárias: Suplementações, Créditos Especiais 

e Reduções, passando o orçamento autorizado para R$ 13.177.121.244,00, assim distribuído: 

a) Recursos do Tesouro (Ordinários): R$ 7.543.765.827,00;  

b) Recursos de Outras Fontes: R$ 5.633.355.417,00. 

Ressalta-se que este acréscimo contou com recursos disponíveis originários 

do superavit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício anterior (2020), no valor 

de R$ 726.495.443,00 e R$ 1.539.002.075,00 do excesso de arrecadação do exercício em 

análise, valores que justificam a diferença entre o orçamento inicial e o autorizado. 

 

QUADRO 4 – Resumo Sintético do Orçamento Autorizado por Gestão - 2021 

GESTÃO VALOR % PARTIC 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 6.924.689.100,00 52,55 

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 6.252.432.144,00 47,45 

TOTAL 13.177.121.244,00 100,00 

FONTE: Balanço Geral por Gestão – Anexo 02, Vol. IV, fls. 842 a 845 e Anexo 2 - Geral do Estado, Volume I, fls. 207 a 210. 

 

55,54%
44,46% RECURSOS DO TESOURO

REC DE OUTRAS FONTES
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Do total de R$ 13.177.121.244,00, valor que representa o Orçamento Geral 

do Estado Autorizado, foram consignados R$ 6.924.689.100,00 para Administração Direta e 

R$ 6.252.432.144,00 para Administração Indireta, que corresponde a 52,55% e 47,45%, 

respectivamente. 

 

QUADRO 5 – Resumo da Receita e Despesa Orçamentária – Todas as Fontes - 2021 

RECEITAS PREVISÃO INICIAL 
PREVISÃO 

ATUALIZADA 
% EVOL. 

RECEITAS CORRENTES  10.850.910.975,00 12.372.189.563,00 14,02 

 Receita Tributária  4.370.360.833,00 4.480.867.934,00 2,53 

 » ICMS  3.197.934.123,00 3.307.241.224,00 3,42 

 » Outras  1.172.426.710,00 1.173.626.710,00 0,10 

 Receita de Contribuições  648.406.850,00 685.406.850,00 5,71 

 Receita Patrimonial  65.093.482,00 73.151.500,00 12,38 

 Receita de Serviços  51.471.072,00 55.303.632,00 7,45 

 Transferências Correntes  5.584.585.594,00 6.946.421.146,00 24,39 

 » FPE  4.103.034.311,00 5.229.056.125,00 27,44 

 » Outras  1.481.551.283,00 1.717.365.021,00 15,92 

 Outras Receitas Correntes  130.993.144,00 131.038.501,00 0,03 

RECEITAS DE CAPITAL  1.028.193.695,00 1.202.421.522,00 16,95 

 Operações de Crédito  792.630.126,00 966.819.853,00 21,98 

 Alienação de Bens  6.332.125,00 6.332.125,00 0,00 

 Amortização de Empréstimos  2.250.000,00 2.250.000,00 0,00 

 Transferências de Capital  226.981.444,00 227.019.544,00 0,02 

RECEITAS EXCETO INTRAORÇAMENTÁRIAS  11.879.104.670,00 13.574.611.085,00 14,27 

Receitas Intraorçamentárias 1.300.104.666,00 1.477.617.822,00 13,65 

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA -2.267.585.610,00 -2.601.603.106,00 14,73 

TOTAL 10.911.623.726,00 12.450.625.801,00 14,10 

FONTE: Anexo 10 - Geral do Estado - Volume I, fls. 155 a 162. 
 

DESPESAS DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇÃO 

AUTORIZADA 
% EVOL. 

DESPESAS CORRENTES 8.243.697.847,00 10.054.377.903,55 21,96 

Pessoal e Encargos Sociais 5.546.490.134,00 6.379.458.515,55 15,02 

Juros e Encargos da Dívida 115.090.881,00 93.673.415,00 -18,61 

Outras Despesas Correntes 2.582.116.832,00 3.581.245.973,00 38,69 

DESPESAS DE CAPITAL 1.601.380.113,00 2.084.118.992,00 30,15 

Investimentos 1.362.502.432,00 1.733.106.629,00 27,20 

Inversões Financeiras 2.950.000,00 27.067.314,00 817,54 

Amortização da Dívida 235.927.681,00 323.945.049,00 37,31 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 354.763.274,00 60.849.249,00 -82,85 

Reserva de Contingência 354.763.274,00 60.849.249,00 -82,85 

DESPESAS EXCETO INTRAORÇAMENTÁRIAS 10.199.841.234,00 12.199.346.144,55 19,60 

Despesas Intraorçamentárias 711.782.492,00 977.775.099,45 37,37 

TOTAL 10.911.623.726,00 13.177.121.244,00 20,76 

FONTE: Anexo 2 - Geral do Estado, Volume I, fls. 207 a 210. 
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No quadro 05 demonstra-se a receita prevista e a atualizada, por categoria e 

origem; como também a despesa inicialmente fixada e a autorizada, por categoria e grupo de 

natureza. Apresenta também a análise dos índices da evolução ocorrida no exercício. 

As receitas atualizadas sofreram no cômputo geral um aumento de 14,10%. 

As receitas atualizadas por categoria, antes das deduções, sofreram aumentos de: 14,02% nas 

receitas correntes, 16,95% nas receitas de capital e 14,27% nas receitas intraorçamentárias. 

As despesas autorizadas apresentaram um aumento de 20,76%, destacando 

por maior índice de crescimento, na categoria despesas correntes, o grupo “outras despesas 

correntes” com percentual de 38,69%. Na categoria despesas de capital, o grupo “inversões 

financeiras” apresentou o maior índice de crescimento, com percentual de 817,54%. 

Ainda, com relação à despesa demonstrada no quadro 05, constatam-se índice 

negativo no grupo “reserva de contingência” com (82,85%). 

As despesas intraorçamentárias apresentaram um crescimento de 37,37%. 

 

QUADRO 6 – Resumo Geral da Receita Atualizada – Recursos do Tesouro e de Outras Fontes 

- 2021 

RECEITAS 
RECURSOS 

ORDINÁRIOS  

RECURSOS DE 

OUTRAS FONTES  
TOTAL 

RECEITAS CORRENTES  9.547.490.314,00 2.824.699.249,00 12.372.189.563,00 

Receita Tributária  4.232.186.723,00 248.681.211,00 4.480.867.934,00 

Receita de Contribuições 0,00 685.406.850,00 685.406.850,00 

Receita Patrimonial 16.418.946,00 56.732.554,00 73.151.500,00 

Receita de Serviços 5.000,00 55.298.632,00 55.303.632,00 

Transferências Correntes 5.236.667.629,00 1.709.753.517,00 6.946.421.146,00 

Outras Receitas Correntes 62.212.016,00 68.826.485,00 131.038.501,00 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 1.202.421.522,00 1.202.421.522,00 

Operações de Crédito 0,00 966.819.853,00 966.819.853,00 

Alienação de Bens 0,00 6.332.125,00 6.332.125,00 

Amortização de Empréstimos 0,00 2.250.000,00 2.250.000,00 

Transferências de Capital 0,00 227.019.544,00 227.019.544,00 

RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS 0,00 1.477.617.822,00 1.477.617.822,00 

    Receita de Contribuições 0,00 1.477.617.822,00 1.477.617.822,00 

DEDUÇÕES DA RECEITA -2.251.687.742,00 -349.915.364,00 -2.601.603.106,00 

TOTAL 7.295.802.572,00 5.154.823.229,00 12.450.625.801,00 

FONTE: Anexo 10 por fonte de recursos – Geral do Estado, Vol. I, fls. 163 a 190 – Receita Prevista Atualizada. 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2376 

QUADRO 7 – Resumo Geral da Despesa Autorizada – Recursos do Tesouro e de Outras Fontes 

– 2021 

DESPESAS 
RECURSOS 

ORDINÁRIOS  

RECURSOS DE OUTRAS 

FONTES  
TOTAL 

DESPESAS CORRENTES  5.996.559.614,55 4.057.818.289,00 10.054.377.903,55 

     Pessoal e Encargos Sociais 4.014.468.980,55 2.364.989.535,00 6.379.458.515,55 

     Juros e Encargos da Dívida 93.672.675,00 740,00 93.673.415,00 

     Outras Despesas Correntes  1.888.417.959,00 1.692.828.014,00 3.581.245.973,00 

DESPESAS DE CAPITAL  678.424.738,00 1.405.694.254,00 2.084.118.992,00 

     Investimentos  353.152.375,00 1.379.954.254,00 1.733.106.629,00 

     Inversões Financeiras  1.327.314,00 25.740.000,00 27.067.314,00 

     Amortização da Dívida  323.945.049,00 0,00 323.945.049,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 0,00 60.849.249,00 60.849.249,00 

     Reserva de Contingência 0,00 60.849.249,00 60.849.249,00 

DESP. INTRAORÇAMENTÁRIA 868.781.474,45 108.993.625,00 977.775.099,45 

     Pessoal e Encargos Sociais 612.780.795,45 101.612.575,00 714.393.370,45 

     Juros e Encargos da Dívida 97.612.638,00 0,00 97.612.638,00 

     Outras Despesas Correntes 2.000.000,00 7.381.050,00 9.381.050,00 

     Amortização da Dívida  156.388.041,00 0,00 156.388.041,00 

TOTAL 7.543.765.827,00 5.633.355.417,00 13.177.121.244,00 

FONTE: Anexo 11 - Geral do Estado, Vol. II, fls. 287 a 377 - Orçamento Autorizado. 
 

Comparando o orçamento total da receita prevista atualizada, no valor de 

R$ 12.450.625.801,00 (quadro 06), com o total da despesa autorizada de 

R$ 13.177.121.244,00, demonstrada no quadro 07, constata-se que o orçamento da despesa 

apresenta uma diferença a maior no valor de R$ 726.495.443,00. Esse fato ocorreu em função 

da utilização do superavit financeiro, apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior, 

para abertura de créditos adicionais, mediante Decreto do Poder Executivo, com suporte nas 

disposições do art. 6º, Inciso IV, da Lei Orçamentária Anual nº 3.781, de 15 de fevereiro de 

2021 e também consoante ao art. 43, § 1º, Inciso I, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 

1964. 

 

QUADRO 8 – Resumo da Despesa Autorizada – Esfera Orçamentária e Fonte - 2021 

FONTE DE RECURSO 

 ORÇAMENTO 

FISCAL  

ORÇAMENTO 

DA 

SEGURIDADE 

SOCIAL 

AUTORIZADO 

(a) 

AUTORIZADO 

(b) 

100 RECURSOS ORDINARIOS 5.120.446.584,00 85.412.644,00 

101 TESOURO-MANUT.DO DESENV. DO ENSINO-MDE 643.900.330,00 0,00 

102 REC. DO TESOURO-ACOES DE SEV PUB. DE SAUDE 0,00 1.597.210.556,00 

103 CONTRAPARTIDA 14.883.325,00 90.888,00 

104 RECURSOS DO TESOURO - EMENDA PARLAMENTAR 33.169.161,00 48.652.339,00 

120 TRANSFERENCIA DO SALÁRIO EDUCACAO 39.133.515,00 0,00 
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FONTE DE RECURSO 

 ORÇAMENTO 

FISCAL  

ORÇAMENTO 

DA 

SEGURIDADE 

SOCIAL 

AUTORIZADO 

(a) 

AUTORIZADO 

(b) 

121 
TRANSF. DE REC. DO FNDE REF. AO PROG. DINHEIRO DIRETO NA 

ESCOLA 
395.582,00 0,00 

122 
TRANSF. DE REC. DO FNDE REF. AO PROG. NAC. DE ALIMENT. 

ESCOLAR 
0,00 20.592.624,00 

124 OUTRAS TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FNDE 68.299.384,00 350.000,00 

125 
TRANSF. DE CONVENIOS OU DE CONTRATOS DE REPASSE VINC. A 

EDUC. 
36.755.399,00 0,00 

140 ROYALTIES DO PETROLEO VINCULADO A EDUCACAO 23.838.838,00 0,00 

210 COTA-PARTE INST.NAC.DESENV.DO DESPORTO-INDESP 3.000.093,00 0,00 

214 FUNDO MANUT.DESENV.EDU.BAS.VAL.PROFIS-FUNDEB 1.066.512.183,00 0,00 

215 
TRANSF. FUNDO A FUNDO DE REC. DO SUS PROV. DO GOV. 

FEDERAL 
0,00 54.170.872,00 

217 COTA-PARTE COMP. FINANCEIRA DE REC. HIDRICOS 19.212.639,00 0,00 

218 ADPF 568 2.703.162,00 2.992.212,00 

220 OPERACOES DE CRÉDITO EXTERNAS - EM MOEDA 0,00 18.506.000,00 

223 RECURSOS DE CONVENIO COM A INICIATIVA PRIVADA 1.442.500,00 120.000,00 

225 REC. DE CONVENIOS COM ORGAOS FEDERAIS 221.644.184,00 2.787.922,00 

228 OPERACOES FINANCEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS-INTERNAS 10.161.298,00 0,00 

231 RECURSOS DO FUNDO DE SEGURANCA PUBLICA 30.536.288,00 0,00 

232 RECURSOS DO FUNDO DE AMPARO AO TABALHADOR - FAT 1.940.596,00 0,00 

235 COTA-PARTE DE COMPENSACOES FINANCEIRAS 0,00 3.000.000,00 

236 DOACAO 5.450.000,00 0,00 

238 ICMS - FECOEP 40.436.082,00 57.275.439,00 

239 FUNDO PENITENCIÁRIO 21.650.000,00 0,00 

240 RECURSOS PROPRIOS 341.445.932,00 3.833.262,00 

242 ASSISTENCIA MÉDICA 4.482.241,00 336.882.648,00 

246 ASSISTENCIA FARMACEUTICA 0,00 3.900.000,00 

247 ATENCAO BASICA 0,00 400.000,00 

248 GESTAO DO SUS 0,00 1.344.000,00 

250 MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR 0,00 451.592.353,00 

251 VIGILANCIA EM SAUDE 0,00 16.100.000,00 

260 
DESVINC. DO SUP. FINANC. DAS FONTES DE REC. DAS AUT. E F. 

ESPEC. 
104.111.244,00 0,00 

261 AUX. EMERG. DA CULTURA ENFRENTAMENTO DA COVID - 19 3.925.885,00 0,00 

311 
TRANSF. DE REC. DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

- FNAS 
0,00 3.355.791,00 

410 BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS - PLANO PREVIDENCIARIO 0,00 220.184.293,00 

420 BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS - PLANO FINANCEIRO 0,00 1.439.289.360,00 

560 TRANSF. DA UNIAO - INCISO I DO ART. 5º DA LC 173/2020 0,00 77.830.167,00 

610 
CONTRIBUICAO DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO - 

CIDE 
29.287.303,00 0,00 

630 RECURSOS VINCULADOS AO TRÂNSITO 38.878.886,00 0,00 

920 RECURSOS DE OPERACAO DE CRÉDITO 667.647.471,00 125.000.000,00 
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FONTE DE RECURSO 

 ORÇAMENTO 

FISCAL  

ORÇAMENTO 

DA 

SEGURIDADE 

SOCIAL 

AUTORIZADO 

(a) 

AUTORIZADO 

(b) 

930 RECURSOS DE ALIENACAO DE BENS/ATIVOS 10.807.769,00 150.000,00 

TOTAL 8.606.097.874,00 4.571.023.370,00 

TOTAL DO ORÇAMENTO AUTORIZADO (a + b) 13.177.121.244,00 

ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO POR ESFERA 65,31 34,69 

FONTE: SIAFE-TO – Despesa por Esfera Orçamentária e Fonte de Recursos. 

 

Os recursos autorizados no exercício de 2021, por esfera orçamentária, 

ficaram assim distribuídos: R$ 8.606.097.874,00 no orçamento fiscal e R$ 4.571.023.370,00 

no orçamento da seguridade social. Esses valores representam respectivamente, 65,31% e 

34,69% do orçamento total autorizado. 

Destacamos do quadro 08 as fontes que apresentaram as dotações mais 

expressivas em cada esfera: fontes 0100 e 0214, com R$ 5.120.446.584,00 e 

R$ 1.066.512.183,00 no orçamento fiscal; e fontes 0102 e 0420 com R$ 1.597.210.556,00 e 

R$ 1.439.289.360,00 no orçamento da seguridade social. 

 

 
GRÁFICO 3 – Recursos Autorizados - Esfera Orçamentária – Destaque das Fontes mais expressivas 
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2.2 MOVIMENTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

Entende-se por movimentações orçamentárias as alterações decorrentes dos 

créditos adicionais abertos mediante autorizações legislativas ao Poder Executivo e ainda de 

outros instrumentos de flexibilização orçamentária, para atendimento das necessidades 

previstas ou de fatos novos que surgirem durante o exercício financeiro. 

Valendo-se de autorização constante na Lei Orçamentária Anual em seu 

art. 6º e obedecendo aos ditames da Lei Federal n° 4.320/64 e da LDO, foram realizadas no 

decorrer do exercício de 2021 as movimentações orçamentárias demonstradas no quadro a 

seguir: 

 

QUADRO 9 – Demonstrativo das Movimentações Orçamentárias – 2021 

DESCRIÇÃO   VALOR R$  

 Orçamento Inicial 10.911.623.726,00 

 (+) Créditos Suplementares  4.236.092.976,00 

 (+) Créditos Especiais 712.133.915,00 

 (+) Créditos Extraordinários  0,00 

 (-) Redução  2.682.729.373,00 

 CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS AUTORIZADOS 13.177.121.244,00 

FONTE: Relatório da Despesa Orçada e Autorizada Consolidado - Volume I, fls. 211 a 214 e Anexo 11–A – Volume VII, fls. 1749 a 1792. 

O Orçamento Geral do Estado, inicialmente no valor de 

R$ 10.911.623.726,00, aprovado pela Lei Estadual nº 3.781/2021, sofreu alterações durante o 

exercício de 2021 através de créditos suplementares no valor de R$ 4.236.092.976,00, créditos 

especiais no valor de R$ 712.133.915,00 e reduções no valor de R$ 2.682.729.373,00, 

constituindo-se no orçamento autorizado de R$ 13.177.121.244,00, para o exercício financeiro 

de 2021. 

Para oficializar a abertura dos créditos adicionais, na forma demonstrada, 

foram editados decretos, conforme indicação no Anexo 11-A às fls. 1749 a 1792, Volume VII. 

QUADRO 10 – Demonstrativo dos Créditos Suplementares Abertos por Esfera Orçamentária 

– Limite de 30% – 2021 

ESFERA ORÇAMENTÁRIA 
ORÇAMENTO 

INICIAL  

SUPLEMENTAÇÃO 

(CRÉDITO I) 

% 

ATINGIDA 

ORÇAMENTO FISCAL 7.039.243.469,00 1.126.841.811,00 16,01 

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 3.872.380.257,00 86.794.684,00 2,24 

TOTAL 10.911.623.726,00 1.213.636.495,00 11,12 

FONTE: Relatório de acompanhamento dos 30% para abertura de créditos suplementares – SEPLAN e Anexo 11–A – Volume VII, fls. 1749 

a 1792, Coluna “Destinação dos Recursos”, Modalidade I1.  

 
1 Para controle dos créditos adicionais abertos, foram utilizadas três modalidades de créditos adicionais: Crédito 

adicional I - Percentual de 30% que é aplicado sobre o total da despesa inicialmente fixada em cada esfera 

orçamentária, Crédito adicional II - Exceções previstas no parágrafo único do art. 6º da LOA-2021 e Crédito 

adicional III - Acima do limite da LOA-2021.   
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Os créditos suplementares foram previamente autorizados por Lei, abertos 

por Decretos do Poder Executivo, em consonância com os limites previstos no art. 6º da Lei 

Estadual, nº 3.781 – LOA, de 15 de fevereiro de 2021, que diz:  

Art. 6º É o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos 

suplementares, com a finalidade de atender às insuficiências nas 

dotações orçamentárias, até o limite correspondente a 30% do total da 

despesa inicialmente fixada em cada esfera orçamentária referida no 

parágrafo único do art. 3º desta Lei, em conformidade com o art. 43 da 

Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964, mediante a utilização dos 

seguintes recursos: 

 

I - reserva de contingência; II - excesso de arrecadação; III - anulação 

de dotações orçamentárias; IV - superavit financeiro apurado no 

Balanço Patrimonial do exercício anterior; V - produto de operações de 

crédito interno e externo.  

 

Parágrafo único. Exclui-se do limite fixado no caput deste artigo a 

abertura de créditos adicionais suplementares para atender a pessoal e 

seus encargos, à amortização da dívida e seus encargos, precatórios 

judiciais, convênios, contrapartidas, operações de créditos, a ações de 

manutenção e desenvolvimento do ensino, as ações e serviço públicos 

de saúde. 

 

O quadro 10 evidencia que os créditos suplementares abertos, estão de acordo 

com o limite legal de 30% do total da despesa inicialmente fixada em cada esfera orçamentária, 

tendo em vista as exceções apresentadas no parágrafo único do artigo 6º da LOA. 

 

QUADRO 11 – Demonstrativo e Análise dos Acréscimos Orçamentários e suas Origens - 2021 

DESCRIÇÃO VALOR R$ % EVOL. 

Orçamento Inicial 10.911.623.726,00 100,00 

Acréscimos Orçamentários 2.265.497.518,00 20,76 

(+) Superavit Financeiro 726.495.443,00 6,66 

(+) Excesso de Arrecadação 1.539.002.075,00 14,10 

ORÇAMENTO AUTORIZADO 13.177.121.244,00 120,76 

FONTE: Lei 3.781, de 15 de fevereiro de 2021 e Anexo 11–A – Volume VII, fls. 1749 a 1792. 

 

O quadro 11 evidencia que o orçamento no exercício de 2021, sofreu 

acréscimo de R$ 2.265.497.518,00, ou seja, 20,76% sobre a dotação inicial. Esse aumento 

advém do “superavit financeiro” apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior e do 

“excesso de arrecadação”, com índices de aumento correspondentes a 6,66% e 14,10%, 

respectivamente. 
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GRÁFICO 4 – Percentuais do Orçamento Autorizado – Inicial mais Acréscimos 
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CAPÍTULO 3 

 

GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, PATRIMONIAL E FINANCEIRA – 

GERAL DO ESTADO, POR GESTÃO, POR PODERES E MINISTÉRIO 

PÚBLICO 

 

 
A gestão orçamentária, financeira e patrimonial é entendida como processo 

de formulação de diretrizes para elaboração das propostas de programação setorial de 

desembolso e procura manter, durante o exercício, o equilíbrio entre a receita arrecadada e a 

despesa realizada, por meio da gestão dos recursos de modo a reduzir eventuais insuficiências 

financeiras. 

 

 

3.1 GESTÃO ORÇAMENTÁRIA – GERAL DO ESTADO 

 

A Gestão Orçamentária é o ato que compreende a execução e o gerenciamento 

do fluxo dos recursos, sua origem e aplicação, mediante registro da receita e despesa pública, 

na forma de créditos e dotações orçamentárias, liberadas por cotas ou duodécimos, obedecendo 

à programação financeira e ao cronograma mensal de desembolso. 

A execução da despesa é o processo pelo qual os créditos orçamentários 

consignados na Lei Orçamentária Anual são aplicados na realização das ações governamentais 

e acompanhados por meio de controles sobre as metas propostas, analisando a execução para 

corrigir possíveis desvios. 

Ressalta-se que a Gestão Orçamentária deve obedecer à programação, as 

diretrizes, aos objetivos e metas do Plano Plurianual, bem como, às prioridades estabelecidas 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias, sendo evidenciada pelos atos que resultaram na 

arrecadação da receita, na realização da despesa, no nascimento e/ou extinção de direitos e 

obrigações do Estado. 

A arrecadação da receita foi realizada por meio das agências bancárias, com 

o recolhimento à Conta Única do Tesouro Estadual e nas Contas Específicas, havendo 

efetivação de R$ 12.208.434.687,56, (importância líquida), correspondente a 98,05% na 

comparação com a previsão atualizada, apresentando, portanto, uma frustração (insuficiência) 

na arrecadação de 1,95%.  

O superavit financeiro apresentado no quadro da receita é para demonstrar o 

equilíbrio orçamentário, ou seja, tal situação demonstra que foi autorizado um gasto no 

exercício, com recursos provenientes do exercício anterior. 

A Receita e a Despesa orçamentária se desdobram nas categorias econômicas 

“Correntes e de Capital”. Nesse sentido, o Balanço Orçamentário tem por objetivo apresentar 

as receitas previstas e as despesas fixadas, em confronto com os valores realizados, permitindo, 

assim, a apuração do resultado orçamentário. 
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3.1.1   Balanço Orçamentário – Consolidado 

  

 

O Balanço Orçamentário demonstrará as receitas detalhadas por categoria 

econômica e origem, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a 

receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou insuficiência de arrecadação. 

Demonstrará, também, as despesas por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, 

discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada para o exercício, as despesas empenhadas, 

as despesas liquidadas, as despesas pagas e o saldo da dotação. (MCASP) 

 

QUADRO 12 – Balanço Orçamentário “Geral do Estado” – 2021 

RECEITAS 

CATEGORIA E ORIGEM 
PREVISÃO 

INICIAL (a) 

PREVISÃO 

ATUALIZADA (b) 

RECEITA 

REALIZADA (c) 
SALDO (c-b) 

RECEITAS CORRENTES  9.883.430.031,00 11.422.418.864,00 11.863.958.973,32 441.540.109,32 

 Receita Tributária  2.927.780.470,00 3.035.587.571,00 3.698.103.771,98 662.516.200,98 

 Receita de Contribuições 1.946.921.516,00 2.005.302.112,00 1.918.449.696,42 -86.852.415,58 

 Receita Patrimonial 65.093.482,00 73.150.606,00 281.513.309,15 208.362.703,15 

 Receita de Serviços 51.471.072,00 55.303.632,00 42.378.757,17 -12.924.874,83 

 Transferências Correntes 4.761.688.878,00 6.122.554.973,00 5.793.079.368,08 -329.475.604,92 

 Outras Receitas Correntes 130.474.613,00 130.519.970,00 130.434.070,52 -85.899,48 

RECEITAS DE CAPITAL  1.028.193.695,00 1.028.206.937,00 344.475.714,24 -683.731.222,76 

 Operações de Crédito 792.630.126,00 792.630.126,00 269.115.228,97 -523.514.897,03 

 Alienação de Bens 6.332.125,00 6.332.125,00 7.356.424,79 1.024.299,79 

 Amortização de Empréstimos 2.250.000,00 2.250.000,00 2.996.970,63 746.970,63 

 Transferências de Capital 226.981.444,00 226.994.686,00 65.007.089,85 -161.987.596,15 

SOMA 10.911.623.726,00 12.450.625.801,00 12.208.434.687,56 -242.191.113,44 

DEFICIT ORÇAMENTÁRIO 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 10.911.623.726,00 12.450.625.801,00 12.208.434.687,56 -242.191.113,44 

SUPERAVIT FINANCEIRO 0,00 726.495.443,00 0,00 0,00 

 

DESPESAS 

CATEGORIA E ORIGEM INICIAL AUTORIZADA EMPENHADA LIQUIDADA PAGA SALDO 

 DESPESAS CORRENTES 8.870.312.298,00 10.875.764.962,00 10.324.257.016,82 10.010.233.738,05 9.770.183.319,12 551.507.945,18 

  Pessoal e Encargos Sociais 6.112.197.766,00 7.093.851.886,00 7.032.545.354,99 7.029.719.858,22 6.889.856.255,40 61.306.531,01 

  Juros e Encargos da Dívida 175.726.680,00 191.286.053,00 187.279.163,72 187.279.163,72 187.278.663,99 4.006.889,28 

  Outras Despesas Correntes 2.582.366.852,00 3.590.627.023,00 3.104.432.498,11 2.793.234.716,11 2.693.048.399,73 486.194.524,89 
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DESPESAS 

CATEGORIA E ORIGEM INICIAL AUTORIZADA EMPENHADA LIQUIDADA PAGA SALDO 

 DESPESAS DE CAPITAL 1.686.548.154,00 2.240.507.033,00 1.310.031.013,17 1.043.900.270,17 1.004.446.991,26 930.476.019,83 

  Investimentos 1.362.502.432,00 1.733.106.629,00 820.850.998,05 554.723.384,15 515.455.666,66 912.255.630,95 

  Inversões Financeiras 2.950.000,00 27.067.314,00 10.660.030,00 10.660.030,00 10.660.030,00 16.407.284,00 

  Amortização da Dívida 321.095.722,00 480.333.090,00 478.519.985,12 478.516.856,02 478.331.294,60 1.813.104,88 

 RES.DE CONTINGÊNCIA2 354.763.274,00 60.849.249,00 0,00 0,00 0,00 60.849.249,00 

 SOMA 10.911.623.726,00 13.177.121.244,00 11.634.288.029,99 11.054.134.008,22 10.774.630.310,38 1.542.833.214,01 

SUPERAVIT 

ORÇAMENTÁRIO 
0,00 0,00 574.146.657,57 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 10.911.623.726,00 13.177.121.244,00 12.208.464.707,08 12.208.464.707,08 12.208.464.707,08 1.542.833.214,01 

FONTE: Balanço Orçamentário – Geral do Estado - Volume I, fls. 17 e 18. 

RECEITAS 

CATEGORIA E ORIGEM % ATUA/INIC % REAL/ATUA % SALD/ATUA 
% PART 

REAL. 

RECEITAS CORRENTES  115,57 103,87 3,87 97,18 

 Receita Tributária  103,68 121,82 21,82 30,29 

 Receita de Contribuições 103,00 95,67 -4,33 15,71 

 Receita Patrimonial 112,38 384,84 284,84 2,31 

 Receita de Serviços 107,45 76,63 -23,37 0,35 

 Transferências Correntes 128,58 94,62 -5,38 47,45 

 Outras Receitas Correntes 100,03 99,93 -0,07 1,07 

RECEITAS DE CAPITAL  100,00 33,50 -66,50 2,82 

 Operações de Crédito 100,00 33,95 -66,05 2,20 

 Alienação de Bens 100,00 116,18 16,18 0,06 

 Amortização de Empréstimos 100,00 133,20 33,20 0,02 

 Transferências de Capital 100,01 28,64 -71,36 0,53 

TOTAL 114,10 98,05 -1,95 100,00 

 

DESPESAS 

CATEGORIA E ORIGEM % AUT/INIC % EMP/AUT % LIQ/EMP % PAG/LIQ % SALD/AUT 

 DESPESAS CORRENTES 122,61 94,93 96,96 97,60 5,07 

 Pessoal e Encargos Sociais 116,06 99,14 99,96 98,01 0,86 

 Juros e Encargos da Dívida 108,85 97,91 100,00 100,00 2,09 

 Outras Despesas Correntes 139,04 86,46 89,98 96,41 13,54 

 DESPESAS DE CAPITAL 132,85 58,47 79,69 96,22 41,53 

 Investimentos 127,20 47,36 67,58 92,92 52,64 

 Inversões Financeiras 917,54 39,38 100,00 100,00 60,62 

 Amortização da Dívida 149,59 99,62 100,00 99,96 0,38 

 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 17,15 0,00 0,00 0,00 100,00 

TOTAL 120,76 88,29 95,01 97,47 11,71 

 

 
2 Na linha “Reserva de Contingência” foram considerados os valores da Reserva do RPPS.  
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O Balanço Orçamentário de 2021 (quadro 12) revela as análises horizontal e 

vertical da receita e da despesa do exercício. A receita arrecadada atingiu 98,05% da previsão 

atualizada, indicando uma insuficiência na arrecadação de 1,95%. 

As receitas correntes alcançaram o índice de 103,87% de realização em 

relação à receita atualizada, tendo por destaque a receita patrimonial e a receita tributária com 

percentuais de 384,84% e 121,82%, respectivamente. 

As receitas de capital apresentaram um índice de 33,50% de realização em 

relação à receita atualizada, tendo por destaque com o menor percentual, as transferências de 

capital com apenas 28,64%. 

A despesa empenhada no valor de R$ 11.634.288.029,99, atingiu 88,29% em 

relação à autorizada, causada principalmente pelo menor percentual de execução da despesa de 

capital em relação ao orçamento autorizado da categoria. 

Do valor empenhado de R$ 11.634.288.029,99, foi liquidado 

R$ 11.054.134.008,22 e pago R$ 10.774.630.310,38. Foram inscritos em restos a pagar no 

exercício de 2021, R$ 580.154.021,77 em não processados e R$ 279.503.697,84 em 

processados. 

Na execução da despesa, o índice do empenhado em relação ao orçamento 

autorizado foi de 88,29%, indicando um saldo orçamentário de 11,71%. O índice do liquidado 

em relação ao empenhado foi de 95,01%, indicando restos a pagar não processados de 4,99%. 

O índice do pago em relação ao liquidado foi de 97,47%, indicando restos a pagar processados 

de 2,53%. 

Na categoria econômica de despesas correntes o índice do empenhado em 

relação ao orçamento autorizado foi de 94,93%, do liquidado em relação ao empenhado foi de 

96,96% e do pago em relação ao liquidado foi de 97,60%. 

Na categoria econômica de despesas de capital o índice do empenhado em 

relação ao orçamento autorizado foi de 58,47%, do liquidado em relação ao empenhado foi de 

79,69% e do pago em relação ao liquidado foi de 96,22%. O grupo de despesa que apresentou 

o menor índice de execução foi o grupo “Inversões Financeiras”. 

Verificou-se no encerramento do exercício, entre a arrecadação da receita e a 

execução da despesa, um superavit orçamentário de R$ 574,14 milhões, porém, conforme 

demonstrado na Nota Explicativa às fls. 137 a 139 do Volume I, esse valor não reflete a 

realidade orçamentária/financeira do Estado, haja vista que não foi considerado o montante de 

R$ 578,87 milhões, referente a obrigações reconhecidas com atributo “P”. Portanto, não 

empenhadas por falta de disponibilidade orçamentária/financeira. Considerando os referidos 

passivos, o resultado positivo passaria a ser deficitário de cerca de R$ 5 milhões. 

 

QUADRO 13 – Comparativo da Receita Arrecadada Geral do Estado - 2020 e 2021 

RECEITAS ARRECADADAS 
VALOR R$ % 

EVOLUÇÃO 

% PARTICIPAÇÃO 

2020 2021 2020 2021 

RECEITAS CORRENTES 12.812.169.891,74 15.685.152.832,49 22,42 90,72 91,38 

  Receita Tributária  5.633.377.541,83 7.574.406.361,79 34,46 39,89 44,13 

  Receita de Contribuições  721.028.999,03 792.829.579,61 9,96 5,11 4,62 
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RECEITAS ARRECADADAS 
VALOR R$ % 

EVOLUÇÃO 

% PARTICIPAÇÃO 

2020 2021 2020 2021 

  Receita Patrimonial  95.079.789,10 281.513.309,33 196,08 0,67 1,64 

  Receita de Serviços  31.198.566,62 42.387.865,42 35,86 0,22 0,25 

  Transferências Correntes  6.198.268.164,76 6.845.889.459,31 10,45 43,89 39,88 

  Outras Receitas Correntes  133.216.830,40 148.096.237,51 11,17 0,94 0,86 

RECEITA DE CAPITAL 335.871.173,21 344.484.121,83 2,56 2,38 2,01 

  Operações de Crédito 151.963.441,34 269.115.228,97 77,09 1,08 1,57 

  Alienação de Bens 6.390.219,41 7.356.424,79 15,12 0,05 0,04 

  Amortização de Empréstimos 9.477.392,14 3.005.378,22 -68,29 0,07 0,02 

  Transferências de Capital 168.040.120,32 65.007.089,85 -61,31 1,19 0,38 

Receitas Intraorçamentária 973.980.295,72 1.134.827.338,64 16,51 6,90 6,61 

TOTAL DA RECEITA BRUTA 14.122.021.360,67 17.164.434.273,44 21,54 100,00 100,00 

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA -3.361.562.565,73 -4.955.999.585,88 47,43 -23,80 -28,87 

TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA 10.760.458.794,94 12.208.434.687,56 13,46 76,20 71,13 

FONTE: Anexo 10 - Volume I, fls. 141 a 147 do exercício de 2020 e Anexo 10 - Volume I, fls. 155 a 162 do exercício de 2021. 

 

O quadro 13 demonstra que no exercício de 2021 houve um aumento de 

13,46% na arrecadação do Estado em relação ao exercício de 2020, demonstrando um índice 

superior à inflação do período, que segundo o IPCA atingiu no acumulado de 12 meses o índice 

de 10,06%. 

As receitas correntes e as receitas de capital tiveram um aumento de 22,42% 

e 2,56%, respectivamente. Já as receitas intraorçamentárias apresentaram uma evolução de 

16,51%. Havendo também um aumento das deduções da receita no percentual de 47,43%. 

 

QUADRO 14 – Receitas - Recursos de Todas as Fontes - 2021 

RECEITAS 
ORÇAMENTO 

INICIAL 
ARRECADADA 

% 

REALIZAÇÃO 

RECEITAS CORRENTES  10.850.910.975,00 15.685.122.812,97 144,55 

 Receita Tributária  4.370.360.833,00 7.574.406.361,79 173,31 

 » ICMS  3.197.934.123,00 6.169.741.163,44 192,93 

 » Outras  1.172.426.710,00 1.404.665.198,35 119,81 

 Receita de Contribuições  648.406.850,00 792.829.579,61 122,27 

 Receita Patrimonial  65.093.482,00 281.513.309,15 432,52 

 Receita de Serviços  51.471.072,00 42.387.865,42 82,35 

 Transferências Correntes  5.584.585.594,00 6.845.889.459,31 122,59 

 » FPE  4.103.034.311,00 5.229.663.453,13 127,46 

 » Outras  1.481.551.283,00 1.616.226.006,18 109,09 

 Outras Receitas Correntes  130.993.144,00 148.096.237,51 113,06 
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RECEITAS 
ORÇAMENTO 

INICIAL 
ARRECADADA 

% 

REALIZAÇÃO 

RECEITAS DE CAPITAL  1.028.193.695,00 344.484.121,83 33,50 

 Operações de Crédito  792.630.126,00 269.115.228,97 33,95 

 Alienação de Bens  6.332.125,00 7.356.424,79 116,18 

 Amortização de Empréstimos  2.250.000,00 3.005.378,22 133,57 

 Transferências de Capital  226.981.444,00 65.007.089,85 28,64 

RECEITAS 

INTRAORÇAMENTÁRIAS 
1.300.104.666,00 1.134.827.338,64 87,29 

TOTAL DAS RECEITAS  13.179.209.336,00 17.164.434.273,44 130,24 

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA -2.267.585.610,00 -4.955.999.585,88 218,56 

TOTAL 10.911.623.726,00 12.208.434.687,56 111,88 

FONTE: Anexo 10 - Geral do Estado - Volume I, fls. 155 a 162. 

 

O quadro 14 evidencia o orçamento inicial da receita e a efetiva arrecadação 

durante o exercício financeiro de 2021. Na análise do quociente de desempenho, verificou-se 

um índice de arrecadação de 111,88%, ou seja, considerando a previsão inicial da receita os 

ingressos do Estado tiveram uma evolução de 11,88% na efetivação da arrecadação. Destaca-

se, no entanto, que foi realizada uma dedução da receita de 218,56% em relação ao inicialmente 

previsto. 

 

QUADRO 15 – Demonstrativo Sintético do Orçamento Executado – 2021 

DESCRIÇÃO   EXECUÇÃO  

 ARRECADAÇÃO TOTAL NO EXERCÍCIO  12.208.434.687,56 

 APLICAÇÃO TOTAL DE RECURSOS NO EXERCÍCIO  11.634.288.029,99 

 SUPERAVIT EM R$ 574.146.657,57 

% SUPERAVIT/ARRECADAÇÃO 4,70 

FONTE: Balanço Orçamentário - Geral do Estado – Volume I, fls. 17 e 18. 

 

O quadro 15 demonstra a síntese da execução orçamentária do exercício de 

2021. Nele constatou-se um superávit de R$ 574.146.657,57, importância que representa 4,70% 

do total arrecadado. 

 
GRÁFICO 5 – Orçamento Realizado em 2021 (Receita e Despesa). 

12.208.434.687,56

11.634.288.029,99

ORÇAMENTO EXECUTADO

RECEITA

DESPESA



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2389 

QUADRO 16 – Desempenho da Receita Corrente do Estado – 2020 e 2021 

ORIGEM 
VALOR R$ % EVOL % PART 

2020 2021 2021/2020 2020 2021 

 Receita Tributária  5.633.377.541,83 7.574.406.361,79 34,46 43,97 48,29 

 Receita de Contribuições  721.028.999,03 792.829.579,61 9,96 5,63 5,05 

 Receita Patrimonial  95.079.789,10 281.513.309,33 196,08 0,74 1,79 

 Receita de Serviços  31.198.566,62 42.387.865,42 35,86 0,24 0,27 

 Transferências Correntes  6.198.268.164,76 6.845.889.459,31 10,45 48,38 43,65 

 Outras Receitas Correntes  133.216.830,40 148.096.237,51 11,17 1,04 0,94 

TOTAL 12.812.169.891,74 15.685.122.812,97 22,42 100,00 100,00 

FONTE: Anexo 10 - fls. 141 a 147 do exercício de 2020 e Anexo 10 - fls. 155 a 162 do exercício de 2021, “antes das deduções”. 

 

QUADRO 17 – Desempenho da Receita Tributária do Estado – 2020 e 2021 (Principais 

Impostos) 

ESPÉCIE/TRIBUTO 
VALOR R$ % EVOL 

2020 2021 2021/2020 

Impostos sobre a Renda e Prov. de Qualquer Natureza  768.519.300,43 733.746.468,36 -4,52 

IPVA – Imposto s/ Propriedade de Veículos Automotores  323.344.497,30 366.214.146,00 13,26 

ICMS – Imposto sobre Operações Relativas a 

Mercadorias e Prestação de Serviços  
4.304.427.928,46 6.169.741.163,44 43,33 

Outras 237.085.815,64 304.704.583,99 28,52 

TOTAL 5.633.377.541,83 7.574.406.361,79 34,46 

FONTE: Anexo 10 - fls. 141 a 147 do exercício de 2020 e Anexo 10 - fls. 155 a 162 do exercício de 2021, “antes das deduções”. 

 

QUADRO 18 – Desempenho da Receita de Capital do Estado - 2020 e 2021 

ORIGEM 
VALOR R$ % EVOL % PART 

2020 2021 2021/2020 2020 2021 

 Operações de Crédito 151.963.441,34 269.115.228,97 77,09 45,24 78,12 

 Alienação de Bens 6.390.219,41 7.356.424,79 15,12 1,90 2,14 

 Amortização de Empréstimos 9.477.392,14 3.005.378,22 -68,29 2,82 0,87 

 Transferências de Capital 168.040.120,32 65.007.089,85 -61,31 50,03 18,87 

TOTAL 335.871.173,21 344.484.121,83 2,56 100,00 100,00 

FONTE: Anexo 10 - fls. 141 a 147 do exercício de 2020 e Anexo 10 - fls. 155 a 162 do exercício de 2021, “antes das deduções”. 

 

As receitas correntes realizadas em 2020 e 2021 (quadro 16), “antes das 

deduções”, alcançaram a importância de R$ 12,81 e R$ 15,68 bilhões respectivamente, 

demonstrando uma evolução de 22,42%. As receitas de capital (quadro 18) efetivadas no 

mesmo período, apresentaram montantes de R$ 335,9 e R$ 344,5 milhões respectivamente, e 

essa diferença demonstra um aumento de 2,56%. 
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Os maiores índices de evolução positiva das receitas correntes foram nas 

origens “Receita Patrimonial” e “Receita de Serviços”, com 196,08% e 35,86%, 

respectivamente. 

Nas receitas de capital os maiores índices de evolução foram nas seguintes 

origens: “Operação de Crédito” com 77,09% e “Alienação de Bens” com 15,12%. As Origens 

“Amortização de Empréstimos” e “Transferências de Capital” tiveram evolução negativa 

superior a 60,00%. 

Demonstra-se no quadro 17 o desempenho da receita tributária do Estado em 

2021, totalizando a importância de R$ 7.574.406.361,79. Comparada com o exercício anterior 

apresentou um aumento de 34,46%, tendo como maior volume de arrecadação o ICMS com 

43,33%.  

 

 

QUADRO 19 – Análise Comparativa da Despesa por Categoria Econômica e Grupo – 2020 e 

2021 

CATEGORIA ECONÔMICA E 

GRUPO DE NATUREZA 

2020 2021 2021/2020 

VALOR % PART VALOR % PART % EVOL 

DESPESAS CORRENTES 9.375.533.626,18 91,02 10.324.257.016,82 88,74 10,12 

Pessoal e Encargos Sociais 6.631.430.408,25 67,59 7.032.545.354,99 60,45 6,05 

Juros e Encargos da Dívida 210.978.237,11 2,73 187.279.163,72 1,61 -11,23 

Outras Despesas Correntes 2.533.124.980,82 20,71 3.104.432.498,11 26,68 22,55 

DESPESAS DE CAPITAL 1.071.505.053,35 8,98 1.310.031.013,17 11,26 22,26 

Investimentos 548.839.902,38 3,83 820.850.998,05 7,06 49,56 

Inversões Financeiras 15.565.400,00 0,02 10.660.030,00 0,09 -31,51 

Amortização da Dívida 507.099.750,97 5,13 478.519.985,12 4,11 -5,64 

TOTAL 10.447.038.679,53 100,00 11.634.288.029,99 100,00 11,36 

FONTE: Anexo 2 - Volume I, fls. 189 a 192 de 2020 e Anexo 2 - Volume I, fls. 207 a 210 de 2021. 

 
 
 

Em 2021 o volume de despesas correntes atingiu o valor de R$ 

10.324.257.016,82, representando 88,74% de participação sobre a despesa total realizada. 

As despesas de capital atingiram a importância de R$ 1.310.031.013,17, 

representando apenas 11,26% da despesa total realizada, índice considerado baixo em relação 

aos gastos totais do exercício. 

 

Comparando as despesas realizadas em 2021 com o exercício de 2020 

observa-se um aumento de 11,36% no seu volume total. Observando a evolução por categoria 

econômica verifica-se que a “despesa de capital” teve um aumento mais significativo com 

22,26%, enquanto a categoria “despesas correntes” aumentou 10,12%. 
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GRÁFICO 6 – Gastos por Categoria e Percentuais de Composição – 2020/2021 

 

 

QUADRO 20 – Resumo da Despesa Realizada – Fonte e Esfera Orçamentária - 2021 

FONTE DE RECURSOS 
ORÇAMENTO FISCAL  

ORÇAMENTO DA 

SEGURIDADE 

SOCIAL 

EMPENHADO (a)  EMPENHADO (b) 

100 RECURSOS ORDINÁRIOS 4.895.466.893,79 84.518.059,47 

101 TESOURO-MANUT.DO DESENV. DO ENSINO-MDE 634.819.257,34 0,00 

102 REC. DO TESOURO-AÇÕES DE SEV PUB. DE SAÚDE 0,00 1.583.470.381,64 

103 CONTRAPARTIDA 9.289.914,41 90.887,50 

104 RECURSOS DO TESOURO - EMENDA PARLAMENTAR 30.597.080,78 45.714.760,82 

120 TRANSFERENCIA DO SALÁRIO EDUCACAO 38.996.063,83 0,00 

121 
TRANSF. DE RECURSO DO FNDE REF. AO PROG. DINHEIRO 
DIRETO NA ESCOLA (PDDE) 

82.276,00 0,00 

122 
TRANSF. DE RECURSO DO FNDE REF. AO PROG. NAC. DE 

ALIMENT. ESCOLAR (PNAE) 
0,00 16.780.456,40 

124 OUTRAS TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FNDE 1.990.914,32 0,00 

125 
TRANSF. DE CONVENIOS OU DE CONTRATOS DE REPASSE 
VINCULADOS A EDUCACAO 

61.684,50 0,00 

140 ROYALTIES DO PETROLEO VINCULADO A EDUCACAO 18.814.781,10 0,00 

210 COTA-PARTE INST.NAC.DESENV.DO DESPORTO-INDESP 1.072.389,04 0,00 

214 FUNDO MANUT.DESENV.EDU.BAS.VAL.PROFIS-FUNDEB 1.066.434.525,82 0,00 

215 
TRANSF. FUNDO A FUNDO DE REC. DO SUS. PROV. DO GOV. 
FEDERAL - BL. DE INVEST. 

0,00 39.511.481,85 

217 COTA-PARTE COMP. FINANCEIRA DE REC. HÍDRICOS 12.411.391,41 0,00 

218 ADPF 568 2.273.680,67 2.303.088,09 

220 OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS - EM MOEDA 0,00 13.078.854,61 

223 RECURSOS DE CONVÊNIO COM A INICIATIVA PRIVADA 682.771,64 0,00 

225 REC. DE CONVÊNIOS COM ÓRGÃOS FEDERAIS 49.225.541,51 2.024.221,09 

228 OPERAÇÕES FINANCEIRAS NÃO REEMBOLSÁVEIS-INTERNAS 6.431.742,06 0,00 

231 RECURSOS DO FUNDO DE SEGURANÇA PÚBLICA 10.586.015,37 0,00 

235 COTA-PARTE DE COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS 0,00 54.517,32 

236 DOAÇÃO 27.999,00 0,00 

238 ICMS – FECOEP 9.934.250,49 42.878.610,56 
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FONTE DE RECURSOS 
ORÇAMENTO FISCAL  

ORÇAMENTO DA 

SEGURIDADE 

SOCIAL 

EMPENHADO (a)  EMPENHADO (b) 

239 FUNDO PENITENCIÁRIO 5.018.995,41 0,00 

240 RECURSOS PRÓPRIOS 214.137.373,16 463.156,15 

242 ASSISTÊNCIA MÉDICA 4.123.951,04 331.465.042,98 

246 ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 0,00 1.422.918,86 

247 ATENÇÃO BÁSICA 0,00 1.000,00 

248 GESTÃO DO SUS 0,00 511.880,82 

250 
MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E 

HOSPITALAR 
0,00 357.479.427,19 

251 VIGILÂNCIA EM SAÚDE 0,00 10.375.504,62 

260 
DESVINC. DO SUP. FINANC. DAS FONTES DE REC. DAS 

AUTARQUIAS E FUNDOS ESPEC. 
81.434.202,85 0,00 

261 AUX. EMERG. DA CULTURA ENFRENTAMENTO DA COVID - 19 3.875.883,88 0,00 

311 
TRANSFERENCIA DE RECURSO DO FUNDO NACIONAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL - FNAS 

0,00 2.658.461,75 

410 BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS - PLANO PREVIDENCIARIO 0,00 159.208.787,61 

420 BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS - PLANO FINANCEIRO 0,00 1.429.432.279,95 

560 
TRANSFERENCIAS DA UNIAO - INCISO I DO ART. 5? DA LEI 

COMPLEMENTAR 173/2020 
0,00 67.888.631,66 

610 
CONTRIBUICAO DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO 

- CIDE 
28.081.830,89 0,00 

630 RECURSOS VINCULADOS AO TRÂNSITO 4.257.461,23 0,00 

920 RECURSOS DE OPERACAO DE CRÉDITO 298.590.985,15 12.100.697,45 

930 RECURSOS DE ALIENACAO DE BENS/ATIVOS 2.135.064,91 0,00 

TOTAL POR ESFERA 7.430.854.921,60 4.203.433.108,39 

TOTAL GERAL ORÇAMENTO REALIZADO (a + b) 11.634.288.029,99 

COMPOSIÇÃO PERCENTUAL 63,87 36,13 

 FONTE: Anexo 11 por fonte de recursos, Volume II, fls. 378 a 380 e SIAFE-TO – Despesa por Esfera Orçamentária e Fonte. 

 

O quadro 20 demonstra a realização da despesa por fonte de recursos e por 

esfera orçamentária.  

No Orçamento Fiscal, com maior volume de recursos empenhados, destacam-

se as fontes 100, 214 e 101, com montantes de R$ 4.895.466.893,79, R$ 1.066.434.525,82 e R$ 

634.819.257,34, respectivamente.  

No Orçamento da Seguridade Social destacam-se as fontes 102, 420 e 250, 

com realizações de R$ 1.583.470.381,64, R$ 1.429.432.279,95 e R$ 357.479.427,19 

respectivamente. 

 
GRÁFICO 7 – Despesa Realizada por Esfera Orçamentária – 2021 
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QUADRO 21 – Execução dos Programas de Governo do Estado – 2021 

PROGRAMAS TEMÁTICOS 
AUTORIZADO 

(a) 

EMPENHADO 

(b) 

DIFERENÇA                   

(a - b) 
% PART/EMP 

1147 AGRICULTURA FAMILIAR 81.217.160,00 68.313.782,38 81.217.160,00 68.313.782,38 

1148 DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO 56.881.693,00 38.255.229,62 56.881.693,00 38.255.229,62 

1149 
INFRAESTRUTURA HÍDRICA PARA 

IRRIGAÇÃO E USOS MÚLTIPLOS 
25.955.681,00 6.793.400,68 25.955.681,00 6.793.400,68 

1150 
MEIO AMBIENTE E RECURSOS 

HÍDRICOS 
30.510.844,00 15.377.934,21 30.510.844,00 15.377.934,21 

1151 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 
URBANO E HABITAÇÃO 

110.666.959,00 53.716.987,95 110.666.959,00 53.716.987,95 

1152 TRANSPORTE E LOGÍSTICA 664.848.767,00 398.222.415,23 664.848.767,00 398.222.415,23 

1153 INFRAESTRUTURA PÚBLICA 13.238.505,00 9.688.393,62 13.238.505,00 9.688.393,62 

1155 
INDÚSTRIA, COMÉRCIO, SERVIÇOS, 

TURISMO E MINERAÇÃO 
42.137.346,00 11.090.677,11 42.137.346,00 11.090.677,11 

1156 
EDUCAÇÃO DE QUALIDADE E 

FORMAÇÃO CIDADÃ 
1.794.948.923,00 1.665.270.050,31 1.794.948.923,00 1.665.270.050,31 

1157 
EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA, 
PROFISSIONAL E SUPERIOR 

6.834.609,00 6.280.902,84 6.834.609,00 6.280.902,84 

1158 CULTURA 21.545.947,00 6.392.440,63 21.545.947,00 6.392.440,63 

1159 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 17.329.385,00 2.304.718,67 17.329.385,00 2.304.718,67 

1160 SEGURANÇA CIDADÃ 376.641.771,00 187.353.416,35 376.641.771,00 187.353.416,35 

1161 ASSISTÊNCIA SOCIAL 85.358.667,00 69.256.802,60 85.358.667,00 69.256.802,60 

1162 TRABALHO E MERCADO 44.496.873,00 2.775.650,87 44.496.873,00 2.775.650,87 

1163 JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER 32.210.521,00 28.356.634,77 32.210.521,00 28.356.634,77 

1164 DIREITOS HUMANOS 4.128.779,00 1.389.290,16 4.128.779,00 1.389.290,16 

1165 
INTEGRAÇÃO DE AÇÕES E SERVIÇOS 
DE SAÚDE 

1.215.404.302,00 948.291.015,15 1.215.404.302,00 948.291.015,15 

1166 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E 
GESTÃO 

288.883.606,00 114.525.598,46 288.883.606,00 114.525.598,46 

1169 DESENVOLVIMENTO ESTRATÉGICO 5.219.119,00 3.557.329,01 5.219.119,00 3.557.329,01 

1170 
MODERNIZAÇÃO E GOVERNANÇA DA 

JUSTIÇA 
23.864.513,00 17.428.882,91 23.864.513,00 17.428.882,91 

1173 JUSTIÇA 22.868.214,00 20.855.275,57 22.868.214,00 20.855.275,57 

1175 
CONTROLE EXTERNO DA GESTÃO 

DOS RECURSOS PÚBLICOS 
12.851.238,00 6.747.516,23 12.851.238,00 6.747.516,23 

TOTAL - PROGRAMAS TEMÁTICOS 4.978.043.422,00 3.682.244.345,33 1.295.799.076,67 31,65 

 

 

PROGRAMAS DE GESTÃO E MANUTENÇÃO 

AO ESTADO 
AUTORIZADO (a) EMPENHADO (b) 

DIFERENÇA                   

(a - b)  

% 

PART/EMP 

1100 
MANUTENÇÃO E GESTÃO DO PODER 

EXECUTIVO 
6.357.419.693,00 6.187.149.270,81 170.270.422,19 53,18 

1141 ATUAÇÃO LEGISLATIVA 295.405.542,00 295.371.900,08 33.641,92 2,54 

1143 
MANUTENÇÃO DA DEFENSORIA 

PÚBLICA 
152.104.515,00 151.272.877,19 831.637,81 1,30 

1144 MANUTENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 197.942.972,00 183.450.018,01 14.492.953,99 1,58 
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PROGRAMAS DE GESTÃO E MANUTENÇÃO 

AO ESTADO 
AUTORIZADO (a) EMPENHADO (b) 

DIFERENÇA                   

(a - b)  

% 

PART/EMP 

1145 
MANUTENÇÃO DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA 

704.524.156,00 669.475.092,95 35.049.063,05 5,75 

1146 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 97.340,00 0,00 97.340,00 0,00 

1171 
MANUTENCAO DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO 
150.218.715,00 129.735.531,60 20.483.183,40 1,12 

1172 

MANUTENÇÃO DO PLANO DE 
ASSISTÊNCIA A SAÚDE DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DO 

TOCANTINS 

341.364.889,00 335.588.994,02 5.775.894,98 2,88 

TOTAL – PROGRAMA DE GESTÃO E 

MANUTENÇÃO AO ESTADO 
8.199.077.822,00 7.952.043.684,66 247.034.137,34 68,35 

TOTAL GERAL 13.177.121.244,00 11.634.288.029,99 1.542.833.214,01 100,00 

FONTE: Balanço Geral do Estado – Anexo 06, Vol. II, fls. 255 a 257 e SIAFE-TO – Execução Orçamentária dos Programas do Estado. 

 

O quadro 21 demonstra todos os programas de governo do Estado e os 

recursos neles autorizados e realizados, contendo ainda uma análise da participação individual. 

Os programas Temáticos, também denominados temas de políticas públicas, compuseram 

31,65% dos empenhos realizados no exercício de 2021, enquanto os programas de Gestão, 

Manutenção e Serviços ao Estado participaram com 68,35%. 

Os Programas Temáticos que tiveram maior participação nos recursos 

empenhados foram: Educação de Qualidade e Formação Cidadã com 14,31% e Integração de 

Ações e Serviços de Saúde com 8,15%.  

Na série dos Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado, 

destacam-se com maior volume de recursos empenhados: Manutenção do Tribunal de Justiça 

com 5,75% e Manutenção e Gestão do Poder Executivo com 53,18%. 

 

 

 

GRÁFICO 8 – Programas de Governo – destaque dos mais expressivos 
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QUADRO 22 – Demonstrativo da Despesa Executada por Função – 2021 

FUNÇÃO DE GOVERNO AUTORIZADO EMPENHADO 
% 

EMP/AUT 

% 

PART/EMP 

1 LEGISLATIVA 458.161.505,00 431.854.947,91 94,26 3,71 

2 JUDICIÁRIA 892.337.858,00 834.314.685,60 93,50 7,17 

3 ESSENCIAL A JUSTIÇA 440.417.356,00 373.821.113,68 84,88 3,21 

4 ADMINISTRAÇÃO 988.924.193,00 758.699.108,64 76,72 6,52 

6 SEGURANÇA PÚBLICA 1.305.277.437,00 1.154.242.780,20 88,43 9,92 

8 ASSISTÊNCIA SOCIAL 118.363.265,00 101.610.924,56 85,85 0,87 

9 PREVIDÊNCIA SOCIAL 1.600.324.410,00 1.590.192.365,09 99,37 13,67 

10 SAÚDE 2.762.530.702,00 2.486.845.795,19 90,02 21,38 

11 TRABALHO 28.120.482,00 4.155.873,46 14,78 0,04 

12 EDUCAÇÃO 1.970.610.291,00 1.829.879.476,36 92,86 15,73 

13 CULTURA 21.699.747,00 6.392.440,63 29,46 0,05 

14 DIREITOS DA CIDADANIA 256.420.755,00 247.790.744,16 96,63 2,13 

15 URBANISMO 20.117.371,00 17.261.999,22 85,81 0,15 

16 HABITAÇÃO 26.184.527,00 10.913.794,25 41,68 0,09 

17 SANEAMENTO 66.406.023,00 27.970.135,97 42,12 0,24 

18 GESTÃO AMBIENTAL 79.544.694,00 63.247.274,81 79,51 0,54 

19 CIÊNCIA E TECNOLOGIA 18.952.382,00 3.799.684,37 20,05 0,03 

20 AGRICULTURA 281.036.945,00 248.158.273,59 88,30 2,13 

21 ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 9.345.017,00 5.366.697,39 57,43 0,05 

22 INDÚSTRIA 23.784.069,00 2.015.180,53 8,47 0,02 

23 COMÉRCIO E SERVIÇOS 45.914.712,00 18.959.512,98 41,29 0,16 

24 COMUNICAÇÃO 58.666.057,00 55.243.126,53 94,17 0,47 

25 ENERGIA 3.583.960,00 2.212.141,26 61,72 0,02 

26 TRANSPORTE 805.795.124,00 535.403.048,41 66,44 4,60 

27 DESPORTO E LAZER 30.811.221,00 27.563.535,36 89,46 0,24 

28  ENCARGOS ESPECIAIS 802.941.892,00 796.373.369,84 99,18 6,85 

99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 60.849.249,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 13.177.121.244,00 11.634.288.029,99 88,29 100,00 

FONTE: Balanço Geral do Estado – Anexo 07, Vol. II, fls. 258 a 272 e SIAFE-TO – Demonstrativo da Despesa Executada por Função. 

 

O quadro 22 refere-se às despesas por função de governo, onde demonstra 

que 88,29% dos recursos autorizados foram empenhados. As funções que tiveram valores mais 

expressivos de recursos aplicados foram: Previdência Social com R$ 1.590.192.365,09, 

Educação com R$ 1.829.879.476,36 e Saúde com R$ 2.486.845.795,19, totalizando o montante 

de R$ 5.906.917.636,64. 

Na análise dos recursos empenhados comparados com o autorizado, verifica-

se as seguintes funções com baixos índices de realização: Indústria, Trabalho e Ciência e 

Tecnologia com 8,47%, 14,78% e 20,05%, respectivamente. 
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GRÁFICO 9 – Despesas Executadas por Função de Governo 

 

QUADRO 23 – Comparativo da Despesa Executada por Função de Governo – 2020/2021 

FUNÇÃO DE GOVERNO 2020 % PART 2021 % PART 
% 

EVOL 

1 LEGISLATIVA 404.528.342,17 3,87 431.854.947,91 3,71 6,76 

2 JUDICIÁRIA 818.100.686,72 7,83 834.314.685,60 7,17 1,98 

3 ESSENCIAL A JUSTIÇA 366.362.588,53 3,51 373.821.113,68 3,21 2,04 

4 ADMINISTRAÇÃO 681.122.806,46 6,52 758.699.108,64 6,52 11,39 

6 SEGURANÇA PÚBLICA 1.139.610.576,35 10,91 1.154.242.780,20 9,92 1,28 

8 ASSISTÊNCIA SOCIAL 106.218.756,06 1,02 101.610.924,56 0,87 -4,34 

9 PREVIDÊNCIA SOCIAL 1.421.398.560,30 13,61 1.590.192.365,09 13,67 11,88 

10 SAÚDE 2.162.182.395,93 20,70 2.486.845.795,19 21,38 15,02 

11 TRABALHO 869.422,48 0,01 4.155.873,46 0,04 378,00 

12 EDUCAÇÃO 1.528.568.201,14 14,63 1.829.879.476,36 15,73 19,71 

13 CULTURA 25.212.900,47 0,24 6.392.440,63 0,05 -74,65 

14 DIREITOS DA CIDADANIA 243.743.581,45 2,33 247.790.744,16 2,13 1,66 

15 URBANISMO 5.367.360,15 0,05 17.261.999,22 0,15 221,61 

16 HABITAÇÃO 2.929.584,46 0,03 10.913.794,25 0,09 272,54 

17 SANEAMENTO 24.235.239,36 0,23 27.970.135,97 0,24 15,41 

18 GESTÃO AMBIENTAL 57.949.729,46 0,55 63.247.274,81 0,54 9,14 

19 CIÊNCIA E TECNOLOGIA 2.449.987,26 0,02 3.799.684,37 0,03 55,09 

20 AGRICULTURA 228.919.169,84 2,19 248.158.273,59 2,13 8,40 

21 ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 5.943.310,43 0,06 5.366.697,39 0,05 -9,70 

22 INDÚSTRIA 2.587.169,18 0,02 2.015.180,53 0,02 -22,11 

23 COMÉRCIO E SERVIÇOS 15.211.516,04 0,15 18.959.512,98 0,16 24,64 

24 COMUNICAÇÃO 36.546.306,94 0,35 55.243.126,53 0,47 51,16 

25 ENERGIA 1.092.731,42 0,01 2.212.141,26 0,02 102,44 

26 TRANSPORTE 313.664.602,60 3,00 535.403.048,41 4,60 70,69 

27 DESPORTO E LAZER 2.893.563,89 0,03 27.563.535,36 0,24 852,58 

28 ENCARGOS ESPECIAIS 849.329.590,44 8,13 796.373.369,84 6,85 -6,24 

TOTAL 10.447.038.679,53 100,00 11.634.288.029,99 100,00 11,36 

DIFERENÇA EM R$ 1.187.249.350,46 

FONTE: Balanço Geral do Estado – Anexo 07, Vol. II, fls. 346 a 359 de 2020 e Vol. II, fls. 258 a 272 de 2021. 
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O quadro 23 demonstra a análise da evolução ocorrida na execução de 2021 

em relação a 2020, bem como a participação de cada função sobre o gasto realizado nesses dois 

exercícios. Constata-se uma evolução de 11,36% na despesa realizada em 2021 em relação ao 

exercício anterior.  

Apresenta-se a seguir as funções com evolução positiva mais expressivas na 

execução do orçamento em 2021, que são: Energia com 102,44%, Urbanismo com 221,61%, 

Habitação com 272,54%, Trabalho com 378,00% e Desporto e Lazer com 852,58%. Destaca-

se também as funções com os maiores percentuais de redução: Cultura com (74,65%), Indústria 

com (22,11%), Organização Agrária com (9,70%), Encargos Especiais com (6,24%) e 

Assistência Social com (4,34%). 

 

3.1.2   Execução Orçamentária – Por Gestão 

 

Os quadros a seguir demonstram a composição da totalidade da despesa por 

gestão no exercício de 2021: 

 

 

QUADRO 24 – Despesa Realizada Quanto a Gestão – “Administração Direta” - 2021 

CATEGORIA E GRUPO AUTORIZADO EMPENHADO DIFERENÇA 
% 

DIF/AUT. 

% 

PART/EMP 

DESPESAS CORRENTES 5.740.640.542,00 5.541.255.808,79 199.384.733,21 3,47 87,67 

1 Pessoal e Encargos Sociais 3.956.369.967,00 3.912.409.207,46 43.960.759,54 1,11 61,90 

2 Juros e Encargos da Dívida 191.284.913,00 187.278.771,64 4.006.141,36 2,09 2,96 

3 Outras Despesas Correntes 1.592.985.662,00 1.441.567.829,69 151.417.832,31 9,51 22,81 

DESPESAS DE CAPITAL 1.184.048.558,00 779.208.410,31 404.840.147,69 34,19 12,33 

4 Investimentos  694.835.505,00 291.763.142,57 403.072.362,43 58,01 4,62 

5 Inversões Financeiras 9.300.000,00 9.300.000,00 0,00 0,00 0,15 

6 Amortização da Dívida 479.913.053,00 478.145.267,74 1.767.785,26 0,37 7,57 

TOTAL  6.924.689.100,00 6.320.464.219,10 604.224.880,90 8,73 100,00 

FONTE: Balanço Geral por Gestão – Anexo 02, Vol. IV, fls. 842 a 845. 

 

QUADRO 25 – Despesa Realizada Quanto a Gestão – “Autarquias” - 2021 

CATEGORIA E GRUPO AUTORIZADO EMPENHADO DIFERENÇA 
% 

DIF/AUT. 

% 

PART/EMP 

DESPESAS CORRENTES 710.152.310,00 633.869.176,78 76.283.133,22 10,74 62,15 

1 Pessoal e Encargos Sociais 368.010.692,00 360.067.133,85 7.943.558,15 2,16 35,31 

2 Juros e Encargos da Dívida 1.140,00 392,08 747,92 65,61 0,00 

3 Outras Despesas Correntes 342.140.478,00 273.801.650,85 68.338.827,15 19,97 26,85 

DESPESAS DE CAPITAL 696.463.904,00 385.953.674,32 310.510.229,68 44,58 37,85 

4 Investimentos  696.016.553,00 385.578.956,94 310.437.596,06 44,60 37,81 

5 Inversões Financeiras 27.314,00 0,00 27.314,00 100,00 0,00 

6 Amortização da Dívida 420.037,00 374.717,38 45.319,62 10,79 0,04 

TOTAL  1.406.616.214,00 1.019.822.851,10 386.793.362,90 27,50 100,00 

FONTE: Balanço Geral por Gestão – Anexo 02, Vol. V, fls. 1077 a 1079. 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2398 

QUADRO 26 – Despesa Realizada Quanto a Gestão – “Fundações” - 2021 

CATEGORIA E GRUPO AUTORIZADO EMPENHADO DIFERENÇA 
% 

DIF/AUT. 

% 

PART/EMP 

DESPESAS CORRENTES 1.752.825,00 1.582.494,90 170.330,10 9,72 100,00 

1 Pessoal e Encargos Sociais 1.333.801,00 1.313.620,54 20.180,46 1,51 83,01 

3 Outras Despesas Correntes 419.024,00 268.874,36 150.149,64 35,83 16,99 

TOTAL  1.752.825,00 1.582.494,90 170.330,10 9,72 100,00 

FONTE: Balanço Geral por Gestão – Anexo 02, Vol. V, fl. 1272. 

 

QUADRO 27 – Despesa Realizada por Gestão – “Fundos” - 2021 

CATEGORIA E GRUPO AUTORIZADO EMPENHADO DIFERENÇA 
% 

DIF/AUT. 

% 

PART/EMP 

DESPESAS CORRENTES 4.423.219.285,00 4.147.549.536,35 275.669.748,65 6,23 96,63 

1 Pessoal e Encargos Sociais 2.768.137.426,00 2.758.755.393,14 9.382.032,86 0,34 64,27 

3 Outras Despesas Correntes 1.655.081.859,00 1.388.794.143,21 266.287.715,79 16,09 32,35 

DESPESAS DE CAPITAL 359.994.571,00 144.868.928,54 215.125.642,46 59,76 3,37 

4 Investimentos  342.254.571,00 143.508.898,54 198.745.672,46 58,07 3,34 

5 Inversões Financeiras 17.740.000,00 1.360.030,00 16.379.970,00 92,33 0,03 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 60.849.249,00 0,00 60.849.249,00 100,00 0,00 

9 Reserva de Contingência 60.849.249,00 0,00 60.849.249,00 100,00 0,00 

TOTAL  4.844.063.105,00 4.292.418.464,89 551.644.640,11 11,39 100,00 

FONTE: Balanço Geral por Gestão – Anexo 02, Vol. VI, fls. 1377 a 1380. 

 

QUADRO 28 – Resumo Total da Despesa Realizada – Todas as Gestões - 2021 

GESTÃO 
DESPESA 

CORRENTE (a) 

DESPESA DE 

CAPITAL (b) 

TOTAL  % PART 

EXECUTADO (a+b) 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 5.541.255.808,79 779.208.410,31 6.320.464.219,10 54,33 

AUTARQUIAS 633.869.176,78 385.953.674,32 1.019.822.851,10 8,77 

FUNDAÇÕES 1.582.494,90 0,00 1.582.494,90 0,01 

FUNDOS 4.147.549.536,35 144.868.928,54 4.292.418.464,89 36,89 

TOTAL 10.324.257.016,82 1.310.031.013,17 11.634.288.029,99 100,00 

FONTE: Quadros 24 a 27. 

 

O orçamento autorizado por Gestão, que contempla os dispêndios executados 

no exercício, está distribuído em Administração Direta, Autarquias, Fundações e Fundos 

Especiais, os quais estão demonstrados nos Quadros de 24 a 28 e no Gráfico 10. 

Constata-se que a maior parte dos recursos foram aplicados na Administração 

Direta, sendo 54,33% dos recursos empenhados em 2021, o que corresponde a 

R$ 6.320.464.219,10. Por outro lado, as Fundações apresentaram o menor percentual de 

participação no executado, com aplicação de R$ 1.582.494,90, que corresponde a um percentual 

de 0,01% do total empenhado do orçamento do Estado. 

Da análise individual de cada Gestão, extrai-se os seguintes comentários: 

a) Do montante total autorizado para a “Administração Direta” restou um 

saldo orçamentário no percentual de 8,73%.  



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2399 

A categoria “despesas de capital” representa um saldo restante mais 

expressivo no orçamento da Administração Direta, com um percentual de 34,19%, ou seja, dos 

R$ 1,18 bilhões em dotação, foram gastos apenas R$ 779,21 milhões. A referida sobra, foi 

ocasionada principalmente pelo grupo dos investimentos, que apresentou um saldo 

orçamentário de 58,01%; 

b) Nas “Autarquias”, os dados demonstraram um saldo residual no 

percentual de 27,50%.  

Numa análise horizontal, foi verificado um saldo orçamentário de 10,74% 

nas despesas correntes e 44,58% nas despesas de capital. Nesta última categoria, o que mais 

influenciou, em termos de valores, foi o grupo dos investimentos, com saldo de 44,60%, o que 

representa um montante de R$ 310.437.596,06; 

 

c) As “Fundações” demonstraram um saldo restante de 9,72% em relação 

ao seu orçamento total autorizado, constituído apenas de despesas correntes, não possuindo 

despesas de capital; 

 

d) O gasto realizado no orçamento dos “Fundos” apresentou-se menor em 

11,39% com relação à previsão atualizada. Nas despesas correntes restaram sem empenhar 

6,23%, já nas despesas de capital a abstenção na aplicação foi de 59,76% influenciado pelas 

despesas com Inversões Financeiras que tiveram uma sobra de 92,33% dos recursos 

autorizados. 

 

 Cabe mencionar que a reserva de contingência foi fator relevante para o 

índice de abstenção na aplicação de recursos do orçamento dos Fundos, visto que os recursos 

nela dotados não passaram pela execução, mas servem como fonte para abertura de créditos 

adicionais e para o atendimento ao disposto no art. 5º, inciso III, da Lei Complementar nº 101 

de 2000.   

 

 
GRÁFICO 10 – Percentual de Participação da Despesa Realizada por Gestão 
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QUADRO 29 – Demonstrativo Resumido da Despesa Realizada das Gestões – por Categoria e 

Grupo - 2021 

GESTÃO PESSOAL 
% 

PART 

OUTROS - 

CORRENTES 

% 

PART 
CAPITAL 

% 

PART 
TOTAL 

% 

PART 

ADM. DIRETA 3.912.409.207,46 55,63 1.628.846.601,33 49,48 779.208.410,31 59,48 6.320.464.219,10 54,33 

AUTARQUIAS 360.067.133,85 5,12 273.802.042,93 8,32 385.953.674,32 29,46 1.019.822.851,10 8,77 

FUNDAÇÕES 1.313.620,54 0,02 268.874,36 0,01 0,00 0,00 1.582.494,90 0,01 

FUNDOS 2.758.755.393,14 39,23 1.388.794.143,21 42,19 144.868.928,54 11,06 4.292.418.464,89 36,89 

TOTAL 7.032.545.354,99 100,00 3.291.711.661,83 100,00 1.310.031.013,17 100,00 11.634.288.029,99 100,00 

FONTE: Quadros 24 a 27. 

O quadro 29 demonstra a participação de cada Gestão no montante total 

empenhado, cujo valor é de R$ 11.634.288.029,99. 

A Administração Direta destaca-se no grupo “Pessoal” com participação de 

55,63%, enquanto nas demais despesas correntes participou com 49,48% e nas despesas de 

capital atingiu o percentual de 59,48%. 

Os Fundos Estaduais tiveram também participação expressiva na despesa 

geral do Estado, com percentual de 36,89%, sendo sua participação em cada grupo assim 

distribuída: pessoal com 39,23%, outros - despesas correntes com 42,19% e despesas de capital 

com 11,06%. 

  

3.1.3 Execução Orçamentária – Por Poder 

 

Evidencia-se a seguir a composição do total da despesa dos Órgãos e 

Entidades do Estado no exercício de 2021, levando em consideração a execução orçamentária 

dos “Poderes”: 

 

QUADRO 30 – Despesa Realizada por Poder – “Executivo” - 2021 

CATEGORIA E GRUPO AUTORIZADO EMPENHADO DIFERENÇA 
% 

DIF/AUT 

% 

PART/EMP 

DESPESAS CORRENTES 9.555.119.835,00 9.064.109.358,49 491.010.476,51 5,14 87,81 

1 Pessoal e Encargos Sociais 6.162.444.702,00 6.122.461.817,39 39.982.884,61 0,65 59,31 

2 Juros e Encargos da Dívida 191.286.053,00 187.279.163,72 4.006.889,28 2,09 1,81 

3 Outras Despesas Correntes 3.201.389.080,00 2.754.368.377,38 447.020.702,62 13,96 26,68 

DESPESAS DE CAPITAL 2.164.293.683,00 1.258.398.224,73 905.895.458,27 41,86 12,19 

4 Investimentos  1.656.893.279,00 769.218.209,61 887.675.069,39 53,57 7,45 

5 Inversões Financeiras 27.067.314,00 10.660.030,00 16.407.284,00 60,62 0,10 

6 Amortização da Dívida 480.333.090,00 478.519.985,12 1.813.104,88 0,38 4,64 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 60.849.249,00 0,00 60.849.249,00 100,00 0,00 

9 Reserva de Contingência 60.849.249,00 0,00 60.849.249,00 100,00 0,00 

TOTAL EXECUTIVO 11.780.262.767,00 10.322.507.583,22 1.457.755.183,78 12,37 100,00 

FONTE: Balanço Orçamentário – Poder Executivo - Volume I, fls. 21 e 22. 
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QUADRO 31 – Despesa Realizada por Poder – “Poder Judiciário” - 2021 

CATEGORIA E GRUPO AUTORIZADO EMPENHADO DIFERENÇA 
% 

DIF/AUT 

% 

PART/EMP 

DESPESAS CORRENTES 666.012.197,00 642.159.514,73 23.852.682,27 3,58 95,41 

1 Pessoal e Encargos Sociais 481.436.776,00 479.702.871,38 1.733.904,62 0,36 71,27 

3 Outras Despesas Correntes 184.575.421,00 162.456.643,35 22.118.777,65 11,98 24,14 

DESPESAS DE CAPITAL 43.731.078,00 30.872.907,23 12.858.170,77 29,40 4,59 

4 Investimentos  43.731.078,00 30.872.907,23 12.858.170,77 29,40 4,59 

TOTAL JUDICIÁRIO 709.743.275,00 673.032.421,96 36.710.853,04 5,17 100,00 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 2 – Poder Judiciário. 

 

QUADRO 32 – Despesa Realizada por Poder – “Poder Legislativo” - 2021 

CATEGORIA E GRUPO AUTORIZADO EMPENHADO DIFERENÇA 
% 

DIF/AUT 

% 

PART/EMP 

DESPESAS CORRENTES 443.891.838,00 424.105.438,62 19.786.399,38 4,46 98,21 

1 Pessoal e Encargos Sociais 283.205.830,00 276.862.317,32 6.343.512,68 2,24 64,11 

3 Outras Despesas Correntes 160.686.008,00 147.243.121,30 13.442.886,70 8,37 34,10 

DESPESAS DE CAPITAL 14.583.657,00 7.749.509,29 6.834.147,71 46,86 1,79 

4 Investimentos  14.583.657,00 7.749.509,29 6.834.147,71 46,86 1,79 

TOTAL LEGISLATIVO 458.475.495,00 431.854.947,91 26.620.547,09 5,81 100,00 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 2 – Poder Legislativo. 

 

QUADRO 33 – Despesa Realizada por Poder – “Ministério Público” - 2021 

CATEGORIA E GRUPO AUTORIZADO EMPENHADO DIFERENÇA 
% 

DIF/AUT 

% 

PART/EMP 

DESPESAS CORRENTES 210.741.092,00 193.882.704,98 16.858.387,02 8,00 93,71 

1 Pessoal e Encargos Sociais 166.764.578,00 153.518.348,90 13.246.229,10 7,94 74,20 

3 Outras Despesas Correntes 43.976.514,00 40.364.356,08 3.612.157,92 8,21 19,51 

DESPESAS DE CAPITAL 17.898.615,00 13.010.371,92 4.888.243,08 27,31 6,29 

4 Investimentos  17.898.615,00 13.010.371,92 4.888.243,08 27,31 6,29 

TOTAL MINISTÉRIO PÚBLICO 228.639.707,00 206.893.076,90 21.746.630,10 9,51 100,00 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 2 – Ministério Público. 

 

QUADRO 34 – Demonstrativo Resumido da Despesa Realizada dos “Poderes” - 2021 

PODERES 
DESPESA CORRENTE 

(a) 

DESPESA DE 

CAPITAL (b) 

TOTAL  
% PART 

EXECUTADO 
(a+b) 

EXECUTIVO 9.064.109.358,49 1.258.398.224,73 10.322.507.583,22 88,72 

JUDICIÁRIO 642.159.514,73 30.872.907,23 673.032.421,96 5,78 

LEGISLATIVO 424.105.438,62 7.749.509,29 431.854.947,91 3,71 

MINISTÉRIO PÚBLICO 193.882.704,98 13.010.371,92 206.893.076,90 1,78 

TOTAL 10.324.257.016,82 1.310.031.013,17 11.634.288.029,99 100,00 

FONTE: Quadros 30 a 33. 
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QUADRO 35 – Demonstrativo Resumido da Despesa Realizada dos “Poderes” – por Categoria 

e Grupo - 2021 

PODERES PESSOAL 
% 

PART 

OUTROS - 

CORRENTES 

% 

PART 
CAPITAL 

% 

PART 
TOTAL 

% 

PART 

EXECUTIVO 6.122.461.817,39 87,06 2.941.647.541,10 89,37 1.258.398.224,73 96,06 10.322.507.583,22 88,72 

JUDICIÁRIO 479.702.871,38 6,82 162.456.643,35 4,94 30.872.907,23 2,36 673.032.421,96 5,78 

LEGISLATIVO 276.862.317,32 3,94 147.243.121,30 4,47 7.749.509,29 0,59 431.854.947,91 3,71 

MINISTÉRIO 

PÚBLICO 
153.518.348,90 2,18 40.364.356,08 1,23 13.010.371,92 0,99 206.893.076,90 1,78 

TOTAL 7.032.545.354,99 100,00 3.291.711.661,83 100,00 1.310.031.013,17 100,00 11.634.288.029,99 100,00 

FONTE: Quadros 30 a 33. 

 

Nos Quadros 30 a 33 estão demonstrados os recursos aplicados por Poder no 

exercício de 2021, bem como as análises de participação de cada grupo no respectivo Poder e 

a diferença correspondente ao saldo não aplicado em relação às dotações atualizadas. 

No Poder Executivo restou um saldo orçamentário de 12,37% em relação ao 

montante autorizado. Nas despesas correntes o saldo foi de 5,14% e nas despesas de capital de 

41,86%. As despesas de capital apresentaram uma baixa execução, ocasionada principalmente 

pelos grupos Inversões Financeiras e investimentos, que demonstraram um saldo orçamentário 

de 60,62% e 53,57% respectivamente. 

No Poder Judiciário o saldo orçamentário foi de 5,17% do orçamento 

autorizado. Nas despesas correntes o saldo foi de 3,58% e nas despesas de capital de 29,40%. 

O Poder Legislativo empenhou a importância de R$ 431,85 milhões, 

deixando de aplicar 5,81% do seu orçamento autorizado. Nas despesas correntes restaram sem 

aplicação um percentual de 4,46% e nas de capital um percentual de 46,86%. 

O saldo não executado do Ministério Público foi de 9,51%. Nas despesas 

correntes o saldo foi de 8,00% e nas despesas de capital de 27,31%. 

O Quadro 34 demonstra o resumo da execução dos gastos dos Poderes do 

Estado, onde apresenta a participação de cada um deles sobre o orçamento geral, evidenciando 

os seguintes resultados: o Poder Executivo participou com 88,72%, o Poder Judiciário com 

5,78%, o Poder Legislativo com 3,71% e o Ministério Público com 1,78% de participação sobre 

as despesas realizadas do Estado no exercício de 2021. 

O Quadro 35 demonstra as despesas por categoria e grupo de despesa, sendo 

as despesas correntes distribuídas em despesas de pessoal e outros custeios, onde observa-se 

que houve uma maior participação de recursos para o poder executivo, o qual apresenta um 

índice de 88,72% do total dos recursos empenhados. 
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GRÁFICO 11 – Execução da Despesa por Poder do Estado e Ministério Público 

 

3.2 GESTÃO PATRIMONIAL – CONSOLIDAÇÃO, POR ADMINISTRAÇÃO E 

PODERES DO ESTADO 

 

3.2.1 Balanço Patrimonial – Consolidado 

 

O Balanço Patrimonial, no tocante aos diferentes aspectos da contabilidade 

aplicada ao setor público, compreende o registro e a evidenciação da composição patrimonial 

do ente público (artigos 85, 89, 100 e 104 da Lei 4.320/1964). Nesse ângulo, devem ser 

atendidos os princípios e normas contábeis voltados para o reconhecimento, mensuração e 

evidenciação dos ativos e passivos e de suas variações patrimoniais. O Balanço Patrimonial e a 

Demonstração das Variações Patrimoniais representam os principais instrumentos para refletir 

esse aspecto. O resultado patrimonial é apurado pela diferença entre as variações patrimoniais 

aumentativas e diminutivas, registradas segundo os princípios da competência e oportunidade. 

A gestão patrimonial demonstra e controla a situação do patrimônio, 

composto por bens móveis, imóveis, intangíveis, créditos, obrigações e valores, registrados nos 

ativos e passivos dos órgãos e entidades do Estado, evidenciando o resultado da execução 

orçamentária e extraorçamentária, aumentando ou diminuindo, quantitativa ou qualitativamente 

o patrimônio público na forma dos quadros e gráficos a seguir: 

 

QUADRO 36 – Balanço Patrimonial - Geral do Estado – 2021 e 2020 

BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2021 % PART 2020 % PART 

ATIVO 13.381.070.058,37 100,00 12.713.991.526,69 100,00 

ATIVO CIRCULANTE 8.478.267.067,38 63,36 8.290.515.765,45 65,21 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 3.010.109.309,35 22,50 2.338.031.136,92 18,39 

CRÉDITOS A CURTO PRAZO 1.635.479.652,18 12,22 1.668.826.425,14 13,13 

INVESTIMENTOS E APLICAÇÕES TEMPORÁRIAS A CP 3.584.955.519,33 26,79 3.759.545.429,24 29,57 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2021 % PART 2020 % PART 

ESTOQUES 247.519.175,07 1,85 523.982.280,04 4,12 

VPD PAGA ANTECIPADAMENTE 203.411,45 0,00 130.494,11 0,00 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 4.902.802.990,99 36,64 4.423.475.761,24 34,79 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 249.286.875,85 1,86 219.626.434,58 1,73 

INVESTIMENTOS 363.748.142,63 2,72 318.101.091,91 2,50 

IMOBILIZADO 4.047.775.801,05 30,25 3.643.756.063,29 28,66 

INTANGÍVEL 241.992.171,46 1,81 241.992.171,46 1,90 

PASSIVO  8.864.051.229,88 66,24 4.943.161.795,99 38,88 

PASSIVO CIRCULANTE 742.532.001,50 5,55 1.237.394.643,25 9,73 

OBRIGAÇÕES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A CP 165.892.538,30 1,24 435.927.437,25 3,43 

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS A CURTO PRAZO 0,00 0,00 8.739.785,31 0,07 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CP 321.853.100,02 2,41 483.394.037,77 3,80 

OBRIGAÇÕES FISCAIS A CURTO PRAZO 7.410.480,52 0,06 6.628.935,94 0,05 

OBRIGAÇÕES DE REPARTIÇÕES A OUTROS ENTES 4.032.714,56 0,03 3.198.853,64 0,03 

PROVISÕES A CURTO PRAZO 18.923.498,61 0,14 0,00 0,00 

DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 224.419.669,49 1,68 299.505.593,34 2,36 

PASSIVO NAO CIRCULANTE 8.121.519.228,38 60,69 3.705.767.152,74 29,15 

OBRIGAÇÕES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A LP 90.399.726,91 0,68 109.168.617,09 0,86 

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS A LONGO PRAZO 3.036.112.982,30 22,69 2.874.320.882,09 22,61 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A LONGO PRAZO 327.022.419,14 2,44 330.687.796,78 2,60 

OBRIGAÇÕES FISCAIS A LONGO PRAZO 25.316.013,20 0,19 24.865.659,77 0,20 

PROVISÕES A LONGO PRAZO 4.589.813.131,98 34,30 274.450.515,25 2,16 

DEMAIS OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO 52.854.954,85 0,39 92.273.681,76 0,73 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 4.517.018.828,49 33,76 7.770.829.730,70 61,12 

RESULTADOS ACUMULADOS 4.517.018.828,49 33,76 7.770.829.730,70 61,12 

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 13.381.070.058,37 100,00 12.713.991.526,69 100,00 

FONTE: Balanço Patrimonial - Geral do Estado – Anexo 14, Vol. I, fls. 35 e 36. 

 

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES 

TÍTULO 2021 2020 % EVOL 

ATIVO 15.682.828.015,67 15.297.816.941,00 2,52 

ATIVO FINANCEIRO 7.040.850.116,67 6.209.758.864,87 13,38 

ATIVO PERMANENTE 8.641.977.899,00 9.088.058.076,13 -4,91 

PASSIVO 11.896.493.119,47 8.023.844.203,33 48,26 

PASSIVO FINANCEIRO 1.895.236.417,06 1.780.120.879,20 6,47 

PASSIVO PERMANENTE 10.001.256.702,41 6.243.723.324,13 60,18 

SALDO PATRIMONIAL 3.786.334.896,20 7.273.972.737,67 -47,95 

FONTE: Balanço Patrimonial - Geral do Estado – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. I, fl. 37. 
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QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

TÍTULO 2021 2020 

DIREITOS CONVENIADOS E OUTROS INSTRUMENTOS CONGÊNERES 486.760.319,89 484.278.465,36 

OUTROS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 868.849.423,76 1.024.452.494,38 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 1.355.609.743,65 1.508.730.959,74 

OBRIGAÇÕES CONVENIADAS 350.135.218,99 338.893.884,73 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 11.760.355.427,06 5.119.932.439,18 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 12.110.490.646,05 5.458.826.323,91 

FONTE: Balanço Patrimonial - Geral do Estado – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. I, fl. 38. 

 

QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2021 2020 

100 RECURSOS ORDINARIOS 938.572.717,20 401.365.138,32 

101 REC. TESOURO-MANUT.DO DESENV. DO ENSINO-MDE 4.303.398,78 3.993.879,72 

102 REC. DO TESOURO-ACOES DE SEV PUB. DE SAUDE 906.978,28 -27.920.108,21 

103 CONTRAPARTIDA 5.446.378,15 3.451.185,07 

104 RECURSOS DO TESOURO - EMENDAS PARLAMENTARES -97.348.269,80 -130.619.982,81 

120 TRANSFERENCIA DO SALÁRIO EDUCACAO -6.014.847,15 12.128.801,51 

121 TRANSF. DE REC. DO FNDE REF. AO PROG. DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA 465.979,87 300.379,84 

122 TRANSF. DE REC. DO FNDE REF. AO PROG. NAC. DE ALIMENT. ESCOLAR 2.005.931,24 1.826.355,95 

124 OUTRAS TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FNDE 51.541.456,03 7.302.735,83 

125 TRANSF. DE CONVENIOS OU DE CONTRATOS DE REPASSE VINC. A EDUC. 4.272,73 0,00 

140 ROYALTIES DO PETROLEO VINCULADO A EDUCACAO 13.147.696,32 7.806.490,48 

210 COTA-PARTE INST.NAC.DESENV.DO DESPORTO-INDESP 3.478.091,25 2.933.027,99 

214 FUNDO MANUT.DESENV.EDU.BAS.VAL.PROFIS-FUNDEB -1.500.221,60 7.368.294,62 

215 TRANSF. FUNDO A FUNDO DE REC. DO SUS PROV. DO GOV. FEDERAL 51.527.005,41 80.307.417,89 

217 COTA-PARTE COMP. FINANCEIRA DE REC. HIDRICOS 6.310.164,11 5.617.910,41 

218 ADPF 568 1.608.175,52 5.695.374,70 

220 OPERACOES DE CRÉDITO EXTERNAS - EM MOEDA 33.097.575,73 41.287.990,22 

223 RECURSOS DE CONVENIO COM A INICIATIVA PRIVADA 9.126.912,72 8.467.822,71 

225 RECURSOS DE CONVENIOS COM ORGAOS FEDERAIS 155.645.434,27 161.416.301,25 

228 OPERACOES FINANCEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS-INTERNAS 6.256.819,63 8.919.118,90 

231 RECURSOS DO FUNDO DE SEGURANCA PUBLICA 48.531.898,37 30.833.752,75 

233 RECURSOS DE CESSÃO ONEROSA 0,05 0,05 

235 COTA-PARTE DE COMPENSACOES FINANCEIRAS 9.990.853,27 11.193.142,38 

236 DOACAO 2.846.470,52 636.551,80 

238 ICMS - FECOEP 164.259.111,31 151.286.495,16 

239 FUNDO PENITENCIARIO 18.532.952,44 22.494.771,44 

240 RECURSOS PROPRIOS 240.882.115,82 157.535.599,64 

242 ASSISTENCIA MÉDICA 17.634.670,75 65.012,18 

243 RECURSOS DO FUNDO ESTADUAL DE TRANSPORTE - FET 0,00 7.774.885,20 

246 ASSISTENCIA FARMACEUTICA 2.930.519,39 3.703.792,68 

247 ATENCAO BASICA 1.841.050,83 1.467.864,83 

248 GESTAO DO SUS 5.384.861,89 5.200.668,53 

250 MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBUL. E HOSPITALAR 118.111.909,52 78.580.190,33 

251 VIGILANCIA EM SAUDE 18.994.982,55 14.889.977,29 

260 DESV. DO SUP. FINAN. DAS FONTES DE REC. DAS AUT. E F. ESPEC. 16.819.640,83 2.954.264,89 

261 AUXÍLIO EMERGENCIAL DA CULTURA ENFRENTAMENTO DA COVID - 19 559.863,02 3.857.940,85 

311 TRANSF. DE REC. DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - FNAS 2.391.635,30 4.450.104,16 
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QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2021 2020 

410 BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS - PLANO PREVIDENCIARIO 3.169.357.663,66 3.154.450.077,67 

420 BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS - PLANO FINANCEIRO -4.722.604,35 -4.800.799,39 

560 TRANSF. DA UNIAO - INCISO I DO ART. 5º DA LC 173/2020 10.659.044,79 77.830.167,74 

610 CONTRIBUICAO DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO - CIDE 17.260.718,59 20.979.764,27 

630 RECURSOS VINCULADOS AO TRÂNSITO 39.050.737,79 4.942.638,25 

920 RECURSOS DE OPERACAO DE CRÉDITO 37.753.636,40 55.289.220,46 

930 RECURSOS DE ALIENACAO DE BENS/ATIVOS 27.959.364,18 22.373.768,12 

979 OUTROS RECURSOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS 954,00 0,00 

TOTAL 5.145.613.699,61 4.429.637.985,67 

FONTE: Balanço Patrimonial - Geral do Estado – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. I, fls. 39 e 40. 

 

O quadro 36 demonstra o Balanço Patrimonial Geral do Estado relativo ao 

exercício de 2021. Nele constata-se que o Ativo Circulante representa 63,36% do Ativo Total 

do Estado e o Não Circulante 36,64%. 

O subgrupo do Ativo Circulante mais expressivo foi o dos “Investimentos e 

Aplicações Temporárias a Curto Prazo” com 26,79%. No Ativo Não Circulante o subgrupo 

mais representativo foi o do “Imobilizado” com 30,25%. 

O valor total do Passivo e Patrimônio Líquido está composto da seguinte 

forma: 5,55% no Passivo Circulante, 60,69% no Passivo Não Circulante e 33,76% no 

Patrimônio Líquido. O subgrupo mais expressivo do Passivo Não Circulante foi “Provisões a 

Longo Prazo” que atingiu o percentual de 34,30%. 

O Patrimônio Líquido que em 2020 passou com saldo de 

R$ 7.770.829.730,70, atingiu em 2021 um saldo de R$ 4.517.018.828,49, apresentando assim 

uma redução significativa, ocasionada pelo resultado negativo do exercício, no montante de 

(R$ 3.130.631.338,09), deduzido ainda pelos ajustes de exercícios anteriores no total de 

(R$ 123.179.564,12), conforme Nota Explicativa às fls. 131 a 133 do Volume I.  

O Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes, demonstra uma 

redução do saldo patrimonial de (47,95%), passando de R$ 7,27 bilhões em 2020, para R$ 3,79 

bilhões em 2021.  

O Ativo e o Passivo Financeiro apresentaram aumentos de 13,38% e 6,47%, 

respectivamente. O Ativo Permanente apresentou uma redução de (4,91%) e o Passivo 

Permanente teve um expressivo aumento no percentual de 60,18%, em comparação com o 

exercício de 2020, ocasionado principalmente pelas Provisões Matemáticas Previdenciárias, 

conforme Nota Explicativa às fls. 129 e 130 do Volume I. 

O Quadro do Superavit/Deficit Financeiro, por fonte de recursos, mostra um 

Superavit Financeiro de R$ 5.145.613.699,61, porém deste montante, R$ 3.169.357.663,66 

pertencem ao RPPS – Benefícios Previdenciários – Plano Previdenciário, fonte 410. 

Cabe ressaltar que o total apresentado na rubrica Caixa e Equivalentes de 

Caixa do Balanço Patrimonial diverge do valor constante no Balanço Financeiro e na 

Demonstração dos Fluxo de Caixa, conforme planilha de composição apresentada na Nota 
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Explicativa às fls. 87 e 88 do Volume I. Os mesmos fatos também são observados nos Balanços 

Patrimoniais por Gestão e por Poder, apresentados a seguir. 

 

  

3.2.2 Balanços Patrimoniais – Por Gestão 

 

 

A composição Patrimonial totalizada por Órgãos e Entidades do Estado no 

exercício de 2021, levando em consideração a situação patrimonial por “Gestão”, está 

evidenciada nos Quadros a seguir: 

 

 

QUADRO 37 – Balanço Patrimonial – “Administração Direta” – 2021 e 2020 

BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2021 % PART 2020 % PART 

ATIVO 7.403.218.735,27 100,00 6.825.580.063,34 100,00 

ATIVO CIRCULANTE 4.242.719.478,75 57,31 3.913.896.136,32 57,34 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 2.741.120.136,63 37,03 2.044.188.764,25 29,95 

CREDITOS A CURTO PRAZO 1.271.255.637,21 17,17 1.364.194.932,83 19,99 

ESTOQUES 230.147.446,48 3,11 505.388.382,85 7,40 

VPD PAGA ANTECIPADAMENTE 196.258,43 0,00 124.056,39 0,00 

ATIVO NAO CIRCULANTE 3.160.499.256,52 42,69 2.911.683.927,02 42,66 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO 162.780.537,83 2,20 122.586.593,92 1,80 

INVESTIMENTOS 354.838.040,99 4,79 309.190.990,27 4,53 

IMOBILIZADO 2.642.880.677,70 35,70 2.479.906.342,83 36,33 

PASSIVO  6.337.308.168,45 85,60 6.790.373.384,38 99,48 

PASSIVO CIRCULANTE 1.753.896.095,06 23,69 2.185.197.463,34 32,01 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A CP 424.485.994,32 5,73 888.447.864,58 13,02 

EMPRESTIMOS E FINANCIMENTOS A CURTO PRAZO 0,00 0,00 8.739.785,31 0,13 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CP 192.213.944,36 2,60 283.206.031,45 4,15 

OBRIGACOES FISCAIS A CURTO PRAZO 7.336.720,26 0,10 6.609.267,06 0,10 

OBRIGACOES DE REPARTICOES A OUTROS ENTES 956.130.137,34 12,92 3.198.853,64 0,05 

PROVISÕES A CURTO PRAZO 18.923.498,61 0,26 0,00 0,00 

DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO 154.805.800,17 2,09 994.995.661,30 14,58 

PASSIVO NAO CIRCULANTE 4.583.412.073,39 61,91 4.605.175.921,04 67,47 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A LP 1.109.749.762,92 14,99 1.284.121.723,72 18,81 

EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS A LONGO PRAZO 3.036.112.982,30 41,01 2.874.320.882,09 42,11 

FORNECEDORES A LONGO PRAZO 327.022.419,14 4,42 330.687.796,78 4,84 

OBRIGACOES FISCAIS A LONGO PRAZO 25.316.013,20 0,34 24.865.659,77 0,36 

PROVISÕES A LONGO PRAZO 35.028.550,09 0,47 0,00 0,00 

DEMAIS OBRIGACOES A LONGO PRAZO 50.182.345,74 0,68 91.179.858,68 1,34 

PATRIMONIO LÍQUIDO 1.065.910.566,82 14,40 35.206.678,96 0,52 

RESULTADOS ACUMULADOS 1.065.910.566,82 14,40 35.206.678,96 0,52 

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMONIO LÍQUIDO 7.403.218.735,27 100,00 6.825.580.063,34 100,00 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14, Vol. IV, fls. 795 e 796. 
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QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES 

TÍTULO 2021 2020 % EVOL 

ATIVO 7.403.218.735,27 6.825.580.063,34 8,46 

ATIVO FINANCEIRO 2.811.974.426,62 2.133.476.066,75 31,80 

ATIVO PERMANENTE 4.591.244.308,65 4.692.103.996,59 -2,15 

PASSIVO 6.715.934.549,38 7.043.974.409,61 -4,66 

PASSIVO FINANCEIRO 1.395.195.201,52 1.346.698.216,48 3,60 

PASSIVO PERMANENTE 5.320.739.347,86 5.697.276.193,13 -6,61 

SALDO PATRIMONIAL 687.284.185,89 -218.394.346,27 -414,70 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. IV, fl. 797. 

 

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

TÍTULO 2021 2020 

DIREITOS CONVENIADOS E OUTROS INSTRUMENTOS CONGENERES 387.453.660,93 388.926.486,05 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 387.453.660,93 388.926.486,05 

OBRIGACOES CONVENIADAS 297.250.776,00 296.300.163,13 

OBRIGACOES CONTRATUAIS 6.630.323.804,74 2.218.497.231,57 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 6.927.574.580,74 2.514.797.394,70 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. IV, fl. 798. 

 

QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2021 2020 

100 RECURSOS ORDINARIOS 1.032.785.124,55 427.858.553,69 

101 REC. TESOURO-MANUT.DO DESENV. DO ENSINO-MDE 386.069,22 914.736,71 

102 REC. DO TESOURO-ACOES DE SEV PUB. DE SAUDE 76.009.062,19 2.943.056,73 

103 CONTRAPARTIDA 2.733.919,48 1.451.025,17 

104 RECURSOS DO TESOURO - EMENDAS PARLAMENTARES -45.443.708,77 -46.249.887,39 

120 TRANSFERENCIA DO SALÁRIO EDUCACAO -6.014.847,15 12.128.801,51 

121 TRANSF. DE REC. DO FNDE REF. AO PROG. DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA 465.979,87 300.379,84 

122 TRANSF. DE REC. DO FNDE REF. AO PROG. NAC. DE ALIMENT. ESCOLAR 2.005.931,24 1.826.355,95 

124 OUTRAS TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FNDE 51.541.456,03 7.302.735,83 

125 TRANSF. DE CONVENIOS OU DE CONTRATOS DE REPASSE VINC. A EDUC. 4.272,73 0,00 

140 ROYALTIES DO PETROLEO VINCULADO A EDUCACAO 13.147.696,32 7.806.490,48 

210 COTA-PARTE INST.NAC.DESENV.DO DESPORTO-INDESP 3.478.091,25 2.933.027,99 

214 FUNDO MANUT.DESENV.EDU.BAS.VAL.PROFIS-FUNDEB -1.500.221,60 7.368.294,62 

217 COTA-PARTE COMP. FINANCEIRA DE REC. HIDRICOS 2.334.024,03 2.275.269,82 

218 ADPF 568 1.706.270,32 6.689.941,46 

223 RECURSOS DE CONVENIO COM A INICIATIVA PRIVADA 510.414,66 387.042,84 

225 RECURSOS DE CONVENIOS COM ORGAOS FEDERAIS 142.794.597,11 141.993.398,59 

228 OPERACOES FINANCEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS-INTERNAS 3.160.688,30 5.751.429,19 

233 RECURSOS DE CESSÃO ONEROSA 0,05 0,05 

235 COTA-PARTE DE COMPENSACOES FINANCEIRAS -2.093,05 7.998.724,43 

236 DOACAO 2.269.393,01 140.020,26 

238 ICMS - FECOEP 2.964.392,90 2.285.688,54 
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QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2021 2020 

239 FUNDO PENITENCIARIO 295.712,35 0,00 

240 RECURSOS PROPRIOS 123.189,81 629.942,10 

260 DESV. DO SUP. FINAN. DAS FONTES DE REC. DAS AUT. E F. ESPEC. 17.821.880,70 3.045.025,59 

560 TRANSF. DA UNIAO - INCISO I DO ART. 5º DA LC 173/2020 12.200.394,55 85.791.190,25 

630 RECURSOS VINCULADOS AO TRÂNSITO 4.557.966,55 4.942.638,25 

920 RECURSOS DE OPERACAO DE CRÉDITO 78.127.361,11 84.838.772,11 

930 RECURSOS DE ALIENACAO DE BENS/ATIVOS 18.302.784,10 13.425.195,66 

979 OUTROS RECURSOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS 13.423,24 0,00 

TOTAL 1.416.779.225,10 786.777.850,27 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. IV, fls. 799 e 800. 

 

O quadro 37 evidencia um superavit financeiro na Administração Direta de 

R$ 1.416.779.225,10. Nele podemos observar algumas fontes deficitárias, tais como: 120 - 

Transferência do Salário Educação e 104 - Recursos do Tesouro – Emendas Parlamentares, 

mostrando-se necessário melhorar o planejamento e o controle do gasto público nas referidas 

fontes. 

O Quadro principal do Balanço Patrimonial (quadro 37) evidencia a situação 

Patrimonial da Administração Direta Estadual, cujas contas em 2021, estão assim compostas: 

I – Ativo: 

a) Ativo Circulante: 57,31%; 

b) Ativo Não Circulante: 42,69%; 

II – Passivo e Patrimônio Líquido: 

a) Passivo Circulante: 23,69%; 

b) Passivo Não Circulante: 61,91%;  

c) Patrimônio Líquido: 14,40%.  

 

QUADRO 38 – Balanço Patrimonial – “Autarquias” – 2021 e 2020 

BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2021 % PART 2020 % PART 

ATIVO 2.098.109.300,04 100,00 1.690.257.343,93 100,00 

ATIVO CIRCULANTE 491.772.022,50 23,44 325.084.480,77 19,23 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 207.514.041,45 9,89 159.857.666,07 9,46 

CREDITOS A CURTO PRAZO 266.923.229,06 12,72 146.689.535,90 8,68 

ESTOQUES 17.327.598,97 0,83 18.530.841,08 1,10 

VPD PAGA ANTECIPADAMENTE 7.153,02 0,00 6.437,72 0,00 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2021 % PART 2020 % PART 

ATIVO NAO CIRCULANTE 1.606.337.277,54 76,56 1.365.172.863,16 80,77 

INVESTIMENTOS 19.198,06 0,00 19.198,06 0,00 

IMOBILIZADO 1.364.325.908,02 65,03 1.123.161.493,64 66,45 

INTANGIVEL 241.992.171,46 11,53 241.992.171,46 14,32 

PASSIVO  118.787.782,79 5,66 144.154.073,58 8,53 

PASSIVO CIRCULANTE 117.652.117,64 5,61 143.060.250,50 8,46 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A CP 26.165.848,29 1,25 60.171.839,16 3,56 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CP 69.805.508,41 3,33 58.520.034,39 3,46 

OBRIGACOES FISCAIS A CURTO PRAZO 60.049,24 0,00 6.884,81 0,00 

DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO 21.620.711,70 1,03 24.361.492,14 1,44 

PASSIVO NAO CIRCULANTE 1.135.665,15 0,05 1.093.823,08 0,06 

DEMAIS OBRIGACOES A LONGO PRAZO 1.135.665,15 0,05 1.093.823,08 0,06 

PATRIMONIO LÍQUIDO 1.979.321.517,25 94,34 1.546.103.270,35 91,47 

RESULTADOS ACUMULADOS 1.979.321.517,25 94,34 1.546.103.270,35 91,47 

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMONIO LÍQUIDO 2.098.109.300,04 100,00 1.690.257.343,93 100,00 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14, Vol. V, fls. 1052 e 1053. 

 

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES 

TÍTULO 2021 2020 % EVOL 

ATIVO 2.098.109.300,04 1.690.257.343,93 24,13 

ATIVO FINANCEIRO 208.493.195,33 160.944.793,31 29,54 

ATIVO PERMANENTE 1.889.616.104,71 1.529.312.550,62 23,56 

PASSIVO 279.709.826,32 219.050.438,14 27,69 

PASSIVO FINANCEIRO 229.709.791,03 151.814.521,98 51,31 

PASSIVO PERMANENTE 50.000.035,29 67.235.916,16 -25,63 

SALDO PATRIMONIAL 1.818.399.473,72 1.471.206.905,79 23,60 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. V, fl. 1054. 

 
 

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

TÍTULO 2021 2020 

DIREITOS CONVENIADOS E OUTROS INSTRUMENTOS CONGENERES 73.353.164,54 75.509.933,71 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 73.353.164,54 75.509.933,71 

OBRIGACOES CONVENIADAS 27.887.365,09 19.190.642,85 

OBRIGACOES CONTRATUAIS 381.344.607,76 300.699.099,19 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 409.231.972,85 319.889.742,04 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. V, fl. 1055. 

 

QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2021 2020 

100 RECURSOS ORDINARIOS -93.625.431,98 -26.113.814,08 

101 REC. TESOURO-MANUT.DO DESENV. DO ENSINO-MDE 3.917.329,56 3.079.143,01 

103 CONTRAPARTIDA 2.285.259,34 1.489.410,57 
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QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2021 2020 

104 RECURSOS DO TESOURO - EMENDAS PARLAMENTARES -12.095.268,80 -42.770.374,15 

217 COTA-PARTE COMP. FINANCEIRA DE REC. HIDRICOS -3.508.275,04 -1.802.426,23 

218 ADPF 568 -98.094,80 -90.187,85 

223 RECURSOS DE CONVENIO COM A INICIATIVA PRIVADA 6.450.974,01 6.261.551,06 

225 RECURSOS DE CONVENIOS COM ORGAOS FEDERAIS 9.056.928,44 12.010.208,30 

240 RECURSOS PROPRIOS 48.131.155,64 60.600.527,93 

260 DESV. DO SUP. FINAN. DAS FONTES DE REC. DAS AUT. E F. ESPEC. -1.029.570,89 -90.760,70 

610 CONTRIBUICAO DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO - CIDE 17.260.718,59 20.979.764,27 

630 RECURSOS VINCULADOS AO TRÂNSITO 34.492.771,24 0,00 

920 RECURSOS DE OPERACAO DE CRÉDITO -36.972.940,31 -28.654.418,98 

930 RECURSOS DE ALIENACAO DE BENS/ATIVOS 4.530.318,54 4.231.648,18 

979 OUTROS RECURSOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS -12.469,24 0,00 

TOTAL -21.216.595,70 9.130.271,33 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. V, fl. 1056. 

 

A composição da situação patrimonial das Autarquias, Quadro 38, está assim 

composta: 

I – Ativo: 

a) Ativo Circulante: 23,44%; 

b) Ativo Não Circulante: 76,56%; 

II – Passivo e Patrimônio Líquido: 

a) Passivo Circulante: 5,61%; 

b) Passivo Não Circulante: 0,05%;  

c) Patrimônio Líquido: 94,34%.   

 

QUADRO 39 – Balanço Patrimonial – “Fundações” – 2021 e 2020 

BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2021 % PART 2020 % PART 

ATIVO 8.114.668,11 100,00 7.164.928,65 100,00 

ATIVO CIRCULANTE 948.157,23 11,68 946.459,10 13,21 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 208.157,23 2,57 197.929,81 2,76 

CREDITOS A CURTO PRAZO 740.000,00 9,12 748.529,29 10,45 

ATIVO NAO CIRCULANTE 7.166.510,88 88,32 6.218.469,55 86,79 

IMOBILIZADO 7.166.510,88 88,32 6.218.469,55 86,79 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2021 % PART 2020 % PART 

PASSIVO  14.468,46 0,18 64.363,54 0,90 

PASSIVO CIRCULANTE 14.468,46 0,18 64.363,54 0,90 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A CP 9.132,66 0,11 56.541,00 0,79 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CP 720,00 0,01 500,00 0,01 

DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO 4.615,80 0,06 7.322,54 0,10 

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 0,00 0,00 0,00 0,00 

PATRIMONIO LÍQUIDO 8.100.199,65 99,82 7.100.565,11 99,10 

RESULTADOS ACUMULADOS 8.100.199,65 99,82 7.100.565,11 99,10 

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMONIO LÍQUIDO 8.114.668,11 100,00 7.164.928,65 100,00 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14, Vol. V, fls. 1253 e 1254. 

 

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES 

TÍTULO 2021 2020 % EVOL 

ATIVO 8.114.668,11 7.164.928,65 13,26 

ATIVO FINANCEIRO 208.157,23 197.929,81 5,17 

ATIVO PERMANENTE 7.906.510,88 6.966.998,84 13,49 

PASSIVO 27.503,44 64.363,54 -57,27 

PASSIVO FINANCEIRO 27.503,44 56.770,20 -51,55 

PASSIVO PERMANENTE 0,00 7.593,34 -100,00 

SALDO PATRIMONIAL 8.087.164,67 7.100.565,11 13,89 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. V, fl. 1255. 

 

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

TÍTULO 2021 2020 

DIREITOS CONVENIADOS E OUTROS INSTRUMENTOS CONGENERES 520.894,76 520.894,76 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 520.894,76 520.894,76 

OBRIGACOES CONTRATUAIS 267.826,84 256.854,86 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 267.826,84 256.854,86 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. V, fl. 1256. 

 

QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2021 2020 

100 RECURSOS ORDINARIOS 104.612,55 39.521,29 

103 CONTRAPARTIDA 45.505,58 53.185,58 

217 COTA-PARTE COMP. FINANCEIRA DE REC. HIDRICOS 0,00 37.693,32 

223 RECURSOS DE CONVENIO COM A INICIATIVA PRIVADA 11.024,69 10.755,02 

225 RECURSOS DE CONVENIOS COM ORGAOS FEDERAIS 1.236,84 0,00 

240 RECURSOS PROPRIOS 4,40 4,40 

260 DESV. DO SUP. FINAN. DAS FONTES DE REC. DAS AUT. E F. ESPEC. 18.269,73 0,00 

TOTAL 180.653,79 141.159,61 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. V, fl. 1257. 
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O quadro 39 evidencia a situação patrimonial das Fundações, que está assim 

distribuída: 

I – Ativo: 

a) Ativo Circulante: 11,68%; 

b)  Ativo Não Circulante: 88,32%; 

II – Passivo e Patrimônio Líquido: 

a) Passivo Circulante: 0,18%; 

b) Passivo Não Circulante: 0,00%;  

c) Patrimônio Líquido: 99,82%. 

 

QUADRO 40 – Balanço Patrimonial – “Fundos” – 2021 e 2020 

BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2021 % PART 2020 % PART 

ATIVO 6.173.385.312,25 100,00 6.774.814.605,08 100,00 

ATIVO CIRCULANTE 5.025.235.330,19 81,40 5.459.460.996,94 80,58 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 786.291.972,30 12,74 725.536.211,57 10,71 

CREDITOS A CURTO PRAZO 653.943.708,94 10,59 974.316.300,02 14,38 

INVESTIMENTOS E APLICACOES TEMPORARIAS A CP 3.584.955.519,33 58,07 3.759.545.429,24 55,49 

ESTOQUES 44.129,62 0,00 63.056,11 0,00 

ATIVO NAO CIRCULANTE 1.148.149.982,06 18,60 1.315.353.608,14 19,42 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO 1.105.856.374,03 17,91 1.271.992.947,29 18,78 

INVESTIMENTOS 8.890.903,58 0,14 8.890.903,58 0,13 

IMOBILIZADO 33.402.704,45 0,54 34.469.757,27 0,51 

PASSIVO  4.709.698.767,48 76,29 592.395.388,80 8,74 

PASSIVO CIRCULANTE 153.377.241,63 2,48 317.944.873,55 4,69 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A CP 45.542.061,54 0,74 109.344.224,49 1,61 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CP 59.832.927,25 0,97 141.667.471,93 2,09 

OBRIGACOES FISCAIS A CURTO PRAZO 13.711,02 0,00 12.784,07 0,00 

DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO 47.988.541,82 0,78 66.920.393,06 0,99 

PASSIVO NAO CIRCULANTE 4.556.321.525,85 73,81 274.450.515,25 4,05 

PROVISOES A LONGO PRAZO 4.554.784.581,89 73,78 274.450.515,25 4,05 

DEMAIS OBRIGACOES A LONGO PRAZO 1.536.943,96 0,02 0,00 0,00 

PATRIMONIO LÍQUIDO 1.463.686.544,77 23,71 6.182.419.216,28 91,26 

RESULTADOS ACUMULADOS 1.463.686.544,77 23,71 6.182.419.216,28 91,26 

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMONIO LÍQUIDO 6.173.385.312,25 100,00 6.774.814.605,08 100,00 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14, Vol. VI, fls. 1336 e 1337. 
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QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES 

TÍTULO 2021 2020 % EVOL 

ATIVO 6.173.385.312,25 6.774.814.605,08 -8,88 

ATIVO FINANCEIRO 4.020.174.337,49 3.915.140.075,00 2,68 

ATIVO PERMANENTE 2.153.210.974,76 2.859.674.530,08 -24,70 

PASSIVO 4.900.821.240,33 760.754.992,04 544,20 

PASSIVO FINANCEIRO 270.303.921,07 281.551.370,54 -3,99 

PASSIVO PERMANENTE 4.630.517.319,26 479.203.621,50 866,29 

SALDO PATRIMONIAL 1.272.564.071,92 6.014.059.613,04 -78,84 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. VI, fl. 1338. 

 

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

TÍTULO 2021 2020 

DIREITOS CONVENIADOS E OUTROS INSTRUMENTOS CONGENERES 25.432.599,66 19.321.150,84 

OUTROS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 868.849.423,76 1.024.452.494,38 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 894.282.023,42 1.043.773.645,22 

OBRIGACOES CONVENIADAS 24.997.077,90 23.403.078,75 

OBRIGACOES CONTRATUAIS 4.748.419.187,72 2.600.479.253,56 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 4.773.416.265,62 2.623.882.332,31 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. VI, fl. 1339. 

 

QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2021 2020 

100 RECURSOS ORDINARIOS -691.587,92 -419.122,58 

102 REC. DO TESOURO-ACOES DE SEV PUB. DE SAUDE -75.102.083,91 -30.863.164,94 

103 CONTRAPARTIDA 381.693,75 457.563,75 

104 RECURSOS DO TESOURO - EMENDAS PARLAMENTARES -39.809.292,23 -41.599.721,27 

215 TRANSF. FUNDO A FUNDO DE REC. DO SUS PROV. DO GOV. FEDERAL 51.527.005,41 80.307.417,89 

217 COTA-PARTE COMP. FINANCEIRA DE REC. HIDRICOS 7.484.415,12 5.107.373,50 

218 ADPF 568 0,00 -904.378,91 

220 OPERACOES DE CRÉDITO EXTERNAS - EM MOEDA 33.097.575,73 41.287.990,22 

223 RECURSOS DE CONVENIO COM A INICIATIVA PRIVADA 2.154.499,36 1.808.473,79 

225 RECURSOS DE CONVENIOS COM ORGAOS FEDERAIS 3.792.671,88 7.412.694,36 

228 OPERACOES FINANCEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS-INTERNAS 3.096.131,33 3.167.689,71 

231 RECURSOS DO FUNDO DE SEGURANCA PUBLICA 48.531.898,37 30.833.752,75 

235 COTA-PARTE DE COMPENSACOES FINANCEIRAS 9.992.946,32 3.194.417,95 

236 DOACAO 577.077,51 496.531,54 

238 ICMS - FECOEP 161.294.718,41 149.000.806,62 

239 FUNDO PENITENCIARIO 18.237.240,09 22.494.771,44 

240 RECURSOS PROPRIOS 192.627.765,97 96.305.125,21 

242 ASSISTENCIA MÉDICA 17.634.670,75 65.012,18 

243 RECURSOS DO FUNDO ESTADUAL DE TRANSPORTE - FET 0,00 7.774.885,20 

246 ASSISTENCIA FARMACEUTICA 2.930.519,39 3.703.792,68 

247 ATENCAO BASICA 1.841.050,83 1.467.864,83 

248 GESTAO DO SUS 5.384.861,89 5.200.668,53 
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QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2021 2020 

250 MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBUL. E HOSPITALAR 118.111.909,52 78.580.190,33 

251 VIGILANCIA EM SAUDE 18.994.982,55 14.889.977,29 

260 DESV. DO SUP. FINAN. DAS FONTES DE REC. DAS AUT. E F. ESPEC. 9.061,29 0,00 

261 AUXÍLIO EMERGENCIAL DA CULTURA ENFRENTAMENTO DA COVID - 19 559.863,02 3.857.940,85 

311 TRANSF. DE REC. DO FUNDO NAC. DE ASSISTENCIA SOCIAL - FNAS 2.391.635,30 4.450.104,16 

410 BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS - PLANO PREVIDENCIARIO 3.169.357.663,66 3.154.450.077,67 

420 BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS - PLANO FINANCEIRO -4.722.604,35 -4.800.799,39 

560 TRANSF. DA UNIAO - INC. I DO ART. 5º DA LC 173/2020 -1.541.349,76 -7.961.022,51 

920 RECURSOS DE OPERACAO DE CRÉDITO -3.400.784,40 -895.132,67 

930 RECURSOS DE ALIENACAO DE BENS/ATIVOS 5.126.261,54 4.716.924,28 

TOTAL 3.749.870.416,42 3.633.588.704,46 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. VI, fls. 1340 e 1341. 

 

O Quadro 40 mostra a composição patrimonial consolidada dos Fundos 

Estaduais, que está assim distribuída: 

I – Ativo: 

a) Ativo Circulante: 81,40%; 

b)  Ativo Não Circulante: 18,60%; 

II – Passivo e Patrimônio Líquido: 

a) Passivo Circulante: 2,48%; 

b) Passivo Não Circulante: 73,81%;  

c) Patrimônio Líquido: 23,71%.  

 

3.2.3 Balanços Patrimoniais - Por Poder 

 

A composição Patrimonial totalizada por Órgãos e Entidades do Estado no 

exercício de 2021, levando em consideração a situação patrimonial dos “Poderes”, está 

evidenciada nos Quadros a seguir: 

 

QUADRO 41 – Balanço Patrimonial – “Poder Executivo” – 2021 e 2020 

BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2021 % PART 2020 % PART 

ATIVO 15.033.168.991,81 100,00 14.756.924.229,88 100,00 

ATIVO CIRCULANTE 9.523.027.267,56 63,35 9.539.211.802,38 64,64 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 3.531.043.516,51 23,49 2.808.530.327,18 19,03 

CREDITOS A CURTO PRAZO 2.163.612.319,51 14,39 2.450.944.423,09 16,61 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2021 % PART 2020 % PART 

INVESTIMENTOS E APLICACOES TEMPORARIAS A CP 3.584.955.519,33 23,85 3.759.545.429,24 25,48 

ESTOQUES 243.389.657,04 1,62 520.100.098,95 3,52 

VPD PAGA ANTECIPADAMENTE 26.255,17 0,00 91.523,92 0,00 

ATIVO NAO CIRCULANTE 5.510.141.724,25 36,65 5.217.712.427,50 35,36 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO 1.268.636.911,86 8,44 1.394.579.541,21 9,45 

INVESTIMENTOS 363.721.076,03 2,42 318.074.025,31 2,16 

IMOBILIZADO 3.635.791.564,90 24,19 3.263.066.689,52 22,11 

INTANGIVEL 241.992.171,46 1,61 241.992.171,46 1,64 

PASSIVO  11.127.043.482,26 74,02 7.487.728.044,40 50,74 

PASSIVO CIRCULANTE 1.990.432.384,54 13,24 2.607.557.785,23 17,67 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A CP 482.520.385,97 3,21 1.038.087.670,93 7,03 

EMPRESTIMOS E FINANCIMENTOS A CURTO PRAZO 0,00 0,00 8.739.785,31 0,06 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CP 320.054.256,78 2,13 482.513.904,85 3,27 

OBRIGACOES FISCAIS A CURTO PRAZO 7.410.480,52 0,05 6.628.935,94 0,04 

OBRIGACOES DE REPARTICOES A OUTROS ENTES 956.130.137,34 6,36 3.198.853,64 0,02 

PROVISÕES A CURTO PRAZO 18.923.498,61 0,13 0,00 0,00 

DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO 205.393.625,32 1,37 1.068.388.634,56 7,24 

PASSIVO NAO CIRCULANTE 9.136.611.097,72 60,78 4.880.170.259,17 33,07 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A LP 1.109.749.762,92 7,38 1.284.121.723,72 8,70 

EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS A LONGO PRAZO 3.036.112.982,30 20,20 2.874.320.882,09 19,48 

FORNECEDORES A LONGO PRAZO 327.022.419,14 2,18 330.687.796,78 2,24 

OBRIGACOES FISCAIS A LONGO PRAZO 25.316.013,20 0,17 24.865.659,77 0,17 

PROVISOES A LONGO PRAZO 4.589.813.131,98 30,53 274.450.515,25 1,86 

DEMAIS OBRIGACOES A LONGO PRAZO 48.596.788,18 0,32 91.723.681,56 0,62 

PATRIMONIO LÍQUIDO 3.906.125.509,55 25,98 7.269.196.185,48 49,26 

RESULTADOS ACUMULADOS 3.906.125.509,55 25,98 7.269.196.185,48 49,26 

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMONIO LÍQUIDO 15.033.168.991,81 100,00 14.756.924.229,88 100,00 

FONTE: Balanço Patrimonial – Poder Executivo – Anexo 14, Vol. I, fls. 41 e 42. 

 

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES 

TÍTULO 2021 2020 % EVOL 

ATIVO 15.033.168.991,81 14.756.924.229,88 1,87 

ATIVO FINANCEIRO 6.820.715.202,43 6.071.562.267,33 12,34 

ATIVO PERMANENTE 8.212.453.789,38 8.685.361.962,55 -5,44 

PASSIVO 11.811.121.424,00 7.945.645.521,48 48,65 

PASSIVO FINANCEIRO 1.828.938.262,01 1.722.330.277,02 6,19 

PASSIVO PERMANENTE 9.982.183.161,99 6.223.315.244,46 60,40 

SALDO PATRIMONIAL 3.222.047.567,81 6.811.278.708,40 -52,70 

FONTE: Balanço Patrimonial – Poder Executivo – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. I, fl. 43. 
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QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

TÍTULO 2021 2020 

DIREITOS CONVENIADOS E OUTROS INSTRUMENTOS CONGENERES 486.760.319,89 484.278.465,36 

OUTROS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 868.849.423,76 1.024.452.494,38 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 1.355.609.743,65 1.508.730.959,74 

OBRIGACOES CONVENIADAS 347.916.377,94 335.975.806,76 

OBRIGACOES CONTRATUAIS 10.528.464.640,05 4.942.328.993,78 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 10.876.381.017,99 5.278.304.800,54 

FONTE: Balanço Patrimonial – Poder Executivo – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. I, fl. 44. 

 

QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2021 2020 

100 RECURSOS ORDINARIOS 850.245.403,85 354.160.127,57 

101 REC. TESOURO-MANUT.DO DESENV. DO ENSINO-MDE 4.303.398,78 3.993.879,72 

102 REC. DO TESOURO-ACOES DE SEV PUB. DE SAUDE 906.978,28 -27.920.108,21 

103 CONTRAPARTIDA 5.446.378,15 3.451.185,07 

104 RECURSOS DO TESOURO - EMENDAS PARLAMENTARES -97.349.769,80 -130.621.482,81 

120 TRANSFERENCIA DO SALÁRIO EDUCACAO -6.014.847,15 12.128.801,51 

121 TRANSF. DE REC. DO FNDE REF. AO PROG. DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA 465.979,87 300.379,84 

122 TRANSF. DE REC. DO FNDE REF. AO PROG. NAC. DE ALIMENT. ESCOLAR 2.005.931,24 1.826.355,95 

124 OUTRAS TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FNDE 51.541.456,03 7.302.735,83 

125 TRANSF. DE CONVENIOS OU DE CONTRATOS DE REPASSE VINC. A EDUC. 4.272,73 0,00 

140 ROYALTIES DO PETROLEO VINCULADO A EDUCACAO 13.147.696,32 7.806.490,48 

210 COTA-PARTE INST.NAC.DESENV.DO DESPORTO-INDESP 3.478.091,25 2.933.027,99 

214 FUNDO MANUT.DESENV.EDU.BAS.VAL.PROFIS-FUNDEB -1.500.221,60 7.368.294,62 

215 TRANSF. FUNDO A FUNDO DE REC. DO SUS PROV. DO GOV. FEDERAL 51.527.005,41 80.307.417,89 

217 COTA-PARTE COMP. FINANCEIRA DE REC. HIDRICOS 6.310.164,11 5.617.910,41 

218 ADPF 568 1.608.175,52 5.695.374,70 

220 OPERACOES DE CRÉDITO EXTERNAS - EM MOEDA 33.097.575,73 41.287.990,22 

223 RECURSOS DE CONVENIO COM A INICIATIVA PRIVADA 9.126.912,72 8.467.822,71 

225 RECURSOS DE CONVENIOS COM ORGAOS FEDERAIS 155.645.434,27 161.416.301,25 

228 OPERACOES FINANCEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS-INTERNAS 6.256.819,63 8.919.118,90 

231 RECURSOS DO FUNDO DE SEGURANCA PUBLICA 48.531.898,37 30.833.752,75 

233 RECURSOS DE CESSÃO ONEROSA 0,05 0,05 

235 COTA-PARTE DE COMPENSACOES FINANCEIRAS 9.990.853,27 11.193.142,38 

236 DOACAO 655.617,64 602.191,00 

238 ICMS - FECOEP 164.259.111,31 151.286.495,16 

239 FUNDO PENITENCIARIO 18.532.952,44 22.494.771,44 

240 RECURSOS PROPRIOS 178.178.319,98 125.530.474,94 

242 ASSISTENCIA MÉDICA 17.634.670,75 65.012,18 

243 RECURSOS DO FUNDO ESTADUAL DE TRANSPORTE - FET 0,00 7.774.885,20 

246 ASSISTENCIA FARMACEUTICA 2.930.519,39 3.703.792,68 

247 ATENCAO BASICA 1.841.050,83 1.467.864,83 

248 GESTAO DO SUS 5.384.861,89 5.200.668,53 

250 MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBUL. E HOSPITALAR 118.111.909,52 78.580.190,33 
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QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2021 2020 

251 VIGILANCIA EM SAUDE 18.994.982,55 14.889.977,29 

260 DESV. DO SUP. FINAN. DAS FONTES DE REC. DAS AUT. E F. ESPEC. 16.819.640,83 2.954.264,89 

261 AUXÍLIO EMERGENCIAL DA CULTURA ENFRENTAMENTO DA COVID - 19 559.863,02 3.857.940,85 

311 TRANSF. DE REC. DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - FNAS 2.391.635,30 4.450.104,16 

410 BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS - PLANO PREVIDENCIARIO 3.169.357.663,66 3.154.450.077,67 

420 BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS - PLANO FINANCEIRO -4.722.604,35 -4.800.799,39 

560 TRANSF. DA UNIAO - INCISO I DO ART. 5º DA LC 173/2020 10.659.044,79 77.830.167,74 

610 CONTRIBUICAO DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO - CIDE 17.260.718,59 20.979.764,27 

630 RECURSOS VINCULADOS AO TRÂNSITO 39.050.737,79 4.942.638,25 

920 RECURSOS DE OPERACAO DE CRÉDITO 37.753.636,40 55.289.220,46 

930 RECURSOS DE ALIENACAO DE BENS/ATIVOS 27.346.067,06 21.213.769,01 

979 OUTROS RECURSOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS 954,00 0,00 

TOTAL 4.991.776.940,42 4.349.231.990,31 

FONTE: Balanço Patrimonial – Poder Executivo – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. I, fl. 46. 

 

A situação patrimonial do Poder Executivo em 2021, está assim composta:  

I – Ativo: 

a) Ativo Circulante: 63,35%; 

b)  Ativo Não Circulante: 36,65%; 

II – Passivo e Patrimônio Líquido: 

a) Passivo Circulante: 13,24%; 

b) Passivo Não Circulante: 60,78%;  

c) Patrimônio Líquido: 25,98%. 

 

QUADRO 42 – Balanço Patrimonial – “Poder Legislativo” – 2021 e 2020 

BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2021 % PART 2020 % PART 

ATIVO 132.163.879,33 100,00 106.801.170,11 100,00 

ATIVO CIRCULANTE 55.649.749,44 42,11 31.092.379,22 29,11 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 44.944.871,56 34,01 24.232.432,53 22,69 

CREDITOS A CURTO PRAZO 9.138.446,15 6,91 5.771.928,50 5,40 

ESTOQUES 1.469.552,38 1,11 1.049.048,00 0,98 

VPD PAGA ANTECIPADAMENTE 96.879,35 0,07 38.970,19 0,04 

ATIVO NAO CIRCULANTE 76.514.129,89 57,89 75.708.790,89 70,89 

INVESTIMENTOS 1.670,20 0,00 1.670,20 0,00 

IMOBILIZADO 76.512.459,69 57,89 75.707.120,69 70,89 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2021 % PART 2020 % PART 

PASSIVO  17.196.484,62 13,01 22.669.774,86 21,23 

PASSIVO CIRCULANTE 17.196.484,62 13,01 22.119.774,66 20,71 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A CP 13.295.110,28 10,06 19.922.305,58 18,65 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CP 1.111.315,13 0,84 411.585,80 0,39 

DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO 2.790.059,21 2,11 1.785.883,28 1,67 

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 0,00 0,00 550.000,20 0,51 

DEMAIS OBRIGACOES A LONGO PRAZO 0,00 0,00 550.000,20 0,51 

PATRIMONIO LÍQUIDO 114.967.394,71 86,99 84.131.395,25 78,77 

RESULTADOS ACUMULADOS 114.967.394,71 86,99 84.131.395,25 78,77 

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMONIO LÍQUIDO 132.163.879,33 100,00 106.801.170,11 100,00 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 14 – Balanço Patrimonial. 

 

 
QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES 

TÍTULO 2021 2020 % EVOL 

ATIVO 132.163.879,33 106.801.170,11 23,75 

ATIVO FINANCEIRO 44.944.871,56 25.391.579,31 77,01 

ATIVO PERMANENTE 87.219.007,77 81.409.590,80 7,14 

PASSIVO 27.931.814,02 30.524.050,51 -8,49 

PASSIVO FINANCEIRO 13.507.921,74 10.118.395,08 33,50 

PASSIVO PERMANENTE 14.423.892,28 20.405.655,43 -29,31 

SALDO PATRIMONIAL 104.232.065,31 76.277.119,60 36,65 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 14 – Quadro Anexo – Balanço Patrimonial. 

 

 
QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

TÍTULO 2021 2020 

OBRIGACOES CONVENIADAS 278.960,00 934.185,80 

OBRIGACOES CONTRATUAIS 93.098.634,67 56.790.190,86 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 93.377.594,67 57.724.376,66 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 14 – Quadro Anexo – Balanço Patrimonial. 

 

 
QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2021 2020 

100 RECURSOS ORDINARIOS 24.777.223,73 13.183.246,47 

236 DOAÇÃO 2.190.852,88 34.360,80 

240 RECURSOS PROPRIOS 4.135.660,43 1.815.083,19 

930 RECURSOS DE ALIENACAO DE BENS/ATIVOS 333.212,78 240.493,77 

TOTAL 31.436.949,82 15.273.184,23 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 14 – Quadro Anexo – Balanço Patrimonial. 

 

O quadro 42 evidencia a situação Patrimonial do Poder Legislativo, cujos 

grupos de contas em 2021, estão assim compostos:  
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I – Ativo: 

a) Ativo Circulante: 42,11%; 

b) Ativo Não Circulante: 57,89%; 

II – Passivo e Patrimônio Líquido: 

a) Passivo Circulante: 13,01%; 

b) Passivo Não Circulante: 0,00%; 

c) Patrimônio Líquido: 86,99%.  

 

QUADRO 43 – Balanço Patrimonial – “Poder Judiciário” – 2021 e 2020 

BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2021 % PART 2020 % PART 

ATIVO 410.737.831,73 100,00 346.959.413,94 100,00 

ATIVO CIRCULANTE 135.714.005,01 33,04 95.605.808,85 27,56 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 113.929.959,87 27,74 74.977.977,46 21,61 

CREDITOS A CURTO PRAZO 19.550.501,17 4,76 18.206.258,35 5,25 

ESTOQUES 2.233.543,97 0,54 2.421.573,04 0,70 

ATIVO NAO CIRCULANTE 275.023.826,72 66,96 251.353.605,09 72,44 

IMOBILIZADO 275.023.826,72 66,96 251.353.605,09 72,44 

PASSIVO  16.874.488,73 4,11 16.586.262,64 4,78 

PASSIVO CIRCULANTE 16.874.488,73 4,11 16.586.262,64 4,78 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A CP 341.515,27 0,08 10.492,72 0,00 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CP 306.193,75 0,07 465.418,72 0,13 

DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO 16.226.779,71 3,95 16.110.351,20 4,64 

PASSIVO NAO CIRCULANTE 4.258.166,67 1,04 0,00 0,00 

DEMAIS OBRIGACOES A LONGO PRAZO 4.258.166,67 1,04 0,00 0,00 

PATRIMONIO LÍQUIDO 389.605.176,33 94,85 330.373.151,30 95,22 

RESULTADOS ACUMULADOS 389.605.176,33 94,85 330.373.151,30 95,22 

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMONIO LÍQUIDO 410.737.831,73 100,00 346.959.413,94 100,00 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 14 – Balanço Patrimonial. 
 

 

 

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES 

TÍTULO 2021 2020 % EVOL 

ATIVO 410.737.831,73 346.959.413,94 18,38 

ATIVO FINANCEIRO 129.974.083,01 90.765.183,70 43,20 

ATIVO PERMANENTE 280.763.748,72 256.194.230,24 9,59 

PASSIVO 44.365.458,75 39.947.024,49 11,06 

PASSIVO FINANCEIRO 39.765.776,81 39.944.600,25 -0,45 

PASSIVO PERMANENTE 4.599.681,94 2.424,24 189.637,07 

SALDO PATRIMONIAL 366.372.372,98 307.012.389,45 19,33 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 14 – Quadro Anexo – Balanço Patrimonial. 
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QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

TÍTULO 2021 2020 

OBRIGACOES CONVENIADAS 1.939.881,05 1.983.892,17 

OBRIGACOES CONTRATUAIS 1.073.915.139,63 105.470.967,54 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 1.075.855.020,68 107.454.859,71 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 14 – Quadro Anexo – Balanço Patrimonial. 

 
QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2021 2020 

100 RECURSOS DO TESOURO - ORDINARIOS 31.377.262,75 19.857.472,95 

240 RECURSOS PROPRIOS 58.553.652,05 30.046.298,10 

930 RECURSOS DE ALIENACAO DE BENS/ATIVOS 277.391,40 916.812,40 

TOTAL 90.208.306,20 50.820.583,45 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 14 – Quadro Anexo – Balanço Patrimonial. 

 

O demonstrativo acima evidencia a situação Patrimonial do Poder Judiciário, 

cujos grupos de contas, no exercício de 2021, estão assim distribuídos:  

I – Ativo: 

a)  Ativo Circulante: 33,04%; 

b) Ativo Não Circulante: 66,96%; 

II – Passivo e Patrimônio Líquido: 

a) Passivo Circulante: 4,11%; 

b) Passivo Não Circulante: 1,04%; 

c) Patrimônio Líquido: 94,85%.  

 

QUADRO 44 – Balanço Patrimonial – “Ministério Público” – 2021 e 2020 

BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2021 % PART 2020 % PART 

ATIVO 106.757.312,80 100,00 87.132.127,07 100,00 

ATIVO CIRCULANTE 46.283.966,66 43,35 33.478.082,68 38,42 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 45.215.959,67 42,35 22.039.834,53 25,29 

CREDITOS A CURTO PRAZO 561.308,38 0,53 11.026.688,10 12,66 

ESTOQUES 426.421,68 0,40 411.560,05 0,47 

VPD PAGA ANTECIPADAMENTE 80.276,93 0,08 0,00 0,00 

ATIVO NAO CIRCULANTE 60.473.346,14 56,65 53.654.044,39 61,58 

INVESTIMENTOS 25.396,40 0,02 25.396,40 0,03 

IMOBILIZADO 60.447.949,74 56,62 53.628.647,99 61,55 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2021 % PART 2020 % PART 

PASSIVO 436.564,90 0,41 3.128,40 0,00 

PASSIVO CIRCULANTE 436.564,90 0,41 3.128,40 0,00 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A CP 46.025,29 0,04 0,00 0,00 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CP 381.334,36 0,36 3.128,40 0,00 

DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO 9.205,25 0,01 0,00 0,00 

PASSIVO NAO CIRCULANTE 0,00 0,00 0,00 0,00 

PATRIMONIO LÍQUIDO 106.320.747,90 99,59 87.128.998,67 100,00 

RESULTADOS ACUMULADOS 106.320.747,90 99,59 87.128.998,67 100,00 

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMONIO LÍQUIDO 106.757.312,80 100,00 87.132.127,07 100,00 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 14 – Balanço Patrimonial. 

 

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES 

TÍTULO 2021 2020 % EVOL 

ATIVO 106.757.312,80 87.132.127,07 22,52 

ATIVO FINANCEIRO 45.215.959,67 22.039.834,53 105,16 

ATIVO PERMANENTE 61.541.353,13 65.092.292,54 -5,46 

PASSIVO 13.074.422,70 7.727.606,85 69,19 

PASSIVO FINANCEIRO 13.024.456,50 7.727.606,85 68,54 

PASSIVO PERMANENTE 49.966,20 0,00 0,00 

SALDO PATRIMONIAL 93.682.890,10 79.404.520,22 17,98 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 14 – Quadro Anexo – Balanço Patrimonial. 

 

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

TÍTULO 2021 2020 

OBRIGACOES CONTRATUAIS 64.877.012,71 15.342.287,00 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 64.877.012,71 15.342.287,00 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 14 – Quadro Anexo – Balanço Patrimonial. 

 

 
QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2021 2020 

100 RECURSOS DO TESOURO - ORDINARIOS 32.172.826,87 14.164.291,33 

104 RECURSOS DO TESOURO - EMENDAS PARLAMENTARES 1.500,00 1.500,00 

240 RECURSOS PROPRIOS 14.483,36 143.743,41 

930 RECURSOS DE ALIENACAO DE BENS/ATIVOS 2.692,94 2.692,94 

TOTAL 32.191.503,17 14.312.227,68 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 14 – Quadro Anexo – Balanço Patrimonial. 

 

O quadro 44 evidencia a situação Patrimonial do Ministério Público, cujos 

grupos de contas estão, em 2021, assim compostos:  

I – Ativo: 

a) Ativo Circulante: 43,35%; 
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b) Ativo Não Circulante: 56,65%; 

II – Passivo e Patrimônio Líquido: 

a) Passivo Circulante: 0,41%; 

b) Passivo Não Circulante: 0,00%; 

c) Patrimônio Líquido: 99,59%.  

 

 

3.3 GESTÃO FINANCEIRA 

 

3.3.1 Balanço Financeiro – Consolidado 

 

Segundo a Lei nº 4.320/1964, o Balanço Financeiro demonstrará a receita e a 

despesa orçamentárias bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza 

extraorçamentária, conjugados com os saldos em espécies provenientes do exercício anterior, e 

os que se transferem para o exercício seguinte. 

Assim, o Balanço Financeiro é um quadro com duas seções: Ingressos 

(Receitas Orçamentárias e Recebimentos Extraorçamentários) e Dispêndios (Despesa 

Orçamentária e Pagamentos Extraorçamentários), que se equilibram com a inclusão do saldo 

em espécie do exercício anterior na coluna dos ingressos e o saldo em espécie para o exercício 

seguinte na coluna dos dispêndios, possibilitando a apuração do resultado financeiro do ente 

público em um determinado exercício.   

A Gestão Financeira do Estado tem como instrumento operacional o Sistema 

Integrado de Administração Financeira do Estado do Tocantins – SIAFE-TO, por força da Lei 

nº 3.386/2018, para o efetivo controle dos recursos financeiros movimentados na Conta Única 

do Tesouro Estadual e nas Contas Específicas, observando a programação financeira e o 

respectivo cronograma mensal de desembolso, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal – 

LRF, em seu art. 8º, e art. 25 da Lei Estadual nº 3.742/2020 - LDO, resultando na 

disponibilidade financeira apurada no final do exercício. 

Para maior evidenciação, demonstram-se nos quadros a seguir, os Balanços 

Financeiros apurados no exercício em análise: 

 

QUADRO 45 – Resumo do Balanço Financeiro - Geral do Estado – 2021 
BALANCO FINANCEIRO 

INGRESSOS % DISPENDIOS % 

RECEITAS ORCAMENTARIAS  12.208.434.687,56 36,60 DESPESAS ORCAMENTARIAS  11.634.288.029,99 34,87 

ORDINARIA 7.820.673.402,29 23,44 ORDINARIA 5.144.190.738,77 15,42 

VINCULADA 4.387.761.285,27 13,15 VINCULADA 6.490.097.291,22 19,45 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

RECEBIDAS  
9.920.199.135,34 29,74 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

CONCEDIDAS  
9.920.199.135,34 29,74 

RECEBIMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
5.658.884.103,89 16,96 

PAGAMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
5.519.822.908,03 16,55 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR  5.572.810.519,40 16,70 
SALDO PARA O EXERCICIO 

SEGUINTE 
6.286.018.372,83 18,84 

TOTAL  33.360.328.446,19 100,00 TOTAL  33.360.328.446,19 100,00 

FONTE: Balanço Financeiro – Geral do Estado - Anexo 13, Volume I, fls. 25 a 28. 
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O Balanço Financeiro demonstra os recebimentos e pagamentos de recursos 

financeiros, destacando as receitas e despesas autorizadas por Lei (orçamentárias) e os ingressos 

e dispêndios independentes da execução orçamentária (extraorçamentários), conjugando-se 

ainda, com os saldos das disponibilidades do exercício anterior e aqueles que passam para o 

exercício seguinte. 

Os ingressos de recursos estão assim compostos: receitas orçamentárias com 

36,60%, sendo 23,44% de recursos ordinários e 13,15% de recursos vinculados; transferências 

financeiras recebidas com 29,74%, recebimentos extraorçamentários com 16,96% e saldo 

financeiro proveniente do exercício anterior com 16,70%.  

Os dispêndios de recursos estão assim distribuídos: despesas orçamentárias 

com 34,87%, sendo 15,42% referente a recursos ordinários e 19,45% a recursos vinculados; 

transferências financeiras concedidas com 29,74%, pagamentos extraorçamentários com 

16,55% e saldo para o exercício seguinte com 18,84%. 

O saldo financeiro inicial, saldo do exercício anterior, no montante de 

R$ 5.572.810.519,40, somado às receitas do período, foi suficiente para atender as despesas 

orçamentárias, as transferências concedidas e as despesas extraorçamentárias do exercício, 

restando um saldo para o exercício seguinte no valor de R$ 6.286.018.372,83.  

 

 

3.3.2 Balanço Financeiro – Por Poder 

 

O Balanço Financeiro dos Poderes é o demonstrativo que possibilita a 

apuração do resultado financeiro dos órgãos e entidades pertencentes a um referido Poder, em 

um determinado exercício, de forma consolidada. Para evidenciar este resultado elaboramos os 

quadros a seguir:  

QUADRO 46 – Resumo do Balanço Financeiro – “Poder Executivo” – 2021 

BALANCO FINANCEIRO 

INGRESSOS % DISPENDIOS % 

RECEITAS ORCAMENTARIAS  12.082.566.269,45 27,95 DESPESAS ORCAMENTARIAS  10.322.507.583,22 23,88 

ORDINARIA 7.811.928.082,35 18,07 ORDINARIA 3.922.884.970,96 9,08 

VINCULADA 4.270.638.187,10 9,88 VINCULADA 6.399.622.612,26 14,81 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

RECEBIDAS  
8.656.195.341,63 20,03 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

CONCEDIDAS  
9.910.188.377,04 22,93 

RECEBIMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
16.456.907.204,55 38,07 

PAGAMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
16.199.586.901,94 37,48 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR  6.027.522.503,42 13,95 
SALDO PARA O EXERCICIO 

SEGUINTE 
6.790.908.456,85 15,71 

TOTAL  43.223.191.319,05 100,00 TOTAL  43.223.191.319,05 100,00 

FONTE: Balanço Financeiro – Poder Executivo - Anexo 13, Volume I, fls. 30 a 33. 

 

O quadro 46 demonstra a situação financeira do Poder Executivo, 

evidenciando o saldo do período anterior que, somado às receitas recebidas no exercício, foi 

suficiente para cobrir todas as despesas orçamentárias e extraorçamentárias, restando um saldo 

para o exercício seguinte no valor de R$ 6.790.908.456,85. 
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QUADRO 47 – Resumo do Balanço Financeiro – “Poder Legislativo” – 2021 

BALANCO FINANCEIRO 

INGRESSOS % DISPENDIOS % 

RECEITAS ORCAMENTARIAS  5.125.828,42 0,98 DESPESAS ORCAMENTARIAS  431.854.947,91 82,98 

ORDINARIA 2.600.252,17 0,50 ORDINARIA 431.718.378,11 82,96 

VINCULADA 2.525.576,25 0,49 VINCULADA 136.569,80 0,03 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

RECEBIDAS  
442.323.937,20 84,99 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

CONCEDIDAS  
1.290,20 0,00 

RECEBIMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
48.732.104,42 9,36 

PAGAMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
43.613.192,90 8,38 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR  24.232.432,53 4,66 SALDO PARA O EXERCICIO SEGUINTE 44.944.871,56 8,64 

TOTAL  520.414.302,57 100,00 TOTAL  520.414.302,57 100,00 

FONTE: SIAFE-TO, Balanço Financeiro – Poder Legislativo. 

O quadro 47 demonstra a situação financeira do Poder Legislativo, 

evidenciando o saldo do período anterior que, somado às receitas recebidas no exercício, foi 

suficiente para cobrir as despesas orçamentárias e extraorçamentárias, restando um saldo para 

o exercício seguinte no valor de R$ 44.944.871,56. 

QUADRO 48 – Resumo do Balanço Financeiro – “Poder Judiciário” – 2021 

BALANCO FINANCEIRO 

INGRESSOS % DISPENDIOS % 

RECEITAS ORCAMENTARIAS  120.365.733,89 13,15 DESPESAS ORCAMENTARIAS  673.032.421,96 73,52 

ORDINARIA 5.952.649,36 0,65 ORDINARIA 583.013.510,24 63,69 

VINCULADA 114.413.084,53 12,50 VINCULADA 90.018.911,72 9,83 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

RECEBIDAS  
597.722.885,10 65,29 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

CONCEDIDAS  
10.009.468,10 1,09 

RECEBIMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
106.581.329,25 11,64 

PAGAMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
102.419.158,87 11,19 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR  90.765.183,70 9,91 SALDO PARA O EXERCICIO SEGUINTE 129.974.083,01 14,20 

TOTAL  915.435.131,94 100,00 TOTAL  915.435.131,94 100,00 

FONTE: SIAFE-TO, Balanço Financeiro – Poder Judiciário. 

O quadro 48 revela a situação financeira do Poder Judiciário, evidenciando o 

saldo do período anterior que, somado às receitas recebidas no exercício, foi suficiente para 

suportar as despesas orçamentárias e extraorçamentárias, restando um saldo para o período 

seguinte no valor de R$ 129.974.083,01. 

 

QUADRO 49 – Resumo do Balanço Financeiro – “Ministério Público” – 2021 

BALANCO FINANCEIRO 

INGRESSOS % DISPENDIOS % 

RECEITAS ORCAMENTARIAS  376.855,80 0,15 DESPESAS ORCAMENTARIAS  206.893.076,90 80,06 

ORDINARIA 192.418,41 0,07 ORDINARIA 206.573.879,46 79,93 

VINCULADA 184.437,39 0,07 VINCULADA 319.197,44 0,12 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

RECEBIDAS  
223.956.971,41 86,66 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

CONCEDIDAS  
0,00 0,00 

RECEBIMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
12.060.899,26 4,67 

PAGAMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
6.325.524,43 2,45 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR  22.039.834,53 8,53 SALDO PARA O EXERCICIO SEGUINTE 45.215.959,67 17,50 

TOTAL  258.434.561,00 100,00 TOTAL  258.434.561,00 100,00 

FONTE: SIAFE-TO, Balanço Financeiro – Ministério Público. 
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O quadro 49 demonstra a situação financeira do Ministério Público, 

evidenciando o saldo do período anterior que, somado às receitas recebidas no exercício, foi 

suficiente para suportar as despesas orçamentárias e extraorçamentárias, restando ainda um 

saldo para o período seguinte no valor de R$ 45.215.959,67. 

 

3.3.3 Balanço Financeiro – Por Gestão 

 

A Gestão Financeira cuida de registrar a movimentação de numerário, ou seja, 

os recebimentos de receitas, os pagamentos das despesas orçamentárias e extraorçamentárias, 

bem como os ativos e passivos financeiros. 

Para maior evidenciação, demonstram-se nos quadros a seguir os balanços 

financeiros apurados no exercício de 2021 de cada Gestão: 

 

QUADRO 50 – Resumo do Balanço Financeiro – “Administração Direta” – 2021 

BALANCO FINANCEIRO 

INGRESSOS % DISPENDIOS % 

RECEITAS ORCAMENTARIAS  9.214.023.257,16 27,89 DESPESAS ORCAMENTARIAS  6.320.464.219,10 19,13 

ORDINARIA 7.813.436.097,98 23,65 ORDINARIA 4.496.581.249,45 13,61 

VINCULADA 1.400.587.159,18 4,24 VINCULADA 1.823.882.969,65 5,52 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

RECEBIDAS  
6.510.466.026,90 19,71 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

CONCEDIDAS  
8.879.331.117,22 26,88 

RECEBIMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
15.208.944.107,52 46,03 

PAGAMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
15.039.080.280,14 45,52 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR  2.104.457.686,96 6,37 
SALDO PARA O EXERCICIO 

SEGUINTE 
2.799.015.462,08 8,47 

TOTAL  33.037.891.078,54 100,00 TOTAL  33.037.891.078,54 100,00 

FONTE: Balanço Financeiro – Administração Direta - Anexo 13, Volume IV, fls. 790 a 793. 

 

O quadro 50 indica a situação financeira da Administração Direta, 

evidenciando o saldo do período anterior que, somado às receitas recebidas no exercício, foi 

suficiente para cobrir todas as despesas orçamentárias e extraorçamentárias, restando um saldo 

para o exercício seguinte no valor de R$ 2.799.015.462,08.  

 

QUADRO 51 – Resumo do Balanço Financeiro – “Autarquias” – 2021 

BALANCO FINANCEIRO 

INGRESSOS % DISPENDIOS % 

RECEITAS ORCAMENTARIAS  270.667.233,52 14,84 DESPESAS ORCAMENTARIAS  1.019.822.851,10 55,92 

ORDINARIA 7.062.540,56 0,39 ORDINARIA 553.551.845,05 30,36 

VINCULADA 263.604.692,96 14,46 VINCULADA 466.271.006,05 25,57 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

RECEBIDAS  
1.147.748.432,46 62,94 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

CONCEDIDAS  
439.969.565,48 24,13 

RECEBIMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
244.256.022,40 13,39 

PAGAMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
155.146.899,88 8,51 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR  160.889.341,44 8,82 SALDO PARA O EXERCICIO SEGUINTE 208.621.713,36 11,44 

TOTAL  1.823.561.029,82 100,00 TOTAL  1.823.561.029,82 100,00 

FONTE: Balanço Financeiro – Autarquias – Anexo 13, Volume V, fls. 1047 a 1050. 
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O quadro 51 revela a situação financeira das Autarquias, evidenciando o saldo 

do período anterior que, somado às receitas recebidas no exercício, foi suficiente para cobrir as 

despesas orçamentárias e extraorçamentárias, restando um saldo para o ano seguinte no valor 

de R$ 208.621.713,36. 

 

QUADRO 52 – Resumo do Balanço Financeiro – “Fundações” - 2021 

BALANCO FINANCEIRO 

INGRESSOS % DISPENDIOS % 

RECEITAS ORCAMENTARIAS  72.913,86 3,87 DESPESAS ORCAMENTARIAS  1.582.494,90 83,96 

ORDINARIA 8,28 0,00 ORDINARIA 1.494.965,70 79,32 

VINCULADA 72.905,58 3,87 VINCULADA 87.529,20 4,64 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

RECEBIDAS  
1.575.413,36 83,59 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

CONCEDIDAS  
29.243,19 1,55 

RECEBIMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
38.501,97 2,04 PAGAMENTOS EXTRAORCAMENTARIOS  64.863,68 3,44 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR  197.929,81 10,50 SALDO PARA O EXERCICIO SEGUINTE 208.157,23 11,04 

TOTAL  1.884.759,00 100,00 TOTAL  1.884.759,00 100,00 

FONTE: Balanço Financeiro – Fundações – Anexo13, Volume V, fls. 1248 a 1251. 

 

O quadro 52 demonstra a situação financeira das Fundações do Estado, 

evidenciando o saldo do período anterior que, somado às receitas recebidas no exercício, foi 

suficiente para cobrir as despesas orçamentárias e extraorçamentárias, restando um saldo para 

o exercício seguinte no valor de R$ 208.157,23. 

 

 

QUADRO 53 – Resumo do Balanço Financeiro – “Fundos” – 2021 

BALANCO FINANCEIRO 

INGRESSOS % DISPENDIOS % 

RECEITAS ORCAMENTARIAS  2.723.671.283,02 27,09 DESPESAS ORCAMENTARIAS  4.292.418.464,89 42,69 

ORDINARIA 174.755,47 0,00 ORDINARIA 92.562.678,57 0,92 

VINCULADA 2.723.496.527,55 27,09 VINCULADA 4.199.855.786,32 41,77 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

RECEBIDAS  
2.260.409.262,62 22,48 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

CONCEDIDAS  
600.869.209,45 5,98 

RECEBIMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
1.171.042.905,59 11,65 

PAGAMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
1.157.652.734,44 11,51 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR  3.899.014.995,97 38,78 
SALDO PARA O EXERCICIO 

SEGUINTE 
4.003.198.038,42 39,82 

TOTAL  10.054.138.447,20 100,00 TOTAL  10.054.138.447,20 100,00 

FONTE: Balanço Financeiro – Fundos – Anexo 13, Volume VI, fls. 1331 a 1334. 

 

O quadro 53 sintetiza a situação financeira dos Fundos, evidenciando o saldo 

do período anterior que, somado às receitas recebidas no exercício, foi suficiente para suportar 

as despesas orçamentárias e extraorçamentárias, restando um saldo para o período seguinte no 

valor de R$ 4.003.198.038,42. 
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3.3.4 Demonstração dos Fluxos de Caixa – Consolidado e por Gestão 

 

 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa tem o objetivo de contribuir para a 

transparência da gestão pública, pois permite um melhor gerenciamento e controle financeiro 

dos órgãos e entidades do setor público. 

As informações dos fluxos de caixa são úteis para proporcionar aos usuários 

da informação contábil, instrumento para avaliar a capacidade da entidade de gerar caixa e 

equivalentes de caixa, bem como suas necessidades de liquidez. 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa foi elaborada pelo método direto e 

evidencia as movimentações ocorridas no caixa e seus equivalentes, nos fluxos: das atividades 

operacionais, dos investimentos e das atividades de financiamento. 

O fluxo de caixa das operações compreende os ingressos, inclusive os 

decorrentes de receitas originárias e derivadas, os desembolsos relacionados com a ação pública 

e os demais fluxos que não se qualificam como de investimento ou financiamento. 

O fluxo de caixa dos investimentos inclui os recursos relacionados à aquisição 

e à alienação de ativo não circulante, bem como recebimentos em dinheiro por liquidação de 

adiantamentos ou amortização de empréstimos concedidos e outras operações da mesma 

natureza. 

O fluxo de caixa dos financiamentos inclui, dentre outros, os recursos 

relacionados à captação e à amortização de empréstimos e financiamentos. 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa é o demonstrativo que apura a geração 

líquida de caixa e equivalente de caixa, em um determinado período. Para evidenciar este 

resultado, elaboramos os quadros a seguir:  

 
QUADRO 54 – Resumo da Demonstração dos Fluxos de Caixa – Consolidado 2021 e 2020 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

TÍTULO 2021 2020 % EVOL 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 1.325.450.434,83 1.027.197.948,50 29,04 

INGRESSOS 26.583.384.492,94 28.539.043.198,56 -6,85 

DESEMBOLSOS 25.257.934.058,11 27.511.845.250,06 -8,19 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO -623.630.932,57 -400.524.922,92 55,70 

INGRESSOS 10.353.395,42 15.867.611,55 -34,75 

DESEMBOLSOS 633.984.327,99 416.392.534,47 52,26 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 11.388.351,17 -41.369.992,06 -127,53 

INGRESSOS 334.122.318,82 320.003.561,66 4,41 

DESEMBOLSOS 322.733.967,65 361.373.553,72 -10,69 

GERACAO LIQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA  713.207.853,43 585.303.033,52 21,85 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA INICIAL 5.572.810.519,40 4.987.507.485,88 11,74 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 6.286.018.372,83 5.572.810.519,40 12,80 

FONTE: Demonstração dos Fluxos de Caixa - Consolidado - Volume I, fls. 60 e 61. 
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O quadro 54 apresenta o Fluxo de Caixa Consolidado, onde demonstra que 

nas atividades operacionais houve um fluxo de caixa positivo no valor de R$ 1.325.450.434,83. 

No entanto, as atividades de investimento apresentaram um fluxo de caixa negativo no valor de 

(R$ 623.630.932,57). O fluxo de caixa das atividades de financiamento foi positivo no valor de 

R$ 11.388.351,17, indicando que neste período houve mais ingressos do que desembolsos, 

chegando a uma geração líquida de caixa e equivalente de caixa positiva no valor de 

R$ 713.207.853,43. 

Os índices de evolução que compõem a geração líquida de caixa e 

equivalentes de caixa em 2021, em relação à 2020, são: fluxos de caixa das atividades 

operacionais que aumentaram em 29,04%, fluxo das atividades de investimentos que estava 

negativo em 2020, diminuiu ainda mais em 55,70% e o fluxo das atividades de financiamento 

que também estava negativo em 2020, porém apresentou um saldo positivo em 2021, com uma 

evolução de (127,53%).  

Observa-se uma evolução do caixa e equivalente de caixa final positiva com 

um percentual de 12,80%, se comparado com o exercício anterior. 

 

QUADRO 55 – Resumo da Demonstração dos Fluxos de Caixa “Adm. Direta” 2021 e 2020 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

TÍTULO 2021 2020 % EVOL 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 970.599.620,11 1.048.652.381,06 -7,44 

INGRESSOS 30.241.573.231,33 31.502.875.982,54 -4,00 

DESEMBOLSOS 29.270.973.611,22 30.454.223.601,48 -3,89 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO -179.056.670,70 -137.297.438,74 30,42 

INGRESSOS 5.796.552,36 4.689.693,31 23,60 

DESEMBOLSOS 184.853.223,06 141.987.132,05 30,19 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO -96.985.174,29 -207.318.809,51 -53,22 

INGRESSOS 225.374.128,26 153.934.863,18 46,41 

DESEMBOLSOS 322.359.302,55 361.253.672,69 -10,77 

GERACAO LIQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA  694.557.775,12 704.036.132,81 -1,35 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA INICIAL 2.104.457.686,96 1.400.421.554,15 50,27 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 2.799.015.462,08 2.104.457.686,96 33,00 

FONTE: Demonstração dos Fluxos de Caixa – Administração Direta – Volume IV, fls. 806 e 807. 

 

O quadro 55 demonstra o fluxo de caixa da Administração Direta, onde 

observa-se que nas atividades operacionais houve um fluxo de caixa positivo no valor de 

R$ 970.599.620,11. No entanto, as atividades de investimento apresentaram um fluxo de caixa 

negativo no valor de (R$ 179.056.670,70), sendo negativo também o fluxo de caixa das 

atividades de financiamento com o valor de (R$ 96.985.174,29), indicando, entretanto, que 

neste período houve mais ingressos do que desembolsos, chegando a uma geração líquida de 

caixa e equivalente de caixa positiva no valor de R$ 694.557.775,12. 

Os índices de evolução que compõem a geração líquida de caixa e 

equivalentes de caixa da Administração Direta em 2021, em relação à 2020, são: fluxos de caixa 

das atividades operacionais que diminuíram em (7,44%), fluxo das atividades de investimento, 
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que em 2020 estava negativo, diminuindo ainda mais com índice de 30,42%, e o fluxo das 

atividades de financiamento que também permaneceu negativo, apresentando uma evolução de 

(53,22%) em 2021. 

A evolução do caixa e equivalente de caixa final, em comparação com o 

exercício anterior, foi positiva em 50,27%. 

 

QUADRO 56 – Resumo da Demonstração dos Fluxos de Caixa “Autarquias” - 2021 e 2020 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

TÍTULO 2021 2020 % EVOL 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 290.511.615,29 163.744.610,59 77,42 

INGRESSOS 1.414.294.294,71 1.112.539.982,94 27,12 

DESEMBOLSOS 1.123.782.679,42 948.795.372,35 18,44 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO -312.649.361,49 -203.330.688,36 53,76 

INGRESSOS 330.950,00 506.410,00 -34,65 

DESEMBOLSOS 312.980.311,49 203.837.098,36 53,54 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 69.870.118,12 65.585.737,92 6,53 

INGRESSOS 70.244.783,22 65.705.618,95 6,91 

DESEMBOLSOS 374.665,10 119.881,03 212,53 

GERACAO LIQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA  47.732.371,92 25.999.660,15 83,59 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA INICIAL 160.889.341,44 134.889.681,29 19,27 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 208.621.713,36 160.889.341,44 29,67 

FONTE: Demonstração dos Fluxos de Caixa – Autarquias - Volume V, fls. 1062 e 1063. 

 

O quadro 56 demonstra que nas Autarquias as atividades operacionais 

obtiveram um fluxo de caixa positivo de R$ 290.511.615,29, nas atividades de investimento o 

fluxo de caixa foi negativo em (R$ 312.649.361,49), e nas atividades de financiamento o fluxo 

de caixa foi positivo no valor de R$ 69.870.118,12, indicando que no período houve mais 

ingressos que desembolsos, com geração líquida de caixa e equivalente de caixa positiva no 

valor de R$ 47.732.371,92. 

Os índices de evolução que compõem a geração líquida de caixa e equivalente 

de caixa das Autarquias em 2021, em relação à 2020, são: fluxo das atividades operacionais 

que aumentou em 77,42%, fluxo das atividades de investimento, que em 2020 estava negativo, 

diminuindo ainda mais em 53,76%, e o fluxo das atividades de financiamento que apresentou 

um aumento no percentual de 6,53%. 

A evolução do caixa e equivalente de caixa final, em comparação com o 

exercício anterior, foi positiva em 29,67%. 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2431 

QUADRO 57 – Resumo da Demonstração dos Fluxos de Caixa “Fundações” - 2021 e 2020 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

TÍTULO 2021 2020 % EVOL 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 10.227,42 -835.143,77 -101,22 

INGRESSOS 1.659.325,75 2.778.510,52 -40,28 

DESEMBOLSOS 1.649.098,33 3.613.654,29 -54,36 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO 0,00 -65.263,98 -100,00 

INGRESSOS 0,00 0,00 0,00 

DESEMBOLSOS 0,00 65.263,98 -100,00 

GERACAO LIQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA  10.227,42 -900.407,75 -101,14 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA INICIAL 197.929,81 1.098.337,56 -81,98 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 208.157,23 197.929,81 5,17 

FONTE: Demonstração dos Fluxos de Caixa - Fundações – Volume V, fls. 1263 e 1264. 

 

O quadro 57 demonstra que nas Fundações as atividades operacionais 

geraram um fluxo de caixa positivo no valor de R$ 10.227,42 e as atividades de investimento 

não apresentaram fluxos de caixa, indicando assim que no período houve mais ingressos do que 

desembolsos, com uma geração líquida de caixa e equivalente de caixa positiva no valor de 

R$ 10.227,42. 

Os índices de evolução que compõem a geração líquida de caixa e 

equivalentes de caixa das Fundações em 2021, em relação à 2020, são: fluxos de caixa das 

atividades operacionais, que em 2020 estava negativo, apresentou um saldo positivo em 2021, 

com uma evolução de (101,22%), e fluxos das atividades de investimento, que em 2020 também 

estava negativo, não apresentou saldo no exercício atual, com índice de evolução de (100,00%). 

A evolução do caixa e equivalentes de caixa final, em comparação com o 

exercício anterior, foi positiva em 5,17%. 

 

QUADRO 58 – Resumo da Demonstração dos Fluxos de Caixa “Fundos” - 2021 e 2020 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

TÍTULO 2021 2020 % EVOL 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 197.604.535,49 -78.985.327,37 -350,18 

INGRESSOS 5.891.255.074,74 5.186.936.142,90 13,58 

DESEMBOLSOS 5.693.650.539,25 5.265.921.470,27 8,12 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS -131.924.900,38 -59.831.531,84 120,49 

INGRESSOS 4.225.893,06 10.671.508,24 -60,40 

DESEMBOLSOS 136.150.793,44 70.503.040,08 93,11 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS 38.503.407,34 100.363.079,53 -61,64 

INGRESSOS 38.503.407,34 100.363.079,53 -61,64 

DESEMBOLSOS 0,00 0,00 0,00 

GERACAO LIQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA  104.183.042,45 -38.453.779,68 -370,93 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA INICIAL 3.899.014.995,97 3.937.468.775,65 -0,98 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 4.003.198.038,42 3.899.014.995,97 2,67 

FONTE: Demonstração dos Fluxos de Caixa – Fundos – Volume VI, fls. 1347 e 1348. 
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O quadro 58 demonstra que nos Fundos Estaduais as atividades operacionais 

apresentaram um fluxo de caixa positivo de R$ 197.604.535,49, nas atividades de investimento 

o fluxo de caixa foi negativo em (R$ 131.924.900,38), e nas atividades de financiamento o 

fluxo de caixa foi positivo em R$ 38.503.407,34, desta forma, houve no período mais ingressos 

que desembolsos, com geração líquida de caixa e equivalentes de caixa positiva no valor de 

R$ 104.183.042,45. 

Os índices de evolução que compõem a geração líquida de caixa e 

equivalentes de caixa dos Fundos no exercício de 2021, em relação à 2020, são: fluxo de caixa 

das atividades operacionais, que em 2020 estava negativo, apresentou saldo positivo com uma 

evolução de (350,18%), fluxo das atividades de investimento, que em 2020 também estava 

negativo, diminuiu ainda mais com índice de 120,49%, e o fluxo das atividades de 

financiamento que apresentou uma redução no percentual de (61,64%). 

A evolução do caixa e equivalentes de caixa final, em comparação com o 

exercício anterior, foi positiva em 2,67%. 

 

3.4 RESUMO DAS DISPONIBILIDADES DE CAIXA E RESTOS A PAGAR 

 

A posição financeira demonstra a previsão e o cumprimento das metas 

financeiras do Estado com base na programação e no cronograma mensal de desembolso, em 

cumprimento ao art. 8º da Lei Complementar Federal nº 101/2000, ao art. 25 da Lei Estadual 

nº 3.742/2020 e ao Decreto nº 6.237, de 31 de março de 2021, publicado no Diário Oficial 

nº 5.819, resultando na disponibilidade financeira apurada no final do exercício. Apresenta-se 

a seguir os quadros com resumos e balanços específicos. 

 

 

3.4.1 Disponibilidades Financeiras – Consolidado e Poder Executivo 

 

 

Os quadros abaixo evidenciam as disponibilidades financeiras do Estado, por 

fonte de recursos, distinguindo os recursos vinculados e os recursos não vinculados e os restos 

a pagar processados e não processados do Estado (consolidado) e do Poder Executivo, inclusive 

os remanescentes de exercícios anteriores: 

 

QUADRO 59 – Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar - Consolidado 

2021 

IDENTIFICACAO 

DOS RECURSOS                                   
FONTE 

 

DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA BRUTO 

OBRIGACÕES FINANCEIRAS 

DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA 

LÍQUIDA (ANTES 

DA INSCRIÇÃO DE 

RESTOS A PAGAR 

NÃO 

PROCESSADOS) 

RESTOS A 

PAGAR 

EMPENHADOS 

E NÃO 

LIQUIDADOS 

DO 

EXERCÍCIO 

DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA 

LÍQUIDA (APÓS A 

INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO 

PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO) 

    RESTOS A PAGAR LIQUIDADOS 

E NÃO PAGOS 

RESTOS A 

PAGAR 

EMPENHADOS 

E NÃO 

LIQUIDADOS 

DE 

EXERCÍCIOS 

ANTERIORES 

DEMAIS 

OBRIGAÇÕES 

FINANCEIRAS 

   DE 

EXERCICIOS 

ANTERIORES 

 DO EXERCICIO 

TOTAL DOS RECURSOS 

NÃO VINCULADOS (I) 
1.867.991.446,38 48.113.978,64 103.818.858,86 60.032.031,88 874.769.979,87 781.256.597,13 215.882.537,22 565.374.059,91 

Recursos Ordinários 000 1.867.991.446,38 48.113.978,64 103.818.858,86 60.032.031,88 874.769.979,87 781.256.597,13 215.882.537,22 565.374.059,91 

  



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2433 

IDENTIFICACAO 

DOS RECURSOS                                   
FONTE 

 

DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA BRUTO 

OBRIGACÕES FINANCEIRAS 

DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA 

LÍQUIDA (ANTES 

DA INSCRIÇÃO DE 

RESTOS A PAGAR 

NÃO 

PROCESSADOS) 

RESTOS A 

PAGAR 

EMPENHADOS 

E NÃO 

LIQUIDADOS 

DO 

EXERCÍCIO 

DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA 

LÍQUIDA (APÓS A 

INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO 

PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO) 

    RESTOS A PAGAR LIQUIDADOS 

E NÃO PAGOS 

RESTOS A 

PAGAR 

EMPENHADOS 

E NÃO 

LIQUIDADOS 

DE 

EXERCÍCIOS 

ANTERIORES 

DEMAIS 

OBRIGAÇÕES 

FINANCEIRAS 

   DE 

EXERCICIOS 

ANTERIORES 

 DO EXERCICIO 

TOTAL DOS RECURSOS 

VINCULADOS (II) 
1.883.189.547,37 55.408.673,16 175.684.838,98 110.751.762,76 460.511.842,45 1.080.832.430,02 364.271.484,55 716.560.945,47 

Receitas de 

Impostos e de 

Transferência de 

Impostos - 

Educação 

101 317.364.950,86 24.794.352,99 52.299.934,26 51.995.634,58 171.810.137,50 16.464.891,53 25.928.949,25 -9.464.057,72 

Transferências do 

FUNDEB 
214 140.119.388,76 13.475.052,30 54.010.096,85 16.317.900,86 15.779,22 56.300.559,53 57.816.560,35 -1.516.000,82 

Outros Recursos 

Vinculados à 

Educação 

000 119.841.753,32 2.444.100,74 1.907.155,70 13.983.157,38 17.038.142,40 84.469.197,10 42.640.335,61 41.828.861,49 

Receitas de 

Impostos e de 

Transferência de 

Impostos - Saúde 

102 94.892.776,86 446.650,60 33.368.291,11 5.022.901,12 7.734.194,45 48.320.739,58 55.416.197,53 -7.095.457,95 

Outros Recursos 

Vinculados à Saúde 
000 234.673.094,65 6.662.105,59 2.196.076,64 22.368.138,73 99,00 203.446.674,69 53.687.315,05 149.759.359,64 

Recursos 

Vinculados à 

Assistência Social 

311 2.578.328,21 14.626,24 708,75 0,00 0,00 2.562.993,22 233.790,06 2.329.203,16 

Recursos 

Vinculados ao 

RPPS - Plano 

Previdenciário 

410 3.305.523,14 0,00 26.065,70 0,00 0,00 3.279.457,44 0,00 3.279.457,44 

Recursos 

Vinculados ao 

RPPS - Plano 

Financeiro 

420 10.506.641,24 0,00 14.318.813,60 0,00 0,00 -3.812.172,36 1.168.929,37 -4.981.101,73 

Recursos de 

Operações de 

Crédito (exceto 
vinculados à 

Educação e Saúde) 

920 107.808.153,61 1.530.451,25 13.102.368,84 455.743,43 2.955.717,84 89.763.872,25 55.160.433,85 34.603.438,40 

Recursos de 

Alienação de 

Bens/Ativos 

930 43.985.936,02 20.514,44 0,00 0,00 15.572.796,41 28.392.625,17 1.280.582,37 27.112.042,80 

Recursos 

Extraorçamentários 

Vinculados a 

Depósitos Judiciais 

- TJ 

100000151 16.044.123,14 0,00 0,00 0,00 16.044.123,14 0,00 0,00 0,00 

Outros Recursos 

Vinculados 
000 792.068.877,56 6.020.819,01 4.455.327,53 608.286,66 229.340.852,49 551.643.591,87 70.938.391,11 480.705.200,76 

TOTAL (III) = (I + II) 3.751.180.993,75 103.522.651,80 279.503.697,84 170.783.794,64 1.335.281.822,32 1.862.089.027,15 580.154.021,77 1.281.935.005,38 

FONTE: Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar – Consolidado, Vol. VII, fl. 1747. 

 

O quadro 59 mostra que a Disponibilidade de Caixa Bruta Geral do Estado 

no final do exercício de 2021 foi de R$ 3.751.180.993,75, menos as obrigações no valor de 

R$ 2.469.245.988,37, resultou em uma disponibilidade de caixa líquida de 

R$ 1.281.935.005,38. 

Verifica-se nas disponibilidades de caixa líquida que os maiores saldos 

superavitários estão nas seguintes fontes de recursos: “Outros Recursos Vinculados à Saúde” 

com R$ 149.759.359,64, “Outros Recursos Vinculados” com R$ 480.705.200,76, e “Recursos 

Ordinários” com R$ 565.374.059,91. 

Destaca-se também que os maiores saldos deficitários estão nas seguintes 

fontes de recursos: “Recursos Vinculados ao RPPS - Plano Financeiro” com (R$ 4.981.101,73), 

“Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde” com (R$ 7.095.457,95), e 

“Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Educação” com (R$ 9.464.057,72). 
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QUADRO 60 – Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar – Poder 

Executivo 2021 

IDENTIFICACAO 

DOS RECURSOS                                   
FONTE 

 

DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA BRUTO 

OBRIGACÕES FINANCEIRAS 

DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA 

LÍQUIDA (ANTES 

DA INSCRIÇÃO 

EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS) 

RESTOS A 

PAGAR 

EMPENHADO

S E NÃO 

LIQUIDADOS 

DO 

EXERCÍCIO 

DISPONIBILIDAD

E DE CAIXA 

LÍQUIDA (APÓS A 

INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO 

PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO) 

    RESTOS A PAGAR 

LIQUIDADOS E NÃO PAGOS 

RESTOS A 

PAGAR 

EMPENHADOS E 

NÃO 

LIQUIDADOS DE 

EXERCÍCIOS 

ANTERIORES 

DEMAIS 

OBRIGAÇÕES 

FINANCEIRAS 

   DE 

EXERCICIOS 

ANTERIORES 

 DO 

EXERCICIO 

TOTAL DOS RECURSOS 

NAO VINCULADOS (I) 
1.448.191.465,27 47.666.470,49 101.989.173,95 55.970.549,15 640.433.130,02 602.132.141,66 169.385.930,62 432.746.211,04 

Recursos Ordinários 000 1.448.191.465,27 47.666.470,49 101.989.173,95 55.970.549,15 640.433.130,02 602.132.141,66 169.385.930,62 432.746.211,04 

TOTAL DOS RECURSOS 

VINCULADOS (II) 
1.464.740.817,85 55.408.673,16 175.684.838,98 110.751.608,46 57.440.421,20 1.065.455.276,05 361.905.855,11 703.549.420,94 

Receitas de 

Impostos e de 

Transferência de 

Impostos - Educação 

101 159.306.974,54 24.794.352,99 52.299.934,26 51.995.634,58 13.752.161,18 16.464.891,53 25.928.949,25 -9.464.057,72 

Transferências do 

Fundeb 
214 140.119.388,76 13.475.052,30 54.010.096,85 16.317.900,86 15.779,22 56.300.559,53 57.816.560,35 -1.516.000,82 

Outros Recursos 

Vinculados à 

Educação 

000 100.244.731,94 2.444.100,74 1.907.155,70 13.983.157,38 0,00 81.910.318,12 42.640.335,61 39.269.982,51 

Receitas de 

Impostos e de 

Transferência de 

Impostos - Saúde 

102 87.696.772,41 446.650,60 33.368.291,11 5.022.901,12 538.190,00 48.320.739,58 55.416.197,53 -7.095.457,95 

Outros Recursos 

Vinculados à Saúde 
000 232.085.718,29 6.662.105,59 2.196.076,64 22.368.138,73 99,00 200.859.298,33 53.687.315,05 147.171.983,28 

Recursos 

Vinculados à 

Assistência Social 

311 2.578.328,21 14.626,24 708,75 0,00 0,00 2.562.993,22 233.790,06 2.329.203,16 

Recursos 

Vinculados ao RPPS 

- Plano 
Previdenciário 

410 3.305.523,14 0,00 26.065,70 0,00 0,00 3.279.457,44 0,00 3.279.457,44 

Recursos 
Vinculados ao RPPS 

- Plano Financeiro 

420 10.506.641,24 0,00 14.318.813,60 0,00 0,00 -3.812.172,36 1.168.929,37 -4.981.101,73 

Recursos de 

Operações de 

Crédito (exceto 

vinculados à 

Educação e Saúde) 

920 107.808.153,61 1.530.451,25 13.102.368,84 455.743,43 2.955.717,84 89.763.872,25 55.160.433,85 34.603.438,40 

Recursos de 

Alienação de 

Bens/Ativos 

930 28.398.108,19 20.514,44 0,00 0,00 627.866,40 27.749.727,35 1.250.982,37 26.498.744,98 

Outros Recursos 

Vinculados 
000 592.690.477,52 6.020.819,01 4.455.327,53 608.132,36 39.550.607,56 542.055.591,06 68.602.361,67 473.453.229,39 

TOTAL (III) = (I + II) 2.912.932.283,12 103.075.143,65 277.674.012,93 166.722.157,61 697.873.551,22 1.667.587.417,71 531.291.785,73 1.136.295.631,98 

FONTE: Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar – Poder Executivo, Vol. VII, fl. 1744. 

 

 

A disponibilidade de caixa bruta do Poder Executivo é de 

R$ 2.912.932.283,12, diminuindo as obrigações no valor de R$ 1.776.636.651,14, obtém-se 

uma disponibilidade de caixa líquida no valor de R$ 1.136.295.631,98. 

Verifica-se que os maiores saldos superavitários nas disponibilidades de caixa 

líquida estão nas seguintes fontes de recursos: “Outros Recursos Vinculados à Saúde” com 

R$ 147.171.983,28, “Recursos Ordinários” com R$ 432.746.211,04, e “Outros Recursos 

Vinculados” com R$ 473.453.229,39. 

Constata-se também, que os maiores saldos deficitários estão nas seguintes 

fontes: “Recursos Vinculados ao RPPS - Plano Financeiro” com (R$ 4.981.101,73), “Receitas 

de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde” com (R$ 7.095.457,95) e “Receitas de 

Impostos e de Transferência de Impostos – Educação” com (R$ 9.464.057,72). 
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CAPÍTULO 4 
 

 

ANÁLISE DA CONFORMIDADE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 

FINANCEIRA REFERENTE AOS LIMITES LEGAIS 

 

 

Os limites legais previstos nas Constituições Federal, Estadual e Leis 

Complementares devem ser rigorosamente observados, sob pena de sanções políticas e 

administrativas. Neste sentido observa-se que o Governo do Estado cumpriu com os limites 

estabelecidos pela Constituição Federal e pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

4.1 DESPESAS DE PESSOAL CONSOLIDADO E PODER EXECUTIVO  

 

Com relação aos gastos com pessoal, a Lei de Responsabilidade Fiscal, no 

art. 18, §§ 1º e 2º, assim estatui: 

“Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como 

despesa total com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação 

com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos 

eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de 

Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos 

e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, 

reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e 

vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e 

contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência. 

§ 1o Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se 

referem à substituição de servidores e empregados públicos serão 

contabilizados como “Outras Despesas de Pessoal”. 

§ 2º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada 

no mês em referência com as dos onze imediatamente anteriores, 

adotando-se o regime de competência.” 

 

Serão demonstrados a seguir os quadros concernentes à despesa total com 

pessoal Consolidada e do Poder Executivo: 

 

 

QUADRO 61 – Demonstrativo da Despesa de Pessoal – Consolidado: Poder Executivo, 

Legislativo e Judiciário – 2021 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA DE PESSOAL CONSOLIDADA - 2021 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 6.892.326.416,70 

 Pessoal Ativo 5.316.748.786,68 

 Pessoal Inativo e Pensionista 1.559.937.178,36 

Outras Desp. de Pessoal decorrentes de Contr. de Terceirização (art. 18 da LRF) 0,00 

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 15.640.451,66 

     Despesas não computadas (art. 19, § 1° da LRF) (II) 1.982.574.803,92 
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DEMONSTRATIVO DA DESPESA DE PESSOAL CONSOLIDADA - 2021 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 6.892.326.416,70 

     (-) Indenizações por Demissões e Incentivo à Demissão Voluntária  -67.705.382,84 

 (-) Decorrentes de Decisão Judicial -43.963.259,44 

  (-) Despesas de Exercícios Anteriores -557.524.579,57 

  (-) Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados -1.313.381.582,07 

TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL - TDP (III) = (I - II) 4.909.751.612,78 

Inscritos em Restos a Pagar Não Processados (IV) 983.520,81 

  (-) Indenização p/Demissão e Incentivo a Demissão Voluntária 0,00 

  (-) Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração -493.631,21 

  (-) Despesas de Exercícios Anteriores -467.200,77 

Valor Líquido oriundo das Inscrições em RPNP (V) 22.688,83 

 DESPESA TOTAL COM PESSOAL (VI) = (III + V) 4.909.774.301,61 

 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL  10.053.168.262,52 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (§ 1, art. 

166-A da CF) 
1.057.814,31 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (§ 16, art. 

166 da CF) 
0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA 10.052.110.448,21 

 % TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL SOBRE A RCL  48,85 

 LIMITE MÁXIMO 60%  6.031.266.268,93 

 LIMITE PRUDENCIAL 57%  5.729.702.955,48 

 LIMITE DE ALERTA 54% 5.428.139.642,03 

FONTE: RGF – Anexo 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”) - Balanço Geral do Estado – Vol. VII, fl. 1746. 

 

Os gastos com pessoal e encargos sociais dos poderes executivo, legislativo 

e judiciário do Estado do Tocantins, consolidados representaram 48,85% da Receita Corrente 

Líquida Ajustada, ficando abaixo do limite de alerta que está definido em 54% conforme prevê 

o parágrafo único do art. 22 da LRF. Nestas despesas estão incluídas as despesas com pessoal 

executadas por consórcios e as despesas não executadas orçamentariamente. 

 

 

QUADRO 62 – Demonstrativo da Despesa de Pessoal - Poder Executivo – 2021 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA DE PESSOAL - PODER EXECUTIVO 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 5.806.050.320,69 

Pessoal Ativo 4.412.717.104,92 

Pessoal Inativo e Pensionista 1.388.783.290,63 

Outr. Desp. de Pessoal decorrentes de Contr. de Terceirização (art. 18 da LRF) 0,00 

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 4.549.925,14 

    Despesas não computadas (art. 19, § 1° da LRF) (II) 1.754.147.029,62 

       (-) Indenizações por Demissões e Incentivo à Demissão Voluntária  56.521.803,35 

   (-) Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 43.877.450,87 
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DEMONSTRATIVO DA DESPESA DE PESSOAL - PODER EXECUTIVO 

   (-) Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 503.772.338,95 

   (-) Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 1.149.975.436,45 

TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL – TDP (III) = (I - II) 4.051.903.291,07 

Inscritos em Restos a Pagar Não Processados (IV) 983.520,81 

   (-) Indenizações por Demissões e Incentivo à Demissão Voluntária  - 

   (-) Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 493.631,21 

   (-) Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 467.200,77 

   (-) Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados - 

Valor Líquido oriundo das Inscrições em RPNP (V) 22.688,83 

 DESPESA TOTAL COM PESSOAL (VI) = (III + V) 4.051.925.979,90 

 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA - RCL  10.052.110.448,21 

 % TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO 

TDP/RCL  
40,31 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 49% 4.925.534.119,62 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 46,55% 4.679.257.413,64 

LIMITE DE ALERTA (inciso do § 1º do art. 59 da LRF) - 44,10% 4.432.980.707,66 

FONTE: RGF – Anexo I (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”) - Balanço Geral do Estado – Vol. VII, fl. 1739. 
 

 

Os gastos com pessoal e encargos sociais relativos ao Poder Executivo 

representaram 40,31% da Receita Corrente Líquida Ajustada, ficando abaixo do limite de alerta 

da LRF que é 44,10%. 

Conforme a justificativa da “nota 5”, os valores executados por consórcios 

foram incluídos no cômputo da despesa com pessoal para efeito do limite imposto pela LRF. 

Observa-se que foram excluídas do demonstrativo as linhas referentes a 

“Outros Benefícios Previdenciários”, Conforme Síntese das Alterações do Manual de 

Demonstrativos Fiscais - MDF 11ª Edição, tendo em vista que a EC nº 103/2019 limitou os 

benefícios previdenciários às aposentadorias e à pensão por morte. E foi incluída a linha 

“Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente” para que sejam destacadas no 

demonstrativo as despesas com pessoal devidas no período, e que não foram executadas em 

razão de insuficiência financeira, segundo a “nota 3”. 

 

Não foram consideradas para efeito de limite de pessoal as contribuições 

patronais referentes ao plano de saúde - PLANSAÚDE no montante de R$ 149.596.202,41, por 

não estar abrangido pelo art. 18 da LRF, conforme Acórdão TCU nº 894/12, e Não foi deduzido 

o montante de R$ 1.388.783.290,63 referente as despesas de inativos e pensionistas, sendo 

deduzido o valor de R$ 1.149.975.436,45 em razão de apenas esses recursos terem cobertura 

através da arrecadação patronal e dos servidores vinculados ao RPPS, ou seja, o déficit 

financeiro do referido fundo encontra-se impactando o limite da despesa com pessoal, conforme 

instrução do MDF 11º edição, páginas 499 e 500, explicado nas notas 2 e 4 do demonstrativo. 
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QUADRO 63 – Comparativo da Despesa com Pessoal – Poder Executivo – 2019 a 2021 

ESPECIFICAÇÃO 2019 2020 2021 
% 

2020/2019 

% 

2021/2020 

% 

2021/2019 

Receita Corrente Liquida 

justada 
7.364.314.686,70 8.176.158.596,75 10.052.110.448,21 11,02 22,94 36,50 

Despesa Total com Pessoal 3.455.571.175,55 3.701.241.745,55 4.051.925.979,90 7,11 9,47 17,26 

% de Aplicação Realizada 46,92 45,27 40,31 - - - 

% Evolução Total Despesa de 

Pessoal Executivo – Período 

de 2019 a 2021 

-14,10 

% Evolução Total Despesa de 

Pessoal Executivo – Período 

de 2020 a 2021 

-10,96 

FONTE: RGF – Anexo I (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”) - Balanço Geral do Estado – Vol. VII, fl. 1739 e exercícios 2019 e 2020. 

 

No exercício de 2021, conforme demonstrado no quadro acima, foram gastos 

com pessoal 40,31% da receita corrente líquida ajustada, ficando abaixo do limite prudencial 

estipulado pela lei.  

Comparando a despesa com pessoal do exercício de 2021 com índice de 

40,31% da Receita Corrente Líquida Ajustada, com o total gasto em 2019 que foi de 46,92%, 

verifica-se que houve uma redução de (14,10%) deste percentual no período analisado, observa-

se também que neste período a Receita Corrente Líquida apresentou uma evolução de 36,50%. 

Analisando ainda a evolução na porcentagem de aplicação da despesa de 

pessoal do exercício de 2021, em relação a 2020 percebe-se que houve uma redução de 

(10,96%) deste índice.  

 

 

4.2 APLICAÇÃO NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO  

 

 

A Constituição Federal em seu artigo 212 estabelece que os Estados devem 

aplicar anualmente no mínimo 25% da receita resultante de impostos na manutenção e 

desenvolvimento do ensino, compreendidas as provenientes de transferências. 

Neste exercício em análise o Estado atendeu ao que determina a Lei, 

encerrando o ano com o índice de aplicação correspondente a 25,24%.  

No quadro a seguir verifica-se o percentual de evolução em relação ao 

exercício anterior, apresentando os índices de 2020 e 2021: 

 

 

QUADRO 64 – Comparativo da Despesa Realizada com Educação – 2020 e 2021 
ESPECIFICAÇÃO 2020 2021 % 2021/2020 

Receita Liquida de Impostos e Transferências 

Constitucionais e Legais 
7.398.516.763,99 9.369.048.901,93 26,63 

Aplicação na Educação 1.854.963.925,87 2.364.623.971,72 27,48 

% de Aplicação Realizada 25,07 25,24 0,66 

% LIMITE CONSTITUCIONAL MÍNIMO A 

APLICAR  
25,00 25,00 0,00 

  FONTE: RREO – Anexo 8 (LDB, art. 72), Vol. VII, fls. 1717 a 1723 e exercício de 2020 
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O art. 212 da Constituição Federal prevê que os Estados devam aplicar no 

mínimo 25% da receita resultante de impostos do exercício, em manutenção do 

desenvolvimento do ensino, e conforme os dados demonstrados acima este percentual foi 

alcançado pelo Estado, caracterizando o cumprimento do limite legal estabelecido. 

 

O gasto realizado com educação em 2021 foi de R$ 2.364.623.971,72, valor 

correspondente a 25,24% da receita líquida de impostos, ficando em 0,24% acima do limite 

mínimo previsto.  

 

Houve um acréscimo de 27,48% nos recursos aplicados na educação em 

2021, se comparado ao exercício de 2020.  

 
GRÁFICO 12 – Limite de Despesas com Educação 

 

 

4.3 APLICAÇÃO DE RECURSOS NAS AÇÕES DE SAÚDE 

 

 

O disposto no artigo 198 da Constituição Federal e no artigo 77 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, alterados pela Emenda Constitucional nº 29, 

de 13 de setembro de 2000 e ainda a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012 

asseguram os recursos mínimos para o financiamento das ações e serviços públicos de saúde.  

O inciso II do artigo 77 do ADCT determina que os Estados e o Distrito 

Federal devam aplicar 12% (doze por cento) nas ações e serviços públicos de saúde, do produto 

da arrecadação dos impostos a que se refere o artigo 155, dos recursos de que tratam os artigos 

157 e 159, inciso I, a línea “a”, e inciso II, da Constituição Federal, deduzidas as parcelas que 

forem transferidas aos seus Municípios.  

“A Lei Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012, em seu 

art. 6o, determina: Os Estados e o Distrito Federal aplicarão, 

anualmente, em ações e serviços públicos de saúde, no mínimo, 12% 

(doze por cento) da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 

e dos recursos de que tratam o art. 157, a alínea “a” do inciso I e o inciso 

II do caput do art. 159, todos da Constituição Federal, deduzidas as 

parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios.”. 

Expõe-se a seguir o percentual de evolução da aplicação de recursos na saúde 

em relação ao exercício anterior, apresentando os índices de 2020 e 2021: 
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RECEITA  LÍQUIDA DE IMPOSTOS DESPESA PARA FINS DO LIMITE
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9.369.048.016,64

1.547.241.426,08
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RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS

DESPESA PARA FINS DO LIMITE

QUADRO 65 – Comparativo da Despesa Realizada com Saúde – 2020 e 2021 

ESPECIFICAÇÃO 2020 2021 % 2021/2020 

Receita Liquida de Impostos e Transferências 

Constitucionais e Legais 
7.398.514.461,13 9.369.048.016,64 26,63 

Aplicação na Saúde  1.184.925.035,84 1.547.241.426,08 30,58 

% de Aplicação Realizada 16,01 16,51 3,15 

% LIMITE CONSTITUCIONAL 12,00 12,00 0,00 

  FONTE: RREO – Anexo 12 (LC 141/2012. Art. 35), Vol. VII, fls. 1732 a 1734 e exercício de 2020. 

 

No exercício de 2021, conforme demonstrado no quadro acima, foram gastos 

com Saúde 16,51% da receita líquida de impostos e transferências constitucionais e legais, 

ficando acima do limite mínimo constitucional que é de 12%. Nestes gastos foram computadas 

as despesas executadas em consórcios públicos.  

Comparando a despesa realizada do período de 2021 com 2020, constata-se 

que a Receita Líquida de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais apresentou uma 

evolução de 26,63%, e a Aplicação de Recursos na Saúde, no montante de R$ 1.547.241.426,08 

aumentou 30,58% em relação aos gastos do exercício anterior.  

 

 

 

 

 

   

     

 

     

   

       

  

 

 

 
GRÁFICO 13 – Limite de Despesas com Saúde 

 

4.4 DEMONSTRATIVO DE APURAÇÃO E EVOLUÇÃO DA RECEITA CORRENTE 

LÍQUIDA 

 

 

De acordo com o § 3° do artigo 2° da LRF, apura-se a receita corrente líquida 

somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as 

duplicidades. 
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A Receita Corrente Líquida é constituída pelo somatório das receitas 

correntes, deduzidas as transferências constitucionais e legais repassadas, as contribuições de 

servidores para o plano de seguridade social, bem como as receitas oriundas de compensação 

entre sistemas de previdência. 

 

 

QUADRO 66 – Demonstrativo de Apuração da Receita Corrente Líquida – 2021 

ESPECIFICAÇÃO  2021 

 Receitas Correntes 13.563.007.845,48 

   (-) Transferências Constitucionais Repassados -1.207.394.653,47 

   (-) Contribuição - Plano Seguridade Social Servidor  -569.517.236,41 

   (-) Compensação Financeira Entre Regimes de Previdência  -5.869.514,54 

   (-) Dedução da Receita para Formação do FUNDEB  -1.727.058.178,54 

 Receita Corrente Líquida 10.053.168.262,52 

 
(-) Transferências Obrigatórias da União relativas a emendas individuais -1.057.814,31 

 Receita Corrente Líquida Ajustada para cálculo dos limites de endividamento 10.052.110.448,21 

(-) Transferências Obrigatórias da União relativas a emendas individuais 0,00 

 Receita Corrente Líquida Ajustada para cálculo dos limites da despesa de pessoal 10.052.110.448,21 

FONTE: RREO – Anexo 3 (Art. 53 – Inciso I, LRF), Vol. VII, fl. 170 

 

 

QUADRO 67 – Resumo Comparativo da Receita Corrente Líquida – 2020 e 2021 

DESCRIÇÃO 2020 2021 

RECEITAS CORRENTES (I)  11.735.101.978,35 13.563.007.845,48 

DEDUÇÕES (II) -2.767.782.269,21 -3.509.839.582,96 

TOTAL DAS TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS  -961.627.750,13 -1.207.394.653,47 

DEDUÇÃO PARA O FUNDEB  -1.326.020.309,91 -1.727.058.178,54 

CONTRIBUIÇÃO PARA SEGURIDADE SOCIAL  -476.556.435,15 -569.517.236,41 

COMP. FINANC. ENTRE REGIMES DE PREVIDÊNCIA -3.577.774,02 -5.869.514,54 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (I - II) 8.967.319.709,14 10.053.168.262,52 

DIFERENÇA EM VALOR (2021 – 2020) 1.085.848.553,38  

% EVOLUÇÃO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA  12,11 

FONTE: RREO – Anexo 3 (Art. 53 – Inciso I, LRF), Vol. VII, fl. 1707 e exercício de 2020 

 

Houve um aumento de 12,11% na Receita Corrente Líquida neste exercício 

em relação ao exercício anterior, gerando um acréscimo no montante de R$ 1.085.848.553,38, 

ficando acima do índice de inflação IPCA acumulado em 2021, que foi de 10,06%. 

 

 

QUADRO 68 – Evolução da Receita Corrente Líquida - 2018 a 2021 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

ANO DE 2018 ANO DE 2019 ANO DE 2020 ANO DE 2021 
% EVOL. 

PERÍODO 

7.190.329.051,43 8.015.429.038,52 8.967.319.709,14 10.053.168.262,52 
35,46 

% EVOLUÇÃO  11,48 11,88 12,11 

FONTE: RREO – Anexo 3 (Art. 53 – Inciso I, LRF), Vol. VII, fl. 1707 e exercícios de 2018 a 2020 
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Demonstra-se no quadro acima a Receita Corrente Líquida, sem ajustes, nos 

últimos quatro (4) anos, bem como a análise de sua evolução dos últimos três (3) exercícios em 

relação ao anterior, e o somatório acumulado neste período, onde apresenta uma evolução de 

35,46% nos últimos anos. 

 

 

4.5 SITUAÇÃO DA DÍVIDA, RESULTADO NOMINAL E PRIMÁRIO, E 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

 

 

A Dívida Pública Consolidada se caracteriza pelas obrigações financeiras 

assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados, e da realização de operações de 

crédito para amortização em prazo superior a 12 meses, com base no inciso I, art. 29 da Lei 

Complementar Federal nº 101/2000. 

Classificam-se como Dívida Consolidada ou Fundada os compromissos 

assumidos com vencimento superior a doze meses e que dependam de autorização legislativa 

para amortização ou resgate, com base na Lei Federal nº 4.320/64, artigos 98 e 105, § 4º. 

O Resultado Nominal tem como objetivo medir a evolução da Dívida Fiscal 

Líquida, entre o exercício atual e o anterior. 

As Operações de Crédito são compromissos financeiros, assumidos em razão 

de mútuo, abertura de crédito, emissão de aceite de título, aquisição financeira de bens, 

recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e serviços, 

arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos 

financeiros.  

Os limites da dívida e das operações de crédito são fixados em percentual da 

Receita Corrente Líquida (RCL) para cada esfera de governo, e aplicados, igualmente, a todos 

os entes da Federação que façam parte de seu cálculo, constituindo, para cada um deles, 

percentuais máximos estabelecidos pelas Resoluções do Senado Federal 40 e 43. 

As Garantias correspondem às fianças e avais concedidos pelo ente federativo 

em operações de crédito, inclusive com recurso de fundos de aval. A assunção de risco 

creditício em linhas de crédito, o seguro de crédito à exportação e outras garantias de natureza 

semelhante que representem compromisso de adimplência de obrigação financeira ou 

contratual. 

 

 

QUADRO 69 – Demonstrativo dos Limites da Dívida e Operações de Crédito – 2020 e 2021 

ESPECIFICAÇÃO 

ANO DE 2020 ANO DE 2021 
Limite 

Máximo  

% 

2021/ 

2020 VALOR 
% sobre 

a RCL 
VALOR 

% sobre 

a RCL 

RCL Ajustada p/ limite endividamento 8.963.120.168,61 - 10.052.110.448,21 - -  - 

Dívida Consolidada Líquida 3.246.271.201,31 36,22 1.970.008.799,89 19,60 200% -39,31 

Operações de Crédito 151.963.441,34 1,70 269.115.228,97 2,68 16% 77,09 

FONTE: Anexo 2 (LRF), Vol. VII, fl. 1740 e Anexo 4 Vol. VII, fl. 1743 e exercício de 2020 
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A Dívida Consolidada Líquida e as Operações de Crédito do Estado no 

exercício de 2021 foram de R$ 1.970.008.799,89 e R$ 269.115.228,97 respectivamente. Sendo 

que a Dívida Consolidada Líquida diminuiu (39,31%), e as Operações de Crédito aumentaram 

77,09% em relação ao exercício de 2020.  

Com a análise do quadro acima constata-se que a Dívida Consolidada Líquida 

representa 19,60% da Receita Corrente Líquida Ajustada, enquanto nas Operações de Crédito 

tem-se um índice de 2,68%. Esses números demonstram que o Estado se encontra em situação 

favorável quando comparados ao limite máximo estabelecido em lei. 

 

 

QUADRO 70 – Comparativo da Dívida Fundada (exceto regime previdenciário) 2020 e 2021 

ESPECIFICAÇÃO 
2020 2021 Variação % 

Valor (R$) Valor (R$) 2021/2020 

Dívida consolidada 5.313.965.354,05 4.753.705.239,62 -10,54 

Deduções 2.067.694.152,74 2.783.696.439,73 34,63 

Dívida Consolidada Líquida 3.246.271.201,31 1.970.008.799,89 -39,31 

Receita Corrente Líquida Ajustada p/ Lim. Endividam. 8.963.120.168,61 10.052.110.448,21 12,15 

% da Dívida Consolidada/RCL Ajustada 59,29 47,29 -20,23 

 % da Dívida Consolidada Líquida/RCL Ajustada 36,22 19,60 -45,89 

Limite de Comprometimento Permitido 200% 17.926.240.337,22 20.104.220.896,42 12,15 

FONTE –RGF – Anexo 2 (LRF, art.55, Inciso I, alínea “b”), Vol. VII, fl. 1740 e exercício de 2020 

 

No exercício de 2021 a Dívida Consolidada diminuiu (10,54%), e a Dívida 

Consolidada Líquida diminuiu (39,31%), uma redução de 1,3 bilhões de reais se comparado 

com o ano de 2020.  

Conforme nota explicativa nº 4 do RGF - ANEXO 2 (LRF, art. 55, inciso I, 

alínea “b”) Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida, observa-se que foram computados 

passivos reconhecidos com atributo P na linha “Outras Dívidas”, valores que representam as 

despesas realizadas que não foram devidamente empenhadas por insuficiência de 

créditos/recursos, no montante de R$ 578.869.983,44. 

De acordo com a “nota 5” do demonstrativo nota-se que houve uma baixa de 

obrigação, por inscrição indevida no exercício de 2020, das Contribuições ao RGPS - Débito 

Parcelado no valor de R$ 372.783,05 e Financiamento do Ativo Permanente no valor de R$ 

8.739.785,31 na UG 450100 - Recursos sob a Supervisão da SEFAZ. 
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GRÁFICO 14 – Dívida Fundada em Função da Receita Corrente Líquida 

 

 

O Gráfico acima demonstra o percentual da Dívida Consolidada Líquida e da 

Dívida Consolidada sobre a Receita Corrente Líquida em 2021, nos percentuais de 19,60% e 

47,29% respectivamente, situação favorável quanto ao endividamento do Estado, considerando 

o limite de 200%, definido pela Resolução nº 40 do Senado Federal. 

 

 

QUADRO 71 – Composição e Variação da Dívida Interna e Externa Consolidada - 2020/2021 

COMPOSIÇÃO DA DÍVIDA 

CONSOLIDADA 
2020 2021 

COMPOSIÇÃO Variação 

% 

2021/2020 2021 

Dívida Interna (a) 1.406.274.918,52 1.437.066.347,27 30,23 2,19 

Dívida Externa (b) 1.476.785.748,88 1.599.046.635,03 33,64 8,28 

Parcelamento e Renegociação de Dívidas (c) 1.221.926.284,08 1.060.917.185,02 22,32 -13,18 

Demais dívidas contratuais (d) 89.995.246,04 77.805.088,86 1,64 0,00 

Precatórios de Exercícios Anteriores (e) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas (f) 1.118.983.156,53 578.869.983,44 12,18 -48,27 

RESULTADO = a + b + c + d + e + f 5.313.965.354,05 4.753.705.239,62 100,00 -10,54 

FONTE –RGF – Anexo 2 (LRF, art.55, Inciso I, alínea “b”), Vol. VII, fl. 1740 e exercício de 2020 

 

A Dívida Interna e Externa Consolidada de 2021 totalizou 

R$ 4.753.705.239,62, composta por 30,23% Interna, 33,64% Externa, 22,32% Parcelamento e 

Renegociação de dívidas, 1,64% Demais Dívidas Contratuais e 12,18% correspondente a 

Outras Dívidas, que são as dívidas reconhecidas com atributo “P”, que não foram devidamente 

empenhadas por insuficiência de créditos/recursos. 

Avaliando a relação com o ano de 2020 verifica-se um aumento de 2,19% na 

dívida interna e de 8,28% na dívida externa, no entanto, as Dívidas Parceladas diminuíram 

(13,18%) e as Outras Dívidas (48,27%). Reduzindo (10,54%) o total da dívida em relação ao 

ano anterior. 
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QUADRO 72 – Comparativo das Operações de Crédito Realizadas - 2021 e 2020 

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 2020 2021 
% 

2021/2020 

Operações de Crédito 151.963.441,34 269.115.228,97 77,09 

Internas 7.136.957,38 69.844.277,21 878,63 

Externas 144.826.483,96 199.270.951,76 37,59 

Por Antecipação da receita 0,00 0,00 0,00 

Total das Operações de Crédito (A) 151.963.441,34 269.115.228,97 77,09 

Receita Corrente Líquida – RCL (B) 8.963.120.168,61 10.052.110.448,21 12,15 

Total considerado para fins da apuração do cumprimento do limite 151.963.441,34 269.115.228,97 77,09 

% Operações de Créd. Int. e Externas sobre a RCL (A/B) 1,70 2,68 57,91 

Limite Constitucional para realização de Operações de Crédito 

Internas e Externas. 
16,00 16,00 - 

FONTE: RGF – Anexo 4 – (LRF, art. 55, inciso I, alínea “d” e inciso III, alínea “c”) vol. VII, fl. 1743 e exercício de 2020 

 

Considera-se operação de crédito o compromisso financeiro assumido em 

razão de abertura de crédito, emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, 

recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e serviços, 

arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivados 

financeiros, conforme o art. 29, inciso III da LRF. 

De acordo com o art. 12, § 2º da LRF a contratação de operações de crédito, 

em cada exercício, fica limitada ao montante da despesa de capital. 

A Resolução n° 43 do Senado Federal, em seu art. 7º, inciso I, impõe outro 

limite para o montante global das operações de créditos em um exercício financeiro, o qual não 

poderá ser superior a 16% da Receita Corrente Líquida - RCL. 

Em 2021 as operações de crédito aumentaram 77,09% se comparadas ao 

exercício anterior.  

Em relação à Receita Corrente Líquida houve um acréscimo de 57,91% se 

comparado ao exercício de 2020. Atingindo um percentual de 2,68% em 2021, ficando esta 

alíquota abaixo do limite estabelecido. 

 

 

QUADRO 73 – Demonstrativo do Resultado Primário - 2021 

RECEITAS PRIMÁRIAS 
RECEITAS REALIZADAS 

2021 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 10.520.531.519,09 

RECEITAS DE CAPITAL (II)  344.475.714,24 

 Operações de Créditos (III)  269.115.228,97 

 Amortização de Empréstimos (IV)  2.996.970,63 

 Alienação de Bens   7.356.424,79 

  Receita de Alienação de investimentos Temporários (V) 0,00 

  Receita de Alienação de investimentos Permanentes (VI) 0,00 
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RECEITAS PRIMÁRIAS 
RECEITAS REALIZADAS 

2021 

  Outras Alienações de Bens 7.356.424,79 

Transferências de Capital 65.007.089,85 

Outras Receitas de Capital 0,00 

Outras Receitas de Capital Não Primárias (VII) 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VIII) = (II - III - IV - V - VI - VII)  72.363.514,64 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (IX) = (I + VIII) 10.592.895.033,73 

 

DESPESAS PRIMÁRIAS  
 DESPESAS EMPENHADAS 

2021 

DESPESAS CORRENTES (X) 9.515.883.609,44 

    Juros e Encargos da Dívida (XI) 90.252.132,69 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (XII) = (X - XI)  9.425.631.476,75 

DESPESAS DE CAPITAL (XIII) 1.154.427.942,82 

    Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XIV) 1.360.030,00 

     Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XV) 0,00 

     Aquisição de Título de Crédito (XVI) 0,00 

     Amortização da Dívida (XVII) 322.916.914,77 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XVIII) = (XIII - XIV – XV – XVI – XVII) 830.150.998,05 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XIX) 0,00 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL EMPENHADA (XX) = (XII+XVIII+XIX) 10.255.782.474,80 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL PAGA (XXI) 9.439.816.917,12 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS PAGOS (XXII) 270.701.569,11 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS PAGOS (XXIII) 250.402.385,70 

RESULTADO PRIMÁRIO - acima da linha (XXIV) = (IX – (XXI+XXII+XXIII)  631.974.161,80 

Meta de Resultado Primário Fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o 

Exercício de 2020 
125.030.773,00 

FONTE: RREO – Anexo 6 (LRF, art. 53, inciso III), Vol. VII, fl. 1712 a 1713 

 

 

QUADRO 74 – Demonstração Resumida do Resultado Primário - 2021 

DISCRIMINAÇÃO RESUMIDA 2021 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL = 10.592.895.033,73 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL PAGA + RPNP PAGO E RPP PAGO = 9.960.920.871,93 

RESULTADO PRIMÁRIO - acima da linha = 631.974.161,80 

META FIXADA = 125.030.773,00 

% EM RELAÇÃO À META 505,45 

FONTE: RREO – Anexo 6 (LRF, art. 53, inciso III), Vol. VII, fl. 1712 a 1713 

 

A receita primária total corresponde ao total das receitas orçamentárias, 

deduzidas as operações de crédito, as provenientes de rendimento de aplicações financeiras, de 

amortizações de empréstimos concedidos, alienação de ativos e outras receitas de capital não 

primárias. Em 2021 o Estado obteve uma receita primária total no valor de R$ 

10.592.895.033,73. 
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A despesa primária total corresponde ao total das despesas orçamentárias, 

deduzidas as despesas com juros e amortização da dívida interna e externa, despesas com 

aquisição de títulos de capital integralizado e as despesas com concessão de empréstimos com 

retorno garantido. O Estado do Tocantins teve uma despesa primária total paga de R$ 

9.960.920.871,93 em 2021. 

O resultado primário é um indicativo da capacidade dos governos em gerar 

receitas em volume suficiente para pagar suas contas usuais, sem que seja comprometida sua 

capacidade de administrar a dívida existente, sendo em resumo a diferença entre as receitas e 

despesas primárias (não financeiras). Neste exercício o Resultado Primário apurado no Estado 

foi de R$ 631.974.161,80, ficando 505,45% acima da meta fixada para o exercício. 

 

 

QUADRO 75 – Demonstrativo Resumido do Resultado Nominal - 2021 

ESPECIFICAÇÃO SALDO EM 31/12/2021 

Resultado Primário – Acima da linha (I) 631.974.161,80 

Juros e Encargos Ativos (II) 207.968.886,86 

Juros e Encargos Passivos (III) 342.243.451,59 

RESULTADO NOMINAL - Acima da linha (IV) = (I + (II - III) 497.699.597,07 

DÍVIDA CONSOLIDADA (V) 4.753.705.239,62 

DEDUÇÕES (VI) 2.783.696.439,73 

 Disponibilidade de Caixa 2.683.763.472,18 

  Disponibilidade de Caixa Bruta 2.996.297.144,97 

  (-) Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios) 312.533.672,79 

Demais Haveres Financeiros 99.932.967,55 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 2021 (VII) = (V - VI) 1.970.008.799,89 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 2020 (VIII) 3.246.271.201,31 

RESULTADO NOMINAL - Abaixo da linha (IX) = (VIII – VII) 1.276.262.401,42 

VARIAÇÃO DO SALDO RPP (X) 9.933.559,04 

PASSIVOS RECONHECIDOS NA DC (XI) 895.021,37 

VARIAÇÃO CAMBIAL (XII) -115.593.968,73 

OUTROS AJUSTES (XIII) -653.930.297,95 

RESULTADO NOMINAL AJUSTADO - Abaixo da linha (V) = (IX- X +XI) 497.699.597,07 

Meta de Resultado Nominal Fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para 2021 -419.859.143,00 

FONTE: RREO – Anexo 6 (LRF, art. 53, inciso III), Vol. VII, fls. 1712 a 1713 

 

QUADRO 76 – Resultado Nominal de 2021 em relação à meta fixada 

DISCRIMINAÇÃO RESUMIDA 2021 

RESULTADO NOMINAL - acima da linha  497.699.597,07 

META FIXADA NA LDO = -419.859.143,00 

% EM RELAÇÃO À META -118,54 

FONTE: RREO – Anexo 6 (LRF, art. 53, inciso III), Vol. VII, fls. 1712 a 1713 

 

O resultado nominal acima da linha, apura o resultado fiscal pela diferença 

entre fluxos, correspondendo à diferença entre as receitas e as despesas do setor público, em 
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2021 o Estado obteve um resultado nominal de R$ 497.699.597,07, ficando acima da meta 

fixada para o exercício em análise que era de (R$ 419.859.143,00), ficando com um índice 

negativo de (118,54%) em relação à meta prevista.  

O resultado nominal, apurado pela metodologia abaixo da linha, é proveniente 

do confronto entre os saldos da dívida consolidada líquida na data da apuração menos o saldo 

dessa dívida na data base (encerramento do exercício anterior), indica a necessidade de 

financiamento do setor público junto a terceiros. Em 2021 o resultado nominal abaixo da linha 

foi de R$ 1.276.262.401,42, que ajustado ficou em R$ 497.699.597,07; 

 

 

4.6 DEMONSTRAÇÃO DAS MOVIMENTAÇÕES DOS RESTOS A PAGAR  

 

 

A definição de restos a pagar processados e não processados está 

fundamentada no artigo 36, parágrafo único, da Lei Federal nº 4.320/64, transcritos a seguir: 

“Art.36 – Consideram-se restos a pagar as despesas empenhadas mas 

não pagas até o dia 31 de dezembro, distinguindo-se as processadas das  

não processadas. 

Parágrafo único – os empenhos que correm à conta de créditos com 

vigência plurianual, que não tenham sido liquidados, só serão 

computados como Restos a Pagar no último ano de vigência do crédito.” 

 

QUADRO 77 – Situação dos Restos a Pagar dos exercícios de 2020 e 2021 - Consolidado 
PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS NÃO PROCESSADOS 

Saldo 2020+ 

inscrições 2021 

Saldo em 2020 
Inscritos em 

2021 
Cancelados Pagos A pagar Saldo em 2020 

Inscritos em 

2021 
Cancelados Pagos A pagar 

617.533.312,89 - 54.760.627,39 464.305.910,68 98.466.774,82 526.400.277,34 - 79.853.293,21 270.707.312,51 175.839.671,62 274.306.446,44 

- 279.503.697,84 - - - - 580.154.021,77 - - - 859.657.719,61 

617.533.312,89 279.503.697,84 54.760.627,39 464.305.910,68 98.466.774,82 526.400.277,34 580.154.021,77 79.853.293,21 270.707.312,51 175.839.671,62 1.133.964.166,05 

% EVOLUÇÃO  -24,85 

FONTE: RGF – Anexo 7 (LRF, art. 53, inciso V), Vol. VII, fl. 1716 e Anexo XIII, da Lei 4.320/64, Vol. I, fl. 26 

 

Em 2021 as despesas inscritas em Restos a Pagar, processados e não 

processados diminuíram (24,85%) em relação ao exercício de 2020. 

Em dezembro de 2020 havia um saldo inscrito em restos a pagar no valor de 

R$ 1.143.933.590,23, dos quais R$ 617.533.312,89 eram processados e R$ 526.400.277,34 não 

processados. Durante o exercício de 2021 foram cancelados R$ 134.613.920,60 e pagos 

R$ 735.013.223,19, restando um saldo a pagar de R$ 274.306.446,44 para o exercício seguinte. 

Os Restos a Pagar inscritos em 2021 atingiram a importância de 

R$ 859.657.719,61, sendo R$ 279.503.697,84 processados e R$ 580.154.021,77 não 

processados. Esses valores, acrescidos do saldo remanescente de exercícios anteriores, 

alcançaram o montante de R$ 1.133.964.166,05 e seu pagamento deverá ocorrer durante o 

exercício de 2022. 
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GRÁFICO 15 – Inscrição de Restos a Pagar e Evolução 2020/2021 

 

 

4.7 EXECUÇÃO DA DESPESA DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

 

 

QUADRO 78 – Demonstrativo da Despesa Reconhecida como Despesa de Exercícios 

Anteriores - Geral do Estado – 2021 

DESPESAS AUTORIZADA (a) EXECUTADA (b) 

% 

EXECUTADA 

/AUTORIZADA 

% 
DIFERENÇA © = 

(a) – (b) PART/EXEC 

Despesas 

Correntes  
859.179.440,74 836.502.568,01 97,36 96,18 22.676.872,73 

Pessoal e 

Encargos 
581.917.779,91 567.360.963,00 97,50 65,24 14.556.816,91 

Outras 

Despesas 

Correntes  

277.261.660,83 269.141.605,01 97,07 30,95 8.120.055,82 

Despesas de 

Capital  
35.343.060,00 33.195.354,09 93,92 3,82 2.147.705,91 

Investimentos  35.343.060,00 33.195.354,09 93,92 3,82 2.147.705,91 

TOTAL 894.522.500,74 869.697.922,10 97,22 100,00 24.824.578,64 

FONTE:IMPBY – Geral do Estado - Volume I, fls. 215 e 216 

 

O quadro acima demonstra a “despesa de exercícios anteriores” realizada em 

2021, apresentando um total de R$ 869.697.922,10, sendo composta por 96,18% de despesas 

correntes, e 3,82% de despesas de capital. E foi executado 97,22% do montante autorizado.  

 

 

4.8 DEMONSTRAÇÃO RESUMIDA DA DÍVIDA ATIVA 
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QUADRO 79 – Demonstrativo da Movimentação da Dívida Ativa – 2021 

TRIBUTO 
SALDO 

ANTERIOR 

INSCRIÇÃO 

Principal + Juros e 

Multas da Dívida 

RECEBIMENTO 

Principal + Juros e 

Multas da Dívida 

(-) 

CANCEL. 
ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA 
RESTITUIÇÃO 

SALDO PARA 

2022 

ICMS 5.427.099.386,90 1.796.842.231,74 110.149.293,70 0,00 985.870.336,86 10.374,10 8.099.673.035,90 

IPVA 172.347.832,33 98.278.878,39 70.640.741,40 0,00 39.314.646,50 13.705,94 239.314.321,76 

ITCD 525.380,88 0,00 206.746,57 0,00 90.175,98 923,48 409.733,77 

SUBTOTAL 

(Origem 

Tributária) 

5.599.972.600,11 1.895.121.110,13 180.996.781,67 0,00 1.025.275.159,34 25.003,52 8.339.397.091,42 

TESOURO 

390998 
455.692.359,96 0,00 218.935,85 73.267,87 78.245.717,96 0,00 533.645.874,20 

OUTROS 179.527.758,07 46.112.668,89 14.442.911,00 0,00 32.550.280,82 0,00 243.747.796,78 

SUBTOTAL 

(Origem Não 

Tributária) 

635.220.118,03 46.112.668,89 14.661.846,85 73.267,87 110.795.998,78 0,00 777.393.671,02 

TOTAL 

GERAL 
6.235.192.718,16 1.941.233.779,02 195.658.628,52 73.267,87 1.136.071.158,12 25.003,52 9.116.790.762,44 

% 

EVOLUÇÃO 
46,22 

FONTE: Movimentação da Dívida Ativa – Vol. VII, fls.1655. 

 

O Estado iniciou o exercício de 2021 com direitos provenientes da Dívida 

Ativa do ano anterior no valor de R$ 6.235.192.718,16. Durante o exercício ocorreram 

inscrições no valor de R$ 1.941.233.779,02; houve recebimentos relativos ao principal mais 

juros e multas no montante de R$ 195.658.628,52, e a atualização monetária ficou em 

R$ 1.136.071.158,12, foi restituído R$ 25.003,52, e cancelados R$ 73.267,87, restando como 

créditos a receber no final do exercício a importância de R$ 9.116.790.762,44.  

Comparando os saldos demonstrados acima com os do ano anterior, observa-

se que houve um aumento da Dívida Ativa de 46,22% no exercício de 2021.  
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CAPÍTULO 5 

 

 
PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS E SUA EXECUÇÃO 

 

 

Com a visão estratégica de modernizar a gestão das políticas públicas do 

Estado, o Plano Plurianual (PPA) 2020-2023, foi construído tendo por base o plano de governo 

proposto durante a campanha eleitoral, do planejamento estratégico institucional das secretarias 

e entidades e do planejamento estratégico do Estado, levaram-se em conta as políticas públicas 

legalmente constituídas e os resultados da participação da sociedade nos encontros regionais. 

O PPA 2020-2023 é instrumento de planejamento governamental que 

estabelece as diretrizes, os objetivos e as metas da administração pública estadual para as 

despesas de capital, custeio e outros delas decorrentes, e para as relativas aos programas de 

duração continuada.  

Eixo Estratégico 

Etapa que precede e orienta a elaboração dos Eixos Temáticos, consistindo 

no conjunto de temas que orientam o planejamento, integrando os programas temáticos e os 

caminhos a serem percorridos para estabelecimento das políticas governamentais.  

Programas Temáticos 

Retrata, no Plano Plurianual 2020-2023, a agenda de governo, organizada 

pelos Temas das Políticas Públicas e orienta a ação governamental. Sua abrangência deve ser a 

necessária para representar os desafios e organizar a gestão, o monitoramento, a avaliação, as 

transversalidades, as multisetorialidades e a territorialidade. O Programa Temático se desdobra 

em objetivos e ações. 

Programas de Manutenção e Gestão 

São instrumentos do Plano que classificam um conjunto de ações destinadas 

ao apoio, à gestão e à manutenção da atuação governamental, bem como as ações não tratadas 

nos Programas Temáticos. 

No Programa de Manutenção do Estado, a ação orçamentária está vinculada 

ao respectivo programa.  

Os temas (políticas públicas) são áreas do conhecimento, compreendidos 

como relevantes e estratégicos para a atuação governamental. O entendimento é que os 

programas de governo públicos devem nascer de uma política de governo e de estado, levando-

se em conta as políticas públicas legalmente constituídas e os resultados da participação da 
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sociedade nos encontros regionais e que as ações são consequências dos compromissos 

assumidos pelo governante. 

Dentro desse contexto, o PPA 2020-2023, agrega 20 (vinte) programas 

temáticos e 04 (quatro) programas manutenção e gestão, executados pelo Poder Executivo 

(incluindo a Defensoria Pública), ressaltando que não integram no PPA os programas 

destinados exclusivamente a operações especiais e no caso das ações orçamentárias de todos os 

programas são discriminados nas leis orçamentárias anuais.  

Assim, o modelo agregou vantagens ao Plano, resgatando a função 

planejamento, incorporando compromissos de governo e permitindo seu efetivo 

monitoramento, especialmente em relação aos seis eixos estratégico seguinte e seus respectivos 

Programas de Governo: 

I – Saúde: 

➢ Integração de Ações e Serviços de Saúde 

II - Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação: 

➢ Educação de qualidade e formação cidadã 

➢ Educação Tecnológica, Profissional e Superior 

➢ Cultura 

➢ Ciência, Tecnologia e Inovação 

III - Segurança Pública, Assistência Social e Direitos Humanos: 

➢ Segurança Cidadã 

➢ Assistência Social 

➢ Trabalho e Mercado 

➢ Juventude, Esporte e Lazer 

➢ Direitos Humanos 

IV - Estrutura Produtiva e Sustentabilidade Ambiental: 

➢ Agricultura Familiar 

➢ Desenvolvimento Agropecuário 

➢ Infraestrutura Hídrica Para Irrigação e Usos Múltiplos 

➢ Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

V - Infraestrutura, Desenvolvimento Regional e Rede de Cidades: 

➢ Desenvolvimento Regional, Urbano e Habitação 

➢ Transporte e Logística 

➢ Infraestrutura Pública 

➢ Indústria, Comércio, Serviços, Mineração e Turismo  
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VI - Gestão Pública, Participação Social e Diálogo Federativo: 

➢ Planejamento, Orçamento e Gestão 

 

Poder Independente: 

 

➢ Justiça. 

Caracteriza-se de fundamental importância na gestão do PPA 2020-2023 a 

articulação dos meios necessários para viabilizar o alcance de seus objetivos e a consecução 

das suas metas, de maneira a aperfeiçoar os mecanismos de integração de políticas públicas, 

implementação, monitoramento, avaliação e revisão dos programas, de forma a executar os 

recursos públicos de forma racional e efetiva. 

Foram definidas Ações Prioritárias para a Administração Pública, conforme 

disposto no  Anexo III da Lei 3.780, de 15 de fevereiro de 2021, que Institui o Plano Plurianual 

do Estado do Tocantins para o quadriênio 2020-2023, vinculados às áreas de resultados de 

Saúde, Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação, Segurança Pública, Assistência Social e 

Direitos Humanos, Estrutura Produtiva e Sustentabilidade Ambiental, Infraestrutura, 

Desenvolvimento Regional e Rede de Cidades, Gestão Pública, Participação Social e Diálogo 

Federativo, como forma de assegurar a concentração de esforços em áreas prioritárias da gestão 

governamental. 

 

 

5.1 ESTRUTURAS ORGANIZACIONAIS QUE DESENVOLVERAM ATIVIDADES 

PARA A CONSECUÇÃO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS 

 

A estrutura básica e operacional do Poder Executivo foi estabelecida pela Lei 

n.º 3.786, de 05 de maio de 2021, DOE n.º 5.839 de 05 de maio de 2021, permitindo por ato do 

Chefe do Executivo, a promoção de reformas necessárias à adequação dos órgãos, entidades e 

unidades que a integram, compreendendo a Administração Direta e Indireta.  

 

CRIAÇÃO 

Fundo de Recursos de Emenda Parlamentar Individual  
Lei n° 3.832, de 10 de novembro de 2021.  DOE nº 

5.963, de 10 de novembro de 2021. 

Fundo Especial de Créditos Inadimplidos e Dívida 

Ativa do Estado do Tocantins -FECIDAT 

Lei nº 3.818, de 31 de agosto de 2021. DOE nº 5.921 

de 01 de setembro de 2021. 

Fundo de Ativos Imobiliários do Estado do Tocantins - 

FAITO 

Lei nº 3.818, de 31 de agosto de 2021. DOE nº 5.921 

de 01 de setembro de 2021. 

Fundo de Investimentos Imobiliários do Estado do 

Tocantins - FIITO 

Lei nº 3.818, de 31 de agosto de 2021.  DOE nº 

5.921 de 01 de setembro de 2021. 
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ALTERAÇÃO /RENOMEADA 

Unidade Gestora anterior Unidade Gestora atual Lei de regulamentação 

Secretaria da Fazenda e 

Planejamento 

Secretaria da Fazenda 
Lei n.º 3.786, de 05 de maio de 2021, 

DOE n.º 5.839 de 05 de maio de 2021. 

Secretaria do Planejamento e 

Orçamento 

Lei n.º 3.786, de 05 de maio de 2021, 

DOE n.º 5.839 de 05 de maio de 2021. 

 

 

5.1.1 Unidades da Administração Direta 

 

 

Com o intuito de alcançar as finalidades do Poder Executivo, obedecendo aos 

limites de atribuições e competências estabelecidas, balizados pelos seis eixos estratégicos, 

definidos no Plano Plurianual 2020/2023, a Administração Direta é composta por: 

 

• Secretaria Executiva da Governadoria  

• Casa Civil 

• Casa Militar 

• Controladoria Geral do Estado  

• Secretaria da Comunicação  

• Secretaria de Parcerias e Investimentos 

• Procuradoria-Geral do Estado 

• Polícia Militar do Estado do Tocantins – PMTO 

• Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Tocantins – CBMTO 

• Secretaria da Fazenda  

• Secretaria da Administração 

• Secretaria da Saúde 

• Secretaria da Educação, Juventude e Esportes. 

• Secretaria da Segurança Pública 

• Secretaria da Agricultura, Pecuária e Aquicultura. 

• Secretaria da Indústria, Comércio e Serviços. 

• Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

• Secretaria da Infraestrutura, Cidades e Habitação. 

• Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social 

• Secretaria da Cidadania e Justiça 

• Secretaria do Planejamento e Orçamento 

• Recursos sob a Supervisão da SEFAZ 

• Recursos sob a Supervisão da SEPLAN  
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5.1.2 Unidades da Administração Indireta e Fundos Especiais 

 

Com o propósito de desenvolver as funções do Governo, de forma 

descentralizada, nas áreas administrativa, financeira, econômica e social, a Administração 

Indireta do Estado do Tocantins é composta por: 

 

AUTARQUIAS:  

 

• Agência de Mineração do Estado Tocantins – AMETO   

• Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN-TO 

• Instituto de Terras do Tocantins – ITERTINS 

• Instituto Natureza do Tocantins – NATURATINS 

• Agência de Tecnologia da Informação –ATI  

• Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Tocantins - IGEPREV  

• Universidade Estadual do Tocantins – UNITINS 

• Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Tocantins– ADAPEC-TOCANTINS. 

• Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado do Tocantins – RURALTINS  

• Agência de Metrologia, Avaliação da Conformidade, Inovação e Tecnologia do Estado 

do Tocantins -AEM  

• Junta Comercial do Estado do Tocantins – JUCETINS 

• Agência do Desenvolvimento do Turismo, Cultura e Economia – ADETUC 

• Agência Tocantinense de Transportes e Obras – AGETO 

• Agência Tocantinense de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos – 

ATR 

• Agência Tocantinense de Saneamento – ATS 

 

FUNDOS ESPECIAIS:  

 

• Fundo de Modernização e Aparelhamento do CBMTO 

• Fundo Estadual de Proteção e Defesa Civil – FUNPDEC 

• Fundo de Desenvolvimento Econômico e Social – FUNDES 

• Fundo de Fardamento do Corpo de Bombeiros- FUNFARDA/CBMTO 

• Fundo de Modernização da Polícia Militar- FUMPM 

• Fundo de Fardamento da Polícia Militar-FUNFARDA/PM 

• Fundo para as Relações de Consumo – PROCON 

• Fundo Estadual para a Criança, o Adolescente e o Jovem-FECA 

• Fundo Estadual Sobre Drogas 

• Fundo Penitenciário Estadual- FUNPES 

• Fundo Rotativo  

• Fundo Estadual de Ciências e Tecnologia- FECT 

• Fundo de Desenvolvimento Econômico-FED 
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• Fundo Cultural 

• Fundo Financeiro (IGPREV) 

• Fundo Previdenciário - FUNPREV (IGPREV) 

• Fundo de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos - FUNSAÚDE 

• Fundo de Gestão de Recursos Humanos e Patrimônio - FUNGERP 

• Fundo de Modernização e Desenvolvimento Fazendário - FUNSEFAZ 

• Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza - FECOEP TO 

• Fundo Estadual de Transporte – FET 

• Fundo Desenvolvimento Econômico e Sustentável do Estado do Tocantins – FDESTO 

• Fundo Estadual de Saúde-FES  

• Fundo para Modernização da Polícia Civil – FUMPOL 

• Fundo de Segurança Pública do Estado do Tocantins – FUSPTO 

• Fundo de Defesa Agropecuária - FUNPEC 

• Fundo de Apoio à Moradia Popular, Desenvolvimento Urbano e Preservação 

Ambiental - FUNDEPAM 

• Fundo Estadual do Meio Ambiente – FUEMA 

• Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FERH 

• Fundo Pátria Amada   

• Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS 

• Fundo Tocantinense de Economia Solidária – FTES 

• Fundo Estadual do Trabalho – FET/TO   

• Fundo Social de Solidariedade do Estado do Tocantins – FUST 

• Fundo de Recursos de Emenda Parlamentar Individual 

• Fundo Especial de Créditos Inadimplidos e Dívida Ativa do Estado do Tocantins - 

FECIDAT 

• Fundo de Ativos Imobiliários do Estado do Tocantins - FAITO 

• Fundo de Investimentos Imobiliários do Estado do Tocantins - FIITO 

 

FUNDAÇÃO: 

 

• Fundação de Amparo à Pesquisa do Tocantins - FAPT 

 

 

5.2 EXECUÇÃO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS - 2021 

 

Com vistas ao desenvolvimento de políticas públicas de governo calcadas em 

eixos estratégicos, o Poder Executivo estabeleceu diretrizes voltadas para a realização de 

programas, com objetivos definidos para cada órgão e entidade, cujas estratégias para alcançá-

los foram estruturadas em ações orçamentárias definidas no Plano Plurianual 2020/2023, sendo 

autorizados para o Poder Executivo, no exercício de 2021, recursos da ordem de R$ 

11.780.262.767,00 e executados o valor de R$ 10.322.507.583,22 demonstrando um bom nível 

de execução, correspondente a 87,63%, de acordo com o evidenciado no quadro a seguir.  
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QUADRO 80 – Programas Governamentais – Poder Executivo e Defensoria Pública - 2021 

PROGRAMAS TEMÁTICOS AUTORIZADO  EMPENHADO  
% 

EXEC 
EIXO 

SAÚDE 

1165 
Integração de Ações e Serviços de 

Saúde  
1.215.404.302,00 948.291.015,15 78,02 I 

SUBTOTAL 1.215.404.302,00 948.291.015,15 78,02   

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

1156 
 Educação de Qualidade e 

Formação Cidadã  
1.794.948.923,00  1.665.270.050,31 92,77 II 

1157 
Educação Tecnológica, Profissional 

e Superior  
6.834.609,00 6.280.902,84 91,90 II 

1158 Cultura  21.545.947,00 6.392.440,63 29,67 II 

1159 Ciência, Tecnologia e Inovação  17.329.385,00 2.304.718,67 13,30 II 

SUBTOTAL 1.840.658.864,00 1.680.248.112,45 91,28   

SEGURANÇA PÚBLICA, ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS 

1160 Segurança Cidadã  376.641.771,00 187.353.416,35 49,74 III 

1161 Assistência Social 85.358.667,00 69.256.802,60 81,13 III 

1162 Trabalho e Mercado 44.496.873,00 2.775.650,87 6,23 III 

1163 Juventude, Esporte e Lazer 32.210.521,00 28.356.634,77 88,03 III 

1164 Direitos Humanos 4.128.779,00 1.389.290,16 33,65 III 

SUBTOTAL 542.836.611,00 289.131.794,75 53,26   

ESTRUTURA PRODUTIVA E SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

1147 Agricultura Familiar 81.217.160,00 68.313.782,38 84,11 IV 

1148 Desenvolvimento Agropecuário 56.881.693,00 38.255.229,62 67,25 IV 

1149 
Infraestrutura Hídrica Para 

Irrigação e Usos Múltiplos 
25.955.681,00 6.793.400,68 26,17 IV 

1150 
Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos 
30.510.844,00 15.377.934,21 50,40 IV 

SUBTOTAL 194.565.378,00 128.740.346,89 66,17   

INFRAESTRUTURA, DESENVOLVIMENTO REGIONAL E REDE DE CIDADES 

1151 
Desenvolvimento Regional, 

Urbano e Habitação 
110.666.959,00 53.716.987,95 48,54 V 

1152 Transporte e Logística 664.848.767,00 398.222.415,23 59,90 V 

1153 Infraestrutura Pública 13.238.505,00 9.688.393,62 73,18 V 

1155 
Indústria, Comércio, Serviços, 

Turismo e Mineração 
42.137.346,00 11.090.677,11 26,32 V 

SUBTOTAL 830.891.577,00 472.718.473,91 56,89   

GESTÃO PÚBLICA, PARTICIPAÇÃO SOCIAL E DIÁLOGO FEDERATIVO 

1166 Planejamento, Orçamento e Gestão 288.883.606,00 114.525.598,46 39,64 VI 

SUBTOTAL 288.883.606,00 114.525.598,46 39,64 VI 
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PROGRAMAS TEMÁTICOS AUTORIZADO  EMPENHADO  
% 

EXEC 
EIXO 

PODER INDEPENDENTE 

1173 Justiça 16.035.992,00 14.841.099,59 92,54 IX 

SUBTOTAL 16.035.992,00 14.841.099,59 92,54   

TOTAL DOS PROGRAMAS 

TEMÁTICOS/PODER INDEPENDENTE 
4.929.276.330,00 3.648.496.441,20 74,01   

 

 

PROGRAMAS DE GESTÃO AUTORIZADO  EMPENHADO  % EXEC 

1100 Manutenção e Gestão do Poder Executivo 6.357.419.693,00 6.187.149.270,81 97,32 

1172 

Manutenção do Plano de Assistência à Saúde 

dos Servidores Públicos do Estado do 

Tocantins 

341.364.889,00 335.588.994,02 98,30 

1143 Manutenção da Defensoria Pública 152.104.515,00 151.272.877,19 99,45 

1146 Reserva de Contingência 97.340,00 0,00 0,00 

TOTAL DOS PROGRAMAS DE GESTÃO 6.850.986.437,00 6.674.011.142,02 97,41 

TOTAL GERAL (Temáticos e Gestão) 11.780.262.767,00 10.322.507.583,22 87,63 

FONTE: SIAFE-TO – Relatório para Acompanhamento da Programação e Execução Orçamentária – ANEXO 11 

 

Verifica-se que do total do orçamento autorizado para os Programas 

Temáticos houve a execução de 74,01% e dos 20 (vinte) programas, 07 (sete) tiveram execução 

abaixo de 50% do orçamento autorizado. 

A execução orçamentária dos Programas de Gestão e Manutenção das 

Unidades Gestoras do Poder Executivo atingiu o índice médio de 97,41% do montante 

autorizado. 

 

 

5.2.1 Execução por Eixos Estratégicos e Poder Independente 

 

 

Visando garantir o cumprimento das políticas públicas, o Plano de Governo, 

composto por programas, objetivos, indicadores, metas e ações, foi elaborado dando prioridade 

a melhoria da gestão pública, com foco no desenvolvimento econômico, logística e 

infraestrutura, serviços integrados (educação, saúde, segurança, emprego e renda, dentre outros) 

e o desenvolvimento social. 

Em estrita observância aos princípios da administração pública, a execução 

orçamentária no montante de R$ 3.648.496.441,20 foi direcionada às áreas estratégicas de 

saúde; educação, ciência, tecnologia e inovação; estrutura produtiva e sustentabilidade 

ambiental; infraestrutura, desenvolvimento regional e rede de cidades e a gestão pública, nos 

valores e percentuais a seguir demonstrados no gráfico abaixo: 
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GRÁFICO 16 - Valores por Eixos Estratégicos e Poder Independente 

 

O demonstrativo acima elucida uma maior concentração de investimentos nas 

áreas de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação com 46,05% e Saúde com 25,99%, e, com 

menor expressividade nas áreas de Infraestrutura, Desenvolvimento Regional e Rede de 

Cidades com 12,96%, Segurança Pública, Assistência Social e Direitos Humanos com 7,92%, 

Estrutura Produtiva e Sustentabilidade Ambiental com 3,53%, Gestão Pública, Participação 

Social e Diálogo Federativo com 3,14% e Poder Independente com 0,41%. 

 

5.2.2 Execução por Eixos Estratégicos, Poder Independente e Programas Temáticos 

    

Apresenta-se abaixo quadros e demonstrações gráficas relativas à execução 

orçamentária por eixos estratégicos e programas temáticos a eles vinculados, evidenciando os 

investimentos realizados em cada área da gestão governamental. 

 

QUADRO 81 – Programa Governamental Vinculado ao Eixo I - 2021 

PROGRAMA DE GOVERNO 
VALOR 

EMPENHADO 
%  

1165 Integração de Ações e Serviços de Saúde 948.291.015,15 100 

TOTAL 948.291.015,15 100 
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SOCIAL E DIÁLOGO FEDERATIVO



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2462 

No Eixo I - Saúde foi executado o Programa: Integração de Ações e Serviços 

de Saúde, que converge as políticas públicas voltadas para a melhoria do sistema de saúde do 

governo do Estado.  

 

 
GRÁFICO 17 - Eixo I - Saúde 

 

QUADRO 82 – Programas Governamentais Vinculados ao Eixo II - 2021 

PROGRAMA DE GOVERNO 
VALOR 

EMPENHADO  
%  

1156 Educação de Qualidade e Formação Cidadã 1.665.270.050,31 99,11 

1157 Educação Tecnológica, Profissional e Superior 6.280.902,84 0,37 

1158 Cultura 6.392.440,63 0,38 

1159 Ciência, Tecnologia e Inovação 2.304.718,67 0,14 

TOTAL 1.680.248.112,45 100,00 

 

 

No Eixo II – Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação foram executados 04 

(quatro) Programas, dos quais o programa Educação de Qualidade e Formação Cidadã, representou 

99,11% dos recursos destinados ao referido Eixo. Sendo que os menores investimentos 

ocorreram nas áreas de, Cultura com 0,38%, Educação Tecnológica, Profissional e Superior 

com 037%, e Ciência, Tecnologia e Inovação com 0,14%.   
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GRÁFICO 18 - Eixo II - Educação e Conhecimento 

 

 

QUADRO 83 – Programas Governamentais Vinculados ao Eixo III - 2021 

PROGRAMA DE GOVERNO VALOR EMPENHADO  %  

1160 Segurança Cidadã 187.353.416,35 64,80 

1161 Assistência Social 69.256.802,60 23,95 

1162 Trabalho e Mercado 2.775.650,87 0,96 

1163 Juventude, Esporte e Lazer 28.356.634,77 9,81 

1164 Direitos Humanos 1.389.290,16 0,48 

TOTAL 289.131.794,75 100,00 

 

No Eixo III – Segurança Pública, Assistência Social e Direitos Humanos, 

foram executados 05 (cinco) Programas, dos quais o programa Segurança Cidadã, representou 

64,80% dos recursos destinados ao referido Eixo. Sendo que os menores investimentos 

ocorreram nas áreas de Assistência Social com 23,95%, Juventude, Esporte e Lazer com 9,81%, 

Trabalho e Mercado com 0,96%, e Direitos Humanos com 0,48%.   
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GRÁFICO 19 - Eixo III - Segurança Pública, Assistência Social e Direitos Humanos 

 

QUADRO 84 – Programas Governamentais Vinculados Ao Eixo IV - 2021 

PROGRAMA DE GOVERNO VALOR EMPENHADO  %  

1147 Agricultura Familiar 68.313.782,38 53,06 

1148 Desenvolvimento Agropecuário 38.255.229,62 29,72 

1149 
Infraestrutura Hídrica Para Irrigação e Usos 

Múltiplos 
6.793.400,68 5,28 

1150 Meio Ambiente e Recursos Hídricos 15.377.934,21 11,94 

TOTAL 128.740.346,89 100,00 

 

No Eixo IV - Estrutura Produtiva e Sustentabilidade Ambiental, foram 

executados 04 (quatro) Programas, dos quais o programa Agricultura Familiar recepcionou o 

maior investimento, na ordem de 53,06% dos recursos, seguido do programa Desenvolvimento 

Agropecuário, com investimento na ordem de 29,72% e Meio Ambiente e Recursos Hídricos, 

com investimento na ordem de 11,94% dos recursos destinados ao referido Eixo. Sendo que o 

menor investimento ocorreu no programa Infraestrutura Hídrica para Irrigação e Uso Múltiplos 

com 5,28%. 
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GRÁFICO 20 - Eixo IV - Estrutura Produtiva e Sustentabilidade Ambiental 

 

QUADRO 85 – Programas Governamentais Vinculados ao Eixo V - 2021 

PROGRAMA DE GOVERNO 
VALOR 

EMPENHADO  
%  

1151 Desenvolvimento Regional, Urbano e Habitação 53.716.987,95 11,36 

1152 Transporte e Logística 398.222.415,23 84,24 

1153 Infraestrutura Pública 9.688.393,62 2,05 

1155 Indústria, Comércio, Serviços, Mineração e Turismo 11.090.677,11 2,35 

TOTAL 472.718.473,91 100,00 

 

No Eixo V – Infraestrutura, Desenvolvimento Regional e Rede de Cidades, 

foram executados 04 (quatro) Programas, dos quais o programa Transporte e Logística 

representou um investimento de 84,24% dos recursos destinados ao referido Eixo e com 

menores investimentos os Programas Infraestrutura Pública com 2,05%, Indústria, Comércio, 

Serviços, Mineração e Turismo com 2,35% e Desenvolvimento Regional, Urbano e Habitação 

com 11,36%. 
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GRÁFICO 21 - Eixo V - Infraestrutura, Desenvolvimento Regional e Rede de Cidades 

 

QUADRO 86 – Programa Governamental Vinculado ao Eixo VI - 2021 

PROGRAMA DE GOVERNO 
VALOR 

EMPENHADO  
%  

1166 Planejamento, Orçamento e Gestão 114.525.598,46 100,00 

TOTAL 114.525.598,46 100,00 

 

No Eixo VI – Gestão Pública, Participação Social e Diálogo Federativo, foi 

executado o Programa Planejamento, Orçamento e Gestão, voltado ao Desenvolvimento das 

políticas públicas de Governo. 

 

 
GRÁFICO 22 - Eixo VI – Gestão Pública, Participação Social e Diálogo Federativo 
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QUADRO 87 – Programa Governamental Vinculado ao Poder Independente - 2021 

PODER INDEPENDENTE 
VALOR 

EMPENHADO 
% 

1173 Justiça 14.841.099,59 100,00 

TOTAL 100 100,00 

 

E no Eixo PI - Poder Independente (Defensoria Pública), foi executado o 

Programa Justiça, que contabilizou o valor de R$ 14.841.099,59 dos recursos destinados ao 

referido Poder. 

 

 
GRÁFICO 23 - Poder Independente 
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5.3 AÇÕES PRIORITÁRIAS 
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CAPÍTULO 6 
 

 

RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO – 

CONTAS CONSOLIDADAS  

 

 

Cabe informar que não constam nesta Prestação de Contas do Governo do 

exercício de 2021, as medidas adotadas e/ou justificativas sobre recomendações a serem 

implementadas referente à Prestação de Contas do exercício de 2019, Processo nº 4281/2020, 

e também do exercício de 2020, Processo nº 2775/2021, tendo em vista que as citadas 

prestações de contas ainda encontram-se tramitando nessa Corte de Contas, sem a emissão dos 

respectivos pareceres prévios. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente Relatório das Contas Consolidadas do Governo do Estado do 

Tocantins, exercício de 2021, tem como objetivo atender ao disposto no artigo 99, § 2º, da Lei 

nº 1.284, de 17 de dezembro de 2001 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado -TCE), e 

cumprir o artigo 40, inciso VII, da Constituição Estadual, mostrando, por meio de dados e 

informações técnicas, a execução dos orçamentos de que trata o § 5º, do art. 165 da Constituição 

Federal, e os resultados alcançados com a aplicação dos recursos públicos nas funções, 

subfunções, programas e ações de governo. 

O Orçamento Geral do Estado para o exercício de 2021, abrangendo os três 

Poderes e o Ministério Público, estimou a receita e fixou a despesa em R$ 10,91 bilhões, de 

acordo com a Lei Estadual nº 3.742, de 22 de dezembro de 2020 (LDO), e aprovado pela Lei 

Estadual n° 3.781, de 15 de fevereiro de 2021 (LOA). 

O somatório geral da arrecadação do Estado alcançou a cifra de R$ 12,21 

bilhões, que corresponde a 98,05% da receita prevista atualizada para o exercício, apresentando, 

portanto, uma frustração na arrecadação de 1,95%. 

 Com relação à despesa estadual, a realização (despesa empenhada) foi no 

montante de R$ 11,63 bilhões, representando 88,29% da despesa autorizada para o exercício. 

A Receita Corrente Líquida alcançou o montante de R$ 10,05 bilhões, cifra 

que representa acréscimo na ordem de 12,11% em relação ao exercício de 2020. 

As Despesas Correntes, que correspondem aos gastos com pessoal e encargos 

sociais, juros e encargos da dívida, e outras despesas correntes, somaram R$ 10,32 bilhões, o 

que representou 88,74% do total dos gastos realizados em 2021. 

As Despesas de Capital, que se constituem em investimentos, inversões 

financeiras e amortização da dívida, somaram R$ 1,31 bilhão, que corresponde a 11,26% do 

total realizado no período.  

As despesas com pessoal do Estado (consolidadas) correspondem a 48,85% 

da Receita Corrente Líquida Ajustada, ficando 11,15% abaixo do limite máximo legal. As 

despesas com pessoal do Poder Executivo ficaram em 40,31% da RCL ajustada, também abaixo 

do limite máximo permitido em 8,69%. 

Na manutenção e desenvolvimento do ensino, as despesas atingiram a cifra 

de R$ 2,36 bilhões, o que corresponde a 25,24% da Receita Líquida de Impostos e 

Transferências, ficando 0,24% acima do percentual mínimo de aplicação previsto no art. 212 

da Constituição Federal. 

Nas ações e serviços públicos de saúde foram aplicados R$ 1,55 bilhão, que 

corresponde ao percentual de 16,51% da Receita Líquida de Impostos e Transferências, 
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ultrapassando em 4,51% o percentual mínimo previsto no art. 77, inc. II, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias – ADCT. 

O valor do Resultado Primário, corresponde a R$ 631,97 milhões, ficando 

acima da meta anual prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO para o exercício de 

2021, estimada em R$ 125,03 milhões. 

O Resultado Nominal, cujo objetivo é medir a evolução da Dívida Fiscal 

Líquida entre o exercício atual e o anterior, foi de R$ 497,70 milhões, mostrando um resultado 

positivo em relação à meta fixada para o período, que era negativa, no valor de (R$ 419,86 

milhões), apresentando um índice também negativo de (118,54%) em relação à meta prevista. 

A Dívida Consolidada registrou saldo de R$ 4,75 bilhões no final do 

exercício, sendo que deste saldo R$ 1,44 bilhão refere-se à Financiamentos Internos, R$ 1,60 

bilhão à Financiamentos Externos, R$ 1,06 bilhão ao Parcelamento e Renegociação de Dívidas, 

R$ 77,81 milhões às Demais Dívidas Contratuais e R$ 578,87 milhões à Outras Dívidas. 

Quanto à Dívida Consolidada Líquida, o montante é de R$ 1,97 bilhão, que 

corresponde a 19,60% da Receita Corrente Líquida Ajustada, sendo inferior ao limite fixado na 

Resolução nº 40 do Senado Federal, que permite o montante máximo de duas vezes a Receita 

Corrente Líquida-RCL, ou seja, 200% da RCL. 

No comparativo entre as receitas arrecadadas e as despesas realizadas, o 

exercício encerrou-se com um Superavit Orçamentário de R$ 574,15 milhões. 

Além dos aspectos orçamentário-financeiros, foram efetivadas algumas 

importantes realizações no ano de 2021, que, sinteticamente, estão destacadas nos seis eixos 

temáticos, apresentados a seguir: 

I - Saúde; 

II - Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação; 

III - Segurança Pública, Assistência Social e Direitos Humanos; 

IV - Estrutura Produtiva e Sustentabilidade Ambiental; 

V - Infraestrutura, Desenvolvimento Regional e Rede de Cidades; 

VI - Gestão Pública, Participação Social e Diálogo Federativo. 

 

I – SAÚDE 

 

O eixo temático Saúde é de grande relevância, tendo como missão promover, 

organizar e implementar políticas públicas de saúde no Estado do Tocantins. Para o atingimento 

dos objetivos, o governo do estado no exercício de 2021, desenvolveu várias ações conforme 

demonstrados a seguir: 
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Considerando o aumento dos casos e a alta transmissão do novo Coronavírus, 

o Governo do Estado por meio da Secretaria da Saúde ofertou leitos totalmente equipados para 

os casos que apresentaram quadros mais graves, fazendo dimensionamentos e análises possíveis 

de demonstrar o que precisa ser ajustado para que se atinjam melhores resultados, buscando, 

incessantemente, o aumento das condições de atendimentos, conciliando as condições atuais ao 

atendimento da pandemia da Covid-19, atuando de forma dedicada em atividades, como, 

administrar os processos relacionados a recursos humanos, insumos, equipamentos, espaços 

físicos, qualidade, segurança, fluxos e protocolos. 

Outra ação desenvolvida voltada para enfrentamento da Covid-19, foi a 

realização pelo Laboratório Central de Saúde Pública (LACEN-TO unidade de Palmas e de 

Araguaína) de 317.045 testes para COVID-19, pelo método RT- qPCR. 

A fim de atender a população Tocantinense, quando se trata de atenção 

hospitalar, o governo conta com hospitais estaduais regionais, localizados em 15 cidades 

distintas, dos quais 04 são de alta complexidade (HGP, Dona Regina, Hospital Regional de 

Gurupi e o Hospital Regional de Araguaína). Todos estes hospitais são “portas de entrada 

hospitalar”, e funcionam de “porta aberta”. Eles possuem 67% dos Leitos SUS e realizaram no 

2º quadrimestre de 2021, 76,4% das internações SUS que ocorreram no Estado. O hospital 

filantrópico que se localiza em Araguaína, realizou 11% das internações; os hospitais 

municipais realizaram 11% e o Hospital Federal HDT/UFT localizado em Araguaína realizou 

1,6% das internações. Em 2021 foram prestadas ações e serviços de média e alta complexidade 

ambulatorial e hospitalar sob gestão estadual totalizando 4.279.197 atendimentos, sendo 

2.028.798 ambulatorial e 2.250.399 hospitalares. 

Cumpre destacar também que no exercício de 2021 o Governo Estadual, 

efetivou todos os repasses da saúde pactuados com os municípios, pagando integralmente 100% 

de todos os incentivos pactuados, repassando o valor total de R$ 26.356.244,46 (vinte e seis 

milhões, trezentos e cinquenta e seis mil, duzentos e quarenta e quatro reais e quarenta e seis 

centavos). Estes valores foram destinados aos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), 

Unidades de Pronto Atendimento (UPA-24h), Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 

(SAMU-192), Hospitais de Pequeno Porte (HPP), Hospital Municipal de Araguaína (UTI 

Pediátrica de Araguaína), visando o custeio das ações de saúde por parte dos municípios e a 

aquisição de medicamentos. 

Em relação a Rede de Atenção às Urgências (RAU), o Estado possui 08 

Centrais de Urgência e Emergência com SAMU-192 nas cidades de Palmas, Araguaína, Gurupi, 

Lajeado, Paraíso, Novo Acordo, Miranorte e Porto Nacional com cobertura populacional de 

cerca de 698.758 mil habitantes, além dos serviços de Pronto Socorro dos 18 Hospitais 

Regionais sob gestão estadual e de 06 (seis) Unidades de Pronto Atendimento (UPAs).  

No quesito de Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), o Estado conta com 21 

CAPS (Centro de Atenção Psicossocial), e 02 SRT (Serviço Residencial Terapêutico) e 21 leitos 

psiquiátricos em 02 Hospitais Regionais. Destacando a efetivação de todos os repasses 
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financeiros pactuados com os 19 municípios que possuem Centros de Atenção Psicossocial – 

CAPS, sendo R$2.625.524,88 para manutenção geral e R$692.173,97 para medicamentos. 

A Hemorrede do Tocantins é constituída por 01 Hemocentro Coordenador, 

01 Hemocentro Regional, 01 Núcleo de Hemoterapia, 02 Ambulatórios de Hematologia, 02 

Unidades de Coleta e Transfusão, 01 Unidade de Coleta; 16 Agências Transfusionais Intra-

hospitalares (sendo 03 agências de gestão municipal: Colinas, Taguatinga e Tocantinópolis), 

cujos serviços de produção e distribuição são integralmente públicos. Em 2021 foram realizadas 

72 ações de coleta externa visando a coleta de sangue ou cadastro de medula óssea. 

Outra ação desenvolvida pelo Governo foi a entrega de 90 equipamentos de 

ultrassonografia para 86 municípios. Cada aparelho custou R$155.000,00 e foram adquiridos 

por meio de duas emendas da Bancada Federal, sendo 74 equipamentos (R$11.470.000,00) e 

16 aparelhos (R$2.480.000,00) das respectivas bancadas. Foram também distribuídos pelo 

Governo 100 mil kits de higiene bucal sendo entregues a 100 municípios tocantinenses. A ação 

educacional é fruto de uma parceria entre a empresa multinacional Colgate, através da 

Associação Brasileira de Odontologia (ABO), Seção Tocantins e faz parte do programa “Um 

Sorriso do Tamanho do Brasil”.  

Na Assistência Farmacêutica, destaca-se a efetivação de todos os repasses 

financeiros da Farmácia Básica pactuados com os 139 municípios. O valor pactuado de 

incentivo financeiro estadual é de R$3.947.913,72, que foram integralmente repassados dentro 

do exercício. 

Os Centros e Serviços Especializados em Reabilitação existentes no 

Tocantins realizaram 10.456 mil procedimentos de dispensação de OPMAL e Bolsa Coletora 

(OPMAL são as Órtese, Prótese e Meio Auxiliar de Locomoção, sendo os aparelhos auditivos 

os mais ofertados); e 56.740 mil atendimentos nas modalidades de reabilitação intelectual, 

auditiva e física. 

Na Rede de Atenção às Urgências, destaca-se a efetivação de todos os 

repasses financeiros pactuados com os 8 municípios que possuem SAMU 192 

(R$3.729.942,00) e com os 5 municípios que possuem UPA 24 horas (R$8.100.000,00). 

Quanto aos serviços de UTI prestados à população em 2021, foram atendidas 

89 pessoas com UTI aérea, 1.690 UTI terrestre - pacientes de Covid-19 e 1.362 UTI terrestre e 

124 UTI aérea - pacientes de patologias diversas. 

Houve também repasse pelo Governo de R$3 Milhões, para serem utilizados 

nas cirurgias eletivas, inclusive no pagamento de premiação para os profissionais responsáveis 

por cada procedimento, alavancando o projeto de retomada destas cirurgias eletivas, sendo 

realizados 1.320 procedimentos cirúrgicos eletivos de 20 de outubro a 31 de dezembro de 2021. 

Outro investimento realizado pelo Governo foi a finalização das obras de 

adequações no HGP para incorporar em sua estrutura todos os serviços do Hospital Infantil de 

Palmas, disponibilizando uma estrutura mais adequada para o atendimento das crianças, 
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aumento no número de leitos, acesso a exames, especialistas médicos e centro cirúrgico, 

melhorando assim a assistência ofertada às crianças atendidas na ala pediátrica. Também em 

julho/2021 foi finalizada a construção da nova UTI Pediátrica, com 20 leitos, repousos médico 

e multiprofissional, salas de coordenação, de equipamentos, copa para servidores e sala de 

atendimento familiar. No mesmo mês foi concluída a obra de construção do Pronto Socorro 

Pediátrico, o qual dispõe de 27 leitos e todas as salas de apoio e consultórios necessários. Em 

agosto/2021 foi realizada capacitação dos servidores do Pronto Socorro Pediátrico em 

Segurança do Paciente, com participação do Núcleo de Segurança do Paciente. 

Merece destaque também o abastecimento de Materiais e Medicamentos dos 

18 Hospitais Estaduais, que apesar das dificuldades para as aquisições de alguns itens fazendo 

com que os estoques da SES-TO em alguns momentos chegassem a ficar baixos ou críticos, 

não houve desassistência aos pacientes, tendo conseguido manter os níveis médios de 71% de 

abastecimento de medicamentos e de 76% em 2021. 

Em 2021, foram emitidos 624 certificados a profissionais que foram 

capacitados para o desempenho de ações de saúde, trabalhadores do SUS, como Agentes 

Comunitários de Saúde; Equipes Multiprofissionais e Colaboradores da Vigilância em Saúde, 

incluindo o Laboratorial Central de Saúde Pública. 

A dedicação incansável e a capacidade de oferta de respostas rápidas às 

necessidades que surgiram, pela atuação conjunta dos Poderes e Instituições do Estado, sob a 

coordenação do Executivo Estadual, com o apoio do Governo Federal, e um inestimável 

trabalho realizado por todos os profissionais de saúde da linha de frente de combate à pandemia, 

possibilitaram que o Estado, em que pese a triste constatação de vidas tocantinenses perdidas, 

tenha logrado êxito até aqui em um contexto tão adverso. 

 

II – EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA & INOVAÇÃO  

 

O Governo do Tocantins no exercício de 2021, por meio da Secretaria da 

Educação, Juventude e Esportes aprimorou a oferta dos serviços prestados à comunidade e 

aperfeiçoou o atendimento, na busca da melhoria do ensino-aprendizagem e consequentemente 

da qualidade de vida dos estudantes atendidos pela rede estadual de educação. 

Ainda no contexto da Pandemia o Governo Tocantinense respondeu 

favoravelmente frente aos desafios impostos pela mesma, investindo recursos por meio de 

repasses financeiros às associações de apoio às unidades escolares, para obras de reforma e 

ampliação em 134 escolas estaduais, superando a execução da meta física proposta para o 

exercício de 2021, sendo, ainda, que 48 unidades escolares estão aguardando os trâmites legais 

de licitação para iniciarem suas obras e reformas.  
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Houve, ainda, em 2021 ação voltada para o “Aparelhamento de Unidade 

Escolar” com atendimento de 70 unidades escolares, priorizando aquelas com maiores 

necessidades, dentre as de tempo integral de ensino fundamental e médio, escolas indígenas e 

outras. 

Importante destacar também que buscando a formação dos profissionais da 

educação tocantinense, o Estado capacitou 9.981 (nove mil, novecentos e oitenta e um) 

profissionais, tanto de forma presencial, quanto de forma on-line, devido à necessidade de 

distanciamento social em virtude da Covid-19.  

Quanto à ação “Manutenção do Transporte Escolar”, houve repasse direto e 

integral do Programa Nacional do Transporte Escolar (PNATE) aos municípios, que foi 

ampliado com o valor estimado de R$ 85.000.000,00 (oitenta e cinco milhões) ao ano e em 25% 

do valor da contrapartida do Tesouro Estadual aos municípios, aumentando o valor por 

aluno/dia, saltando de R$ 12,00 para R$ 15,00. Nesse programa foram atendidos pelo Governo 

31.782 alunos da educação básica das 13 DRE’s do Estado do Tocantins. 

Com relação às políticas de esporte, lazer e juventude o Governo desenvolveu 

várias ações e investimentos no exercício de 2021, tais como:  reforma nos banheiros, 

instalações hidráulicas, reservatório e rede elétrica do Ginásio de Esportes Idanizete de Paula, 

no município de Gurupi – TO, atendidos 450 (quatrocentos e cinquenta) estudantes de iniciação 

esportiva na Escolinha Nilton Santos, no município de Palmas – TO, e ainda, um total de 400 

(quatrocentos) estudantes nas demais redes de ensino do município de Gurupi – TO, fomento 

ao desenvolvimento do esporte de alto rendimento, tendo em vista que foram realizados, por 

meio do Programa Passe para a Vitória, o incentivo a um total de 90 (noventa) atletas de alto 

rendimento, fomentando a sua participação em diversas competições a nível nacional e 

manutenção da infraestrutura esportiva, tendo em vista que foi mantido um total de 26 (vinte e 

seis) infraestruturas esportivas, realizando o pagamento de despesas com água e energia 

destinadas aos Ginásios de Esporte, Estádios de Futebol e Campos de Futebol, sendo atendidos 

os municípios de: Araguaína, Porto Nacional, Gurupi, Tocantínia, Guaraí, Cristalândia, Paraíso, 

Pedro Afonso, Palmeirópolis, Xambioá, Alvorada, Araguatins, Fátima, Dianópolis, Ananás, 

Palmas, Pium, Nova Olinda, Itacajá e Cariri. 

Outra ação desenvolvida em 2021, Manutenção do Programa de Alimentação 

Escolar, esta atendeu um total de 158.428 estudantes da educação básica pública estadual, 

dentre eles, 5.837 estudantes indígenas e 632 alunos quilombolas, contemplando os 139 

municípios jurisdicionados e as 13 DRE’s do Estado do Tocantins. Essa ação também atendeu 

a atividade de monitoramento, avaliação e orientação, contemplando um total de 47.912 

(quarenta e sete mil e novecentos e doze) estudantes. 

Outra importante ação de reconhecimento e valorização dos profissionais da 

educação foi que mais de 10.600 servidores da educação foram contemplados com passivos de 

datas bases e implementação de progressões de anos anteriores, com investimentos na ordem 

de R$ 170.000.000,00 referente à ação de Manutenção de Recursos Humanos.  



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2838 

O Governo por meio da Fundação de Amparo à Pesquisado Estado do 

Tocantins-FAPT, com a missão de amparar a pesquisa científica atuando como indutor do 

desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação, desenvolveu várias ações como: a 

retomada dos editais de Bolsa Produtividade e Tradução de Artigos Científicos, com recursos 

na ordem de R$ 5.241.600,00, para projetos de pós-graduação, projetos de pesquisa em 

parcerias com a SEAGRO, Programa de Pesquisa para o SUS – PPSUS, com seminários on-

line e visitas técnicas ao campus da UFT, Ações do FINEP Estruturante em projetos de 

pesquisas e estruturação de 5 laboratórios científicos, trazendo conhecimento e inovação para 

o povo tocantinense com investimentos na ordem de R$ 11.000.000,00, estruturação do projeto 

REDE DESER, execução de eventos como Agrotins, oficinas, seminários, divulgações de 

pesquisas e estudos científicos, parcerias através de emendas parlamentares entre outros,  todos 

possíveis devido à queda do número de casos da Covid-19. 

Mesmo diante da crise provocada pela Pandemia do do novo coronavírus, nos 

setores turístico e cultural, o Governo Tocantins se reinventou, superando os impactos do 

flagelo que acarretou todo o mundo, desenvolvendo ações inovadoras, sendo as principais: no 

Turismo, projetos, parcerias, oficinas gastronômicas, confecção do guia da pesca, inventariação 

turística entre outros e na Cultura, realização da festa da vaquejada, atualização do calendário 

cultural do estado, publicação do plano museológico histórico do Tocantins e do seu regimento 

histórico, bem como a catalogação do seu acervo, elaboração do plano de restauração de museus 

e monumentos, termos de compromisso e de cooperação técnica, entregas de cestas básicas ao 

segmento artístico, entre outros.  

 

III- SEGURANÇA PÚBLICA ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS 

 

O Governo do Tocantins para a melhoria do atendimento prestado ao cidadão 

nas áreas de Segurança Pública, Assistência Social e Direitos Humanos, implementou diversas 

ações, objetivando atender as necessidades da comunidade tocantinense e garantir a sua 

segurança.  

O governo através da Polícia Militar - PM-TO vem aprimorando ações nas 

diversas modalidades de policiamento, bem como em investimentos e aquisições de 

equipamentos (computador, pistolas, veículos, munições e etc), capacitações, por meio de 

cursos, oficinas, termo de cooperação com o IFTO, entre outros e melhorias na infraestrutura, 

como por exemplo, a inauguração do Batalhão de Operações Especiais – BOPE e a instalação 

de estrutura completa de radiocomunicação digital na área do Comando de Policiamento da 

Capital, incluindo torres, repetidoras, antenas, fontes, abrigos, licenças e aquisição de 100 

rádios portáteis e 50 móveis, sendo investido o valor de R$ 3.700.000,00, provenientes de 

Emenda de Bancada.  
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Diante das dificuldades enfrentadas pela pandemia o Governo, através da PM, 

empreendeu diversas ações como a distribuição de kits de proteção individual (máscaras, álcool 

em gel e protetor facial), a vacinação contra a doença, teste de aptidão física, inspeção de saúde 

anual aos servidores das unidades da Polícia Militar.  

Também se destaca ações tais como: Operação Black Friday com notificação 

de 132 estabelecimentos comerciais no Estado; criação do Programa Estadual de Proteção e 

Tratamento ao Superendividado “TO EM DIA”; campanhas virtuais sobre defesa e proteção 

dos direitos humanos e combate à violência; distribuição de cestas de alimentos para 

comunidades tradicionais (quilombolas e ribeirinhos), atendimentos para 80 mulheres pelo 

Centro de Referência em Atendimento à Mulher, localizado em Arraias e outros.  

Na política de combate às drogas, foi promovido a Vigésima Semana Estadual 

Sobre Drogas com o tema: “Atenção à Família nos Tempos de Pandemia” com disponibilização 

de Cartilha eletrônica em parceira com os CRAS, CREAS, COMAD´S e Comunidades 

terapêuticas, em 14 municípios, entre outros.  

Já na Política de Execução Penal, o Estado promoveu Curso de Inteligência 

emocional, na modalidade EaD, para 172 servidores do Sistema Penitenciário; providenciou a 

instalação da I Central de Alvarás de Soltura em Palmas, com atuação em 1.645 processos; 22 

mutirões de assistência à saúde nas unidades penais; promoveu a imunização contra a Covid-

19 em 100% da população carcerária, e muitas outras ações. 

A Polícia Civil realizou 100 operações policiais, registrou 93.231 BO’s, 982 

mandados de prisão cumpridos, 16.268 inquéritos instaurados, 3.589 IP com pessoas presas, 

dentre outros. Imperioso ressaltar o programa V.I.G.I.A. - Programa Nacional de Segurança nas 

Fronteiras e Divisas - focado estrategicamente nos crimes transfronteiriços e na diminuição dos 

índices criminais, resultando em 135 pessoas presas, mais de 200 kg de drogas apreendidas e 

mais de 1 milhão de prejuízo aos criminosos, além de outras operações em andamento em todo 

o Estado. 

Importante ressaltar que o Governo determinou como meta a redução de 6% 

para os indicadores de Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI), cumprindo com sucesso 

o objetivo proposto, reduzindo em 15%, quando comparado com os casos do mesmo período 

de 2020. 

O Governo também firmou convênio com a UNITINS para a realização de 

estágio obrigatório nas unidades da Polícia Científica; procedeu a nomeação dos remanescentes 

do concurso Público de 2014; fez investimentos na ordem de R$ 1.400.000,00 para aquisições 

de equipamentos, ferramentas, materiais de consumo e reagentes químicos. Na melhora da 

qualificação dos profissionais foram realizados diversos treinamentos para os servidores, dentre 

outros. 

Em parceria com o SIOP – Sistema Integrado de Operações, houve ofertas de 

1.408 vagas em cursos, palestras, workshops e vídeo aulas para os profissionais da segurança 
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pública do Estado e a finalização do processo licitatório para oferta de Curso de Pós-Graduação 

Latu Senso em Políticas de Segurança Pública e a inauguração da nova sede administrativa do 

CIOPAER/TO e outros. 

Outro marco relevante foi a criação do Sistema de Inteligência de Segurança 

Pública do Tocantins (SISP/TO) objetivando a mudança de patamar institucional, estratégico e 

operacional das forças de segurança tocantinense, que passam a trabalhar “inteligência de 

segurança” de maneira coordenada e integrada e a efetivação do coordenador da 

Superintendência de Inteligência e Estratégia – SIE, como representante da Região Norte do 

país e membro do Grupo de Trabalho criado pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública – 

MJSP. 

O Governo Estadual, por meio do Departamento Estadual de Trânsito – 

DETRAN, realizou a testagem de todos os servidores dessa Autarquia como medidas sanitárias 

para evitar o contágio e proliferação do Coronavírus. Também, ressaltamos que os serviços, 

tais como a emissão da Carteira Nacional de Habilitação e o Certificado de Licenciamento de 

Veículos continuam sendo executados na versão digital, através do aplicativo “Carteira Digital 

do Trânsito” e as demais atividades que necessitam de agendamentos prévios para evitar 

aglomerações. Podemos elencar a implantação do RENAEST – Registro Nacional de 

Estatística; parcerias público-privadas; campanhas de conscientização; capacitação de 

servidores; inauguração de novos postos de atendimentos entre outras ações desenvolvidas em 

prol do povo tocantinense. 

 

IV – ESTRUTURA PRODUTIVA E SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 

O Governo do Tocantins para o fortalecimento da rede empresarial, o 

impulsionamento do desenvolvimento econômico regional e o desenvolvimento sustentável, 

realizou diversas ações como: “Parcerias Estratégicas”, que executou o “Programa Clube de 

Benefícios”, com vistas a aumentar o volume de vendas das empresas parceiras contemplando 

as 8 regiões econômicas do Tocantins; “Projeto Tecnova”, que contempla mais de 20 empresas 

com soluções inovadoras no ramo da construção civil, tecnologia da informação, energias 

renováveis, agronegócio e outros; “Projeto Estudos das Cadeias Produtivas do Tocantins-

Suinocultura, Avicultura e Lácteos”, com vistas ao entendimento de toda a cadeia produtiva, 

com desembolso financeiro no valor de R$ 300.000,00; “Promoção do Estado do Tocantins”, 

para atendimento direto aos empresários interessados em investir no Estado, que somadas todas 

as empresas atendidas, possibilitará investimento aproximado de R$ 488 milhões de reais, 

podendo gerar mais de 4.100 empregos diretos;  

Houve também no exercício de 2021 a realização da feira de Tecnologia 

Agrotins, que em virtude da continuação da pandemia, foi realizada no formato virtual, 100% 

digital, nos moldes da edição anterior, através da plataforma WEB SITE 
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http://agrotins.to.gov.br, e demais redes sociais. Os resultados dessa edição foram bastante 

expressivos. Teve a participação de 166 expositores/parceiros, ocorreram 120 palestras, 

aproximadamente 200 mil visualizações, teve quase 50% a mais de audiência que o ano 

passado, foi vista nas redes sociais por cerca de 3,8 milhões de pessoas nos cinco continentes, 

cerca de 30 países e mais de mil municípios brasileiros, mostrando o Tocantins para o mundo. 

O Estado finalizou o ano de 2021 dentro da faixa VERDE no Ranking da 

RedeSim - Site da Receita Federal com estatísticas da RedeSim. que indica abertura de 

empresas em menos de 3 dias. Em 2021, o Estado do Tocantins teve uma evolução significativa 

em relação a 2020, com aumento de 33,60% nos números de empresas abertas. O saldo foi de 

16.404 empresas registradas.  

O Governo Estadual encerra o ano de 2021 com crescimento da agroindústria 

e a abertura de quatro estabelecimentos no Serviço de Inspeção Estadual - SIE, incluindo um 

frigorífico de abate de aves, sendo a capacidade de abate de até 150 mil aves/dia e um frigorifico 

de pescado, com capacidade de processamento de até 8 toneladas/dia. De janeiro a outubro os 

frigoríficos certificados no SIE, abateram 36.062 mil bovinos, em um total de 8.831 mil 

toneladas de carnes comercializadas. Nos laticínios, foram processados cerca de 18 milhões de 

litros de leite. Nos entrepostos foram processados 792 mil kg de produtos cárneos.  

No sistema de defesa sanitário foram vacinados contra febre aftosa 99% do 

rebanho bovídeo tocantinense, que conta com 9.761.083 animais e 96,98% das bezerras contra 

brucelose. Mantivemos o status de reconhecimento internacional de livre da Peste Suína 

Clássica - PSC. 

Com relação às ações de profilaxia e controle de pragas, foram realizadas 

inúmeras fiscalizações nos principais programas fitossanitários, consolidando assim, os 

seguintes serviços: realização de aproximadamente 65 mil fiscalizações do trânsito de vegetais; 

1.242 fiscalizações de controle da ferrugem asiática na cultura da soja; 1.623 monitoramentos, 

em 100 armadilhas distribuídas em todo o Estado; fortalecendo as ações de monitoramento da 

praga quarentenária da Mosca da Carambola em locais estratégicos, o que mantém o Tocantins 

como sem ocorrência da praga. 

Por meio do convênio “Oportunidades” foram capacitados 132 técnicos para 

prestar assistência técnica especializada sobre a bovinocultura leiteira para agricultores, curso 

de formação em bovinocultura de corte e leite, silvicultura olericultura, milho, mandioca, 

avicultura caipira melhorada, piscicultura e fruticultura (Melancia e Maracujá). 

Por meio do “Programa de Aquisição de Alimentos” foram adquiridos 858 

Toneladas de gêneros alimentícios da agricultura familiar investido R$ 3.961.469,19 (três 

milhões, novecentos e sessenta e um mil, quatrocentos e sessenta e nove reais e dezenove 

centavos), em 106 municípios do Estado, contemplando 3.315 agricultores familiares, 

atendendo 698 entidades socioassistenciais e beneficiando com os alimentos adquiridos a 

181.472 mil pessoas em situação de insegurança alimentar. 
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Merece destaque também a formalização do “Convênio plano ABC - Plano 

de Agricultura de Baixa Emissão de Carbono” entre o Estado do Tocantins em parceria com o 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, que estimula os produtores 

rurais a adotarem tecnologias de produções sustentáveis com objetivo de promover a segurança 

alimentar e reduzir a emissão de gases de efeito estufa na atmosfera, com recursos no total de 

R$ 1,2 milhões. 

Outros projetos desenvolvidos no exercício de 2021 voltados para a 

preservação ambiental foi o “Projeto Restaura-TO/Progeto Burle Marx” que tem por objetivo 

promover o uso racional da cobertura vegetal e da flora nativa, transformando Áreas de 

Preservação Permanente (APP) e Reserva Legal (RL) degradadas em zonas estratégicas para 

conservação dos recursos naturais e para a economia do estado. Em paralelo foi criado o projeto 

“MISSÃO BURLE MARX” que tem por objetivo coletar germoplasma vegetal nativo, cujo 

propósito principal será a preservação da biodiversidade, paisagismo urbano e recuperação de 

áreas degradadas.  

Quanto a ações de fortalecimento institucional e de gerenciamento de 

recursos hídricos, foram monitoradas 26 bacias Hidrográficas do Estado do Tocantins 

utilizando recursos na ordem de R$ 1.626.242,00 (um milhão, seiscentos e vinte e seis mil, 

duzentos e quarenta e dois reais) e monitoramento sistemático da qualidade das águas com a 

utilização de recursos de R$ 32.735,25 (trinta e dois mil, setecentos e trinta e cinco reais e vinte 

e cinco centavos).  

 

V – INFRAESTRUTURA, DESENVOLVIMENTO REGIONAL E REDE DE CIDADES 

 

O Governo tem como prioridade, fortalecer o sistema de logística viária do 

Tocantins. Para esse eixo estruturante foram desenvolvidas várias ações em 2021 voltadas para 

oferecer condições de trafegabilidade, segurança e qualidade aos usuários, e ainda, acesso à 

moradia e mais qualidade de vida as famílias tocantinenses, bem como a redução do déficit 

habitacional existente, podemos destacar algumas ações e projetos desenvolvidos no exercício 

de 2021: 

Visando a promoção do desenvolvimento urbano, o Governo celebrou mais 

de 58 convênios para repasses de recursos destinados à execução de obras municipais, com 

investimento de mais de R$ 17.000.000,00 (dezessete milhões), beneficiando 53 cidades. 

Destacamos também na área de obras e infraestrutura pública a fiscalização 

da construção de 4 obras de edificações, dentre elas, vale destacar a construção do Prédio do 

Naturatins, em Palmas, a conclusão da Escola de Gestão Fazendária Antônio Propécio, em 

Palmas, a conclusão do Laboratório de Referência Animal – LARA, em Araguaína e a 

construção do Hospital Geral de Gurupi.  
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Na mesma área também podemos destacar, a conclusão de 07 obras de 

reformas e ampliação, a saber: reforma e ampliação do Colégio Estadual Juscelino Kubitschek 

de Oliveira, no município de Paraíso do Tocantins; reforma da Cia Independente de Operações 

Especiais - CIOE, em Palmas – TO, reforma e ampliação do Colégio Estadual Anaides Brito 

Miranda, no município de Guaraí, reformas, adequações, especificações técnicas ambientais e 

sociais (ETAS) da residência rodoviária de Porto Nacional e reforma e ampliação do Colégio 

Estadual Conceição Brito, no município de Fátima. 

Em 2021, foram entregues também cerca de 62 unidades habitacionais de 

interesse social (his) pelo Governo do Estado, por meio da Superintendência de 

Desenvolvimento Urbano e Metropolitano da SEINF, na qual 36 habitações de interesse social 

foram entregues no município de Palmas aos moradores da Quadra T-23 no setor Taquari, 06 

his foram entregues aos moradores do município de Axixá, 09 his aos moradores de Carrasco 

Bonito e 11 his aos beneficiários de Praia Norte. 

Em obras de infraestrutura hídrica, o governo liberou a exploração da 

barragem do rio Manuel Alves para produção de energia, com geração de 8MW. Para o Projeto 

São João, foram adquiridos veículos de suporte técnico e manutenção, iniciada a construção de 

cerca no perímetro do Projeto, do pórtico de entrada e reforma do centro administrativo e 

oficina, bem como, iniciada a instalação de uma usina fotovoltaica com capacidade de produção 

de 3,2 MW de energia elétrica. 

Houve ainda diversas ações na área rodoviária, como: “Obras de 

Pavimentação Rodoviária”, para serviços de obras rodoviárias de terraplanagem, drenagem, 

pavimentação asfáltica, obras de arte corrente e programas ambientais, em um total de 17,25 

km de Rodovia e 147,54 km de extensão, em diversos trechos; “Obras de Sinalização 

Rodoviária”, para melhoria de segurança viária. Foi elaborado projeto para execução de 

serviços de sinalização em aproximadamente 1.011,54 km de rodovias. “Operações de 

Fiscalização Rodoviária”, para coibir infrações nas rodovias estaduais, foram abordados 

141.929 veículos, 35.486 autos de infração, apreensões de veículos roubados, dentre outros. 

Com a finalidade de recuperar, manter e conservar as rodovias e manter a 

malha viária em bom estado para garantir a segurança e melhorar a trafegabilidade dos veículos, 

em 2021, o Governo do Estado por meio da AGETO, realizou serviços rotineiros de 

terraplanagem, cascalhamento, roçagem lateral e manutenções nas saídas de drenagem e de 

pontes em aproximadamente 5.300,36 km nas rodovias estaduais não pavimentadas, serviços e 

obras estes, executados pelas 07 residências rodoviárias da AGETO; 

Visando melhorar a qualidade de vida das populações das cidades 

tocantinenses viabilizando a mobilidade urbana, em 2021, a AGETO realizou obras de 

pavimentação e drenagem, iluminação pública e calçamento nas quadras T-22 e T-23 de um 

total de a 27.334,99 m² além das avenidas TNS 02, TNS 04, TNS 08 e TLO 05 num total de 

12.142,45 m² no Jardim Taquari e avenida NS-15 e LO-13 num total de 98.373,38 m² no 

município de Palmas. 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2844 

No âmbito da regulação do Saneamento foram realizadas ações de 

fiscalizações tanto no setor de saneamento, quanto no setor de transporte, terminais rodoviários 

e nas atividades da consultoria contratada para a revisão tarifária da Saneatins/ BRK Ambiental. 

Sendo realizadas também inspeções em 31 sistemas municipais de abastecimento de água, 05 

sistemas municipais de esgotamento sanitário, 367 coletas e análises de amostras de água e 129 

aferições de pressão na rede de distribuição com um custo total realizado de R$ 38.335,64. 

Também foram desenvolvidas inúmeras ações de fiscalizações e orientações 

aos usurários e permissionários do transporte público intermunicipal, administradores de 

terminais rodoviários, donos de guichês e funcionários, e ainda ações de fiscalização de 

transporte intermunicipal de passageiros.  

Quanto a competência metrológica no quesito fiscalização no exercício de 

2021, houve 7.227 fiscalizações de qualidade e avaliação de conformidade, 22.129 fiscalização 

metrológica (área instrumentos) e 11.175 de fiscalização de produtos pré-medidos. A 

fiscalização do setor de pré-medidos recolhe, para análise laboratorial, diversos produtos de 

gêneros alimentícios para posterior doação às entidades sociais. Foram doados 

aproximadamente 437 kg dos gêneros alimentícios e 34.740 unidades de produtos e de higiene 

pessoal e outros.  

No quesito saneamento, houve ampliação da população atendida com 

abastecimento de água, atuando na expansão das redes de abastecimento, na melhoria da 

qualidade da água fornecida, reduzindo perdas no abastecimento e as interrupções no 

fornecimento. Merece destaque a evolução dos principais indicadores para a área, sendo que ao 

longo de 2021, se comparado com 2020, o faturamento aumentou 3,27%, passando para R$ 

32,4 milhões em 2021 e a arrecadação observou um acréscimo de 24,06%, passando para R$ 

29,4 milhões em 2021.   

O Governo também realizou projetos e ações voltados para atendimento dos 

sistemas de abastecimento de água na sede dos municípios e nas zonas rurais, no valor de R$ 5 

milhões para ampliação e melhorias de sistemas de abastecimento de água, R$ 10,9 milhões 

para implantação de sistemas de esgotamento sanitário e R$ 9,3 milhões, visando a perfuração 

de poços tubulares profundos. 

No que diz respeito à operacionalização e manutenção dos sistemas de 

abastecimento de água e coleta e tratamento de esgoto, houve execução de 21.030 metros de 

extensão de rede, totalizando R$ 1,266 milhão investidos com recursos próprios, em 20 (vinte) 

municípios, atendendo a cerca de 4.880 pessoas, proporcionando 1.220 novas ligações; outra 

ação desenvolvida foi a implantação de melhorias nos sistemas de abastecimento de água em 

23 (vinte e três) municípios, totalizando R$ 1,289 milhão, nas seguintes ações: troca de bombas, 

quadros comando, ativação de poços tubulares profundos, perfuração de poços tubulares 

profundos e limpeza de poços. 

Quanto à gestão das terras públicas e a oferta de empreendimentos 

imobiliários sustentáveis, foi disponibilizado em 2021 para licitação 60 (sessenta) lotes, sendo 
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alienados 53 (cinquenta e três) lotes. Construiu 336 unidades habitacionais (apartamentos). 

Prestou vários serviços técnicos de apoio, avaliação, estruturação e implementação de projetos 

e estudos necessários para modelagem econômica, financeira e jurídica. Realizou ações para 

levantamentos topográficos cadastral georreferenciado e demarcação de lotes para 

regularização fundiária entre outros. 

 

EIXO VI – GESTÃO PÚBLICA 

 

Visando o alcance dos resultados propostos, o Governo do Estado deu 

continuidade às suas ações, com o intuito de alcançar os melhores resultados na Administração 

Pública, aprimorando os serviços de atendimentos destinados ao servidor e ao cidadão, 

fortalecendo a gestão dos recursos públicos. 

Na gestão fazendária, houve um crescimento da arrecadação do Estado, 

principalmente no que tange à arrecadação dos Impostos (ICMS, IPVA e ITCMD) e do Fundo 

de Participação dos Estados (FPE), gerando superávit financeiro, o que proporcionou, ao 

cidadão tocantinense, benefícios nos serviços prestados e na melhoria da infraestrutura do 

Estado, com a definição de projetos prioritários; bem como a valorização do servidor público e 

o cumprimento de compromissos anteriormente assumidos pela gestão estadual.  

Destacamos que o Poder Executivo em relação ao Limite de Despesa com 

Pessoal em dezembro de 2021 (3º quadrimestre) através do demonstrativo da Despesa com 

Pessoal estabelecido na alínea “a”, inciso I do artigo 55 da Lei Complementar Federal nº 

101/2000 obteve um índice de 40,31% em relação a Receita Corrente Líquida Ajustada, ante o 

índice de 45,27% referente ao exercício de 2020. 

Importante ressaltar que na apuração do índice no 3º quadrimestre de 2021 

não foram considerados os efeitos da Resolução TCE/TO Pleno nº 02/2019, em razão de sua 

revogação através da Resolução TCE/TO Pleno nº 652/2021, assim, foram cumpridos os 

conceitos, parâmetros e metodologia nacionalmente fixada pela Secretaria do Tesouro Nacional 

– STN na elaboração do referido demonstrativo, como nos demais previstos na Lei 

Complementar supracitada, inclusive com as alterações estabelecidas na Lei Complementar 

federal nº 178, de 13 de janeiro de 2021.  

Outro ponto que merece destaque na gestão do gasto público de 2021, diz 

respeito à classificação da capacidade de pagamento (CAPAG) do Estado do Tocantins, 

conforme critérios estabelecidos na Portaria STN nº 501, de 23 de novembro de 2017, que tem 

por finalidade a obtenção de garantia ou aval da União para contrair novos empréstimos pelos 

entes subnacionais, onde se observa que há uma tendência de que o Estado do Tocantins na 

próxima análise da STN mude seu indicador econômico-financeiro de “C” (2020) para “B” 

(2021), preenchendo os requisitos definidos no inciso I, artigo 12 da referida portaria, para a 

obtenção de garantia da União para a realização de novos empréstimos. 
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Com relação às capacitações de servidores, no exercício de 2021 foram 

ofertados aos servidores Estaduais, 16 cursos, tanto EAD quanto presencial, com 1.318 

qualificações, além de palestras, trilhas, fóruns e outros. Em parceria com a Controladoria-

Geral do Estado, foram ofertados 12 cursos presenciais, e 08 cursos online, qualificando 364 e 

551 servidores, respectivamente. Entre os cursos próprios da Secretaria da Administração, 

somados à parceria com a CGE, totalizamos 2.882 qualificações em 2021. Voltados para a área 

de Correição foram realizados o curso de processo administrativo disciplinar – PAD; 

capacitação de 90 servidores no curso de Termo de Ajustamento de Conduta; participação de 

servidores nos cursos de Segurança Pública e Direitos Humanos; mesa de diálogo sobre 

violência laboral, assédio moral e sexual entre outros.  

Na Corregedoria-Geral, unidade da CGE, foram registrados 129 

atendimentos, entre denúncias, instauração de processos administrativos disciplinares – PADs 

e termos de ajustamento de conduta -TACs. Importante destacar a realização de duas (02) 

inspeções ordinárias realizadas, sendo uma no Naturatins com objetivos funcionais e outra na 

ATS com objetivos de identificar procedimentos em relação às empresas privadas.  

No quesito transparência, podemos elencar maior fomento ao controle social, 

o que ampliou a escuta ao cidadão. A Ouvidoria- Geral do Estado - OGE registrou 2.281 

atendimentos pelo canal do Whatsapp, 4.408 manifestações por meio da Plataforma Fala BR; 

1.569 com tempo médio de resposta em 15 dias atendendo em menor tempo o prazo que rege a 

Lei Federal nº 13.460/2017, na qual se estabelece um período de 30 (trinta) dias entre registro, 

análise, solução e resposta de uma demanda, reuniões virtuais e presenciais. 

Quanto à captação de recursos financeiros, tanto de fontes nacionais como 

internacional em execução contabilizam uma injeção na economia tocantinense por volta de R$ 

516 milhões onde já foram devidamente pagos cerca de R$ 139,5 milhões, com execução de 

27% dos recursos. Vale citar o Projeto de Desenvolvimento Regional Integrado e Sustentável 

(PDRIS) financiado pelo Banco Mundial (BIRD) através de um Acordo de Empréstimo de US$ 

290 milhões, financiando a construção de diversas obras rodoviárias e não rodoviárias, 

colaborando para uma maior efetividade do transporte rodoviário e da logística do Tocantins, 

entre outros contratos.  

O Governo, por intermédio do IGEPREV, desenvolveu diversas ações, 

cabendo destacar a aplicação “Meu RPPS”, que facilitou o acesso e pesquisa aos segurados, 

tais como simulações de aposentadoria e benefícios, acesso ao contracheque, processos, prova 

de vida, entre outras funcionalidades; recuperação de recurso oriundo dos fundos ADINVEST 

Top FI RF, CNPJ nº 10.355.516/0001-02 e Vitória Régia FI RF, CNPJ nº 15.350.909/0001-

47de R$ 22.102.384,11, acerca dos planos de liquidações dos fundos acima citados em 

dezembro de 2021. Cabe ressaltar, ainda, que a carteira de Investimentos do IGEPREV-TO 

iniciou o ano de 2021 com um total de R$ 3.701.195.447,32 e fechou o ano de 2021 com um 

total de R$ 3.591.208.699,18. 

A Agência de Tecnologia da Informação - ATI com o objetivo de garantir o 

desenvolvimento das demandas, buscando sempre melhorar a eficiência na gestão e otimização 
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de recursos, reduzindo riscos e retrabalhos, tem desenvolvidas inúmeros ações, tais como: a 

implantação do TIA – Tocantins Inteligência Artificial,  sendo que a TIA auxiliará o produtor 

rural sobre práticas sustentáveis de produção conhecidas como Agroecologia (adubação, 

defensivos, produtos orgânicos) e orientará sobre Crédito Rural; atividades de capacitação dos 

gerentes de projetos, através da plataforma EAD; apoio à implantação da Plataforma Target; 

entre outros. 

As ações desenvolvidas pela Agência de Fomento no exercício de 2021 

foram: linha de crédito exclusiva para as atividades do turismo no Estado, com um aporte 

financeiro liberado, superior a R$ 2,7 milhões; lançamento do Programa Mulher Fomento, com 

atendimentos de mais de 50 mulheres empreendedoras, num montante superior a R$ 1.9 

milhões em crédito liberado, entre outras. 

Assim, de forma estratégica e audaciosa, o Governo prepara o Estado com 

bases sólidas para executar projetos de infraestrutura e serviços públicos de alta qualidade, que 

irão transformar a economia do Tocantins em médio e longo prazo e consequentemente 

melhorar a qualidade de vida da população. 

Por todo exposto, neste Relatório, evidenciou-se os resultados alcançados 

pelo Governo do Estado do Tocantins no exercício de 2021, demonstrando a gestão 

orçamentária, financeira, patrimonial, fiscal, operacional e o cumprimento dos Eixos 

Estratégicos previstos no PPA 2020-2023. 
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